
Revista_Imprensa_10_Setembro_2021



Revista de Imprensa

1. Pais ficam à porta da creche. Crianças não podem levar brinquedos, Correio da Manhã, 10/09/2021 1

2. Saint-Gobain. Reunião com Governo, Correio da Manhã, 10/09/2021 3

3. Passam noite na rua para terem consulta, Correio da Manhã, 10/09/2021 4

4. Subsídio de risco, Correio da Manhã, 10/09/2021 6

5. Dívida em moratória. Sem imposto do selo, Correio da Manhã, 10/09/2021 7

6. Pandemia poupou EUR80 milhões, Expresso, 10/09/2021 8

7. Siza Vieira: “Não há razão para uma crise”, Expresso, 10/09/2021 9

8. Acordos com a banca ainda estão a ser finalizados, Expresso - Economia, 10/09/2021 11

9. ANA aponta riscos de travar a Portela e recomeçar do zero, Expresso - Economia, 10/09/2021 12

10. EuroAtlantic queixa-se da TAP em Bruxelas, Expresso - Economia, 10/09/2021 13

11. "Somos cada vez mais médicos da pandemia", Expresso - Saúde, 10/09/2021 14

12. Editorial - Saúde em tempos de pandemia, Expresso - Saúde, 10/09/2021 20

13. BE não vê pressa para fechar as negociações, Jornal de Notícias, 10/09/2021 21

14. "Falta sintonia com as áreas da economia e das finanças" - Entrevista a Sofia Santos, Jornal Económico
(O) - Ambiente e Energias Renováveis, 10/09/2021

22

15. Energia. Avisos de corte de luz já estão a chegar a casa das famílias, Negócios, 10/09/2021 25

16. Marcelo valida subsídio de risco, Negócios, 10/09/2021 28

17. Autarca quer refinaria de lítio que isenta Iberdrola de custos, NOVO, 10/09/2021 29

18. Além das lojas de discos e das editoras de livros, IVAucher cobre associações culturais, Público,
10/09/2021

32

19. Governo isenta de imposto do selo reestruturações de créditos em moratória, Público, 10/09/2021 33

20. Salário melhorado para 12 mil do setor público, Correio da Manhã, 10/09/2021 34

21. "Tem havido agressões verbais e até físicas"- entrevista a Arménio Maximino, Correio da Manhã,
10/09/2021

36

22. Juízes solidários com PSP, Correio da Manhã, 10/09/2021 37

23. Sobe/Desce, Correio da Manhã, 10/09/2021 38

24. Portugueses com dois trabalhos crescem 11% na pandemia, Expresso - Economia, 10/09/2021 39

25. Construção e turismo têm metade dos empregos sem procura, Expresso - Economia, 10/09/2021 42

26. Dados do INE sobre inovação geram desconforto no Governo, Expresso - Economia, 10/09/2021 44

#A1
#A1
#A3
#A3
#A4
#A4
#A6
#A6
#A7
#A7
#A8
#A8
#A9
#A9
#A11
#A11
#A12
#A12
#A13
#A13
#A14
#A14
#A20
#A20
#A21
#A21
#A22
#A22
#A22
#A25
#A25
#A28
#A28
#A29
#A29
#A32
#A32
#A32
#A33
#A33
#A34
#A34
#A36
#A36
#A36
#A37
#A37
#A38
#A38
#A39
#A39
#A42
#A42
#A44
#A44


27. Não vale tudo, Expresso - Economia, 10/09/2021 46

28. PSP e GNR. Marcelo promulga aumento do subsídio de risco para 100 euros, Inevitável, 10/09/2021 47

29. Desemprego na OCDE cai para 6,2% em julho, Inevitável, 10/09/2021 48

30. Reivindicação de aumentos salariais, Inevitável, 10/09/2021 49

31. Reivindicados aumentos salariais de 90 euros para o próximo ano, Jornal de Notícias, 10/09/2021 50

32. Sindicato acusa ministra de destratar funcionários. Governo nega, Jornal de Notícias, 10/09/2021 51

33. Projeto em Matosinhos dá emprego a pessoas de etnia cigana, Jornal de Notícias, 10/09/2021 52

34. FESAP repudia decisões dos grupos CUF e Luz, Jornal de Notícias, 10/09/2021 53

35. Despedimento na refinaria de Matosinhos vai avançar no dia 15, Jornal Económico (O), 10/09/2021 54

36. Orçamento do Estado 2022, Jornal Económico (O), 10/09/2021 55

37. Despedimentos na banca vão dar lugar a queixas no BCE e Bruxelas, Jornal Económico (O), 10/09/2021 56

38. Portugal ganha “relevância” no mapa da Uber, Jornal Económico (O), 10/09/2021 58

39. Ao estado o que é do Estado, NOVO, 10/09/2021 60

40. Fesap lança apelo à esquerda: "Não deixem cair aumentos", NOVO, 10/09/2021 61

41. Banca em busca do cessar-fogo, NOVO, 10/09/2021 62

42. Bodycams, drones: Governo alarga (muito) âmbito da videovigilância, Público, 10/09/2021 66

43. Dois anos depois, greve volta à mesa dos motoristas, Público, 10/09/2021 67

44. Trabalhadores do fisco vêem “relaxamento” no combate à economia paralela, Governo rejeita, Público,
10/09/2021

69

45. O silêncio das sindicalistas, Público, 10/09/2021 70

46. EMPRESAS Empresa suíça cria 400 postos de trabalho em Amarante, Vida Económica, 10/09/2021 71

47. Governo aperta cerco às empresas de trabalho temporário, Vida Económica, 10/09/2021 73

48. Trabalhadores bancários podem realizar greve conjunta, Vida Económica, 10/09/2021 76

#A46
#A46
#A47
#A47
#A48
#A48
#A49
#A49
#A50
#A50
#A51
#A51
#A52
#A52
#A53
#A53
#A54
#A54
#A55
#A55
#A56
#A56
#A58
#A58
#A60
#A60
#A61
#A61
#A62
#A62
#A66
#A66
#A67
#A67
#A69
#A69
#A69
#A70
#A70
#A71
#A71
#A73
#A73
#A76
#A76


A1

  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 13

  Cores: Cor

  Área: 25,70 x 27,17 cm²

  Corte: 1 de 2ID: 94819962 10-09-2021

Encarregados de educação com 
limitação mesmo que já vacinados 
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Pais ficam à porta das creches Governo aperta 
medidas para 
o Ensino Superior 
13 Acesso às residências con-
dicionado ao certificado digi-
tal ou a teste negativo; alarga-
mento dos horários do serviço 
de refeições; distância lateral 
mínima de 2 metros entre ca-
mas em quartos com mais do 
que um estudante, não sendo 
recomendado o uso de beli-
ches; definição de circuitos de 
entrada e saída nas instala-
ções - estas são apenas algu-
mas das medidas anunciadas 
ontem pelo Governo para o 
Ensino Superior destinadas a 
garantir "condições seguras" 
para atividades presenciais no 
próximo ano letivo. O docu-
mento refere ainda que as 
universidades e politécnicos 
devem, quando possível, ga-
rantir um distanciamento fí-
sico adequado entre as pes-
soas, sem comprometer o 
normal funcionamento das 
atividades letivas presenciais, 
enquanto nas cantinas e bares 
deve ser acautelado o respeito 
pelo distanciamento. Conti-
nua obrigatória a utilização de 
máscaras por estudantes, do-
centes, não docentes, investi-
gadores e colaboradores. 

VITAMINA D E REMÉDIOS 
REDUZEM REPLICAÇÃO 

Estudo, no Reino Unido, 
concluiu que a vitamina D3 
e alguns remédios para o 
tratamento de alergias, 
pneumonia, cancro, malá-
ria, tuberculose e hiperten-
são reduzem a replicação 
do novo coronavírus. • 

SURTO EM LAR ATINGE 
45 IDOSOS EM CONDEIXA 
13 Um surto de Covid-19 in-
fetou 45 utentes do Centro 
Social da Ega, Condeixa-a-
-Nova, que já tinham a vaci-
nação completa. Dois idosos, 
com patologias associadas, 
acabaram por morrer, haven-
do ainda 6 funcionários que 
testaram positivo. •  

Mariana Vieira da Silva 

Três semanas para 
decisão do Governo 
sobre desconfinar 
El A ministra da Presidên-
cia, Mariana Vieira da Silva, 
afirmou que o Governo vai 
decidir sobre a nova fase de 
desconfinamento "dentro 
de três semanas", após 85% 
da população estar vacina-
da e de ter ouvido peritos, 
numa nova reunião no In-
farmed. "Provavelmente 
dentro de três semanas 
atingiremos esse valor 
[85% com imunização 
completa] e que, nesse mo-
mento, o Governo estará 
em condições de tomar as 
decisões." • 

X 

Graça Freitas sobre uso de máscara 

Saúde diz que está 
a rever orientação 
©A DGS esclareceu ontem à 
Lusa que o uso de máscaras no 
exterior passa a ser facultati-
vo, com exceções de situações 
que reúnam aglomerados de 
pessoas em que passa a ser re-
comendada, tal como já tinha 
sido referido na véspera pela 
diretora-geral, Graça Freitas. 
"A orientação relativa à utili-
zação de máscaras, que está a 
ser revista, irá no sentido de 
deixar de recomendar a utili-
zação universal de máscaras 
no exterior, que poderá ser 
utilizada de forma facultati-
va", refere a DGS. • 

13  A Direção -Geral da Saúde 
(DGS) publicou ontem uma 
norma sobre as condições de 
funcionamento das creches no 
atual contexto de desconfina-
mento, que prevê um rastreio à 
Covid-19 a todos os funcioná - 
rios, independentemente de 
estarem vacinados. Os pais, 
mesmo que já tenham comple - 
tado a imunização contra a 
doença, continuam a entregar 
os filhos à porta dos estabeleci-
mentos. 

Tal como acontece desde o 
ano passado, crianças e funcio-
nários devem ser organizados 
em salas fixas, e não devem ser 
levados brinquedos ou outros  

objetos de casa, exceto os con -
siderados indispensáveis para a 
creche. As creches devem evi-
tar o cruzamento das crianças 
de salas diferentes. 

Na situação de um caso sus-
peito, a instituição deve enca-
minhá-lo para a área de isola-
mento e contactar a autoridade 
de saúde. "Os encarregados de 
educação do caso possível ou 
provável devem ser de imedia-
to contactados para levar a 
criança e aconselhados a con-
tactar o SNS 24, o que também 
poderá ser feito na própria cre-
che" e os restantes devem ser 
informados em caso de existên-
cia de um caso no espaço.* 
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SAINT-GOBA1N 

REUNIAO COM GOVERNO 

M ais de uma centena de tra-
balhadores da Saint-Gobain, 

empresa dedicada ao fabrico de vi-
dros para automóveis, manifesta-
ram-se ontem contra o despedimen-
to coletivo de 130 pessoas, em fren-
te ao Ministério da Economia, de 
onde uma comitiva saiu com a pro-
messa de uma reunião com o Gover-
no na próxima semana. o 
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ALENQUER 

' • 

di• 
, Y: 

Manifestação de moradores junto ao centro de saúde por melhores cuidados de saúde primários na localidade 

Passam noite na rua 
para terem consulta 
PROTESTO O  Dezenas manifestam-se contra a falta de médicos de família 
REVOLTA O  Centro de saúde para1800 utentes com apenas um clínico 

CATARINA CASCARRINHO 

D
ezenas de moradores cio 
Carregado, no concelho 
de Alenquer, manifesta-

. ram -se ontem contra a falta de 
médicos de família e de cuida -
dos primários. Protestaram 
junto ao centro de saúde, que 
serve1800 utentes e tem apenas 
um clínico em permanência. 

O problema persiste há vários 
anos e afeta, sobretudo, os I1 mil 
habitantes que não têm sequer 
médico de família: é recorrente 
passarem a noite junto à unida-
de para conseguirem marcar  

uma consulta. "Fiz urna inter - 
venção cirúrgica ao joelho, ne-
cessitava de ter uni médico de 
família para me encaminhar 
para a fisioterapia, mas quando 
cá cheguei disseram- me que ti-
nha de passar 
aqui a noite 
para conse-
guir uma con-
sulta com um 
médico de recurso", contou ao 
Correio da Manhã Paula Ferrei 
ra, de 60 anos. A indignação da 
população levou já represen-
tantes da Câmara de Alenquer a  

reunirem--se, esta semana, com 
membros do Governo, aclian 
tou a organização do protesto. 
"Exigimos mais médicos de 

família para que seja possível 
dar resposta à população", ex-

plica ao CM 
João Silva, 
porta - voz da 
Comissão de 
Moradores cio 

Carregado, que promoveu a 
manifestação junto ao centro de 
saúde. Na próxima semana, os 
habitantes da localidade vão 
ponderar novas ações de luta. 

MORADORES PONDERAM 
NOVAS FORMAS DE LUTA 
PARA GARANTIR CUIDADOS 
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MARCELO REBELO DE SOUSA 
SUBSÍDIO DE RISCO 

4 

121 O Presidente da República 
anunciou ontem a promulga-
ção do diploma do Governo 
que define os montantes do 
subsídio de risco para as for-
ças de segurança. Conside-
rou, porém, que ficou "aquém 
das expectativas". 
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DÍVIDA EM MORATÓR!A 

SEM IMPOSTO DO SELO 

O Governo aprovou ontem uma 
proposta de lei que prevê a 

isenção do Imposto do Selo sobre 
as operações de reestruturação ou 
refinanciamento das dívidas em 
moratória. "Atento o racional de 
proteção do tecido produtivo, pro-
cura-se assim mitigar o encargo 
fiscal associado àquelas opera-
ções", referiu em comunicado. e 
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de Crédito Público e que lhe permitem 
assegurar mais de um ano de despesas de 
saúde. Já em 2019, último ano sem pan-
demia, a receita total foi de €672 milhões 
e as despesas €622 milhões, fechando o 
ano com um saldo de €50 milhões.

A sustentabilidade não está em cau-
sa mas a ADSE diz querer acautelar 
o futuro — e no início do mês impôs 
novas tabelas. Há mais encargos para 
os beneficiários e reduções para os 
privados, pelo que os maiores grupos 
desistiram de alguns atos. Partos e 
vários exames, incluindo para diag-
nóstico de cancro, são emblemáticos.

Os prestadores reclamam uma cor-
reção urgente. “As tabelas estão em 

ADSE Pandemia 
poupou €80 milhões

A pandemia afastou os portugueses 
das unidades da saúde para a presta-
ção de outros cuidados e os funcionári-
os públicos não foram exceção. Com a 
propagação do vírus, “a ADSE deixou 
de gastar cerca de €80 milhões face 
aos anos normais”, avançaram ao Ex-
presso os responsáveis do subsistema.

Em 2020, o saldo positivo aumentou 
para €140 milhões, montante a que 
acrescem €772 milhões que a ADSE 
tem acumulados no Instituto de Gestão 

Funcionários públicos 
utilizaram menos cuidados 
médicos privados com a covid. 
Beneficiários fazem ultimato 

vigor e os beneficiários já estão a ser 
confrontados com as alterações ao 
regime convencionado”, alerta Ós-
car Gaspar, presidente da Associação 
Portuguesa de Hospitalização Privada. 
Mas ADSE e Ministério da Moderni-
zação do Estado e da Administração 
Pública, a tutela, respondem em unís-
sono: vamos ver. 

“A ADSE compromete-se a ponde-
rar com a maior brevidade apenas as 
tabelas relativas aos partos, testes de 
psicologia e às cirurgias tiroidecto-
mia, hérnia e gastrectomia parcial.” 
Já o gabinete da ministra Alexandra 
Leitão adverte que “não se trata de 
uma revisão das tabelas”, garantindo 
que “essa possibilidade nunca este-
ve em cima da mesa”. Ainda assim, a 
ministra reconhece que “é natural em 
tabelas desta natureza e complexida-
de, com milhares de atos e dispositivos 
médicos, surgir a necessidade de fazer 
alguns acertos a posteriori”. 

Alexandra Leitão deixa, no entanto, 
um recado: “Perante a intenção anun-

ciada por dois prestadores privados 
de retirar da convenção alguns atos 
e criar ‘preços especiais’ em regime 
livre, está em análise a possibilidade 
de denunciar as convenções nas áreas 
em que a ADSE considere que está em 
causa a coerência interna das tabelas 
do regime convencionado.” 

A ADSE sinaliza 90 mil pedidos de 
associação de atos e 12 mil de desasso-
ciação desde o início do mês (quando 
entraram em vigor as novas tabelas) 
até à passada terça-feira. Desde o iní-
cio do ano foram feitos 123 pedidos de 
novas convenções. Os privados têm 
até esta sexta-feira para comunicar o 
corpo clínico e os atos no acordo e a 
ADSE decidirá. Um processo que Eu-
génio Rosa, vogal da ADSE eleito pelos 
representantes dos beneficiários, ga-
rante que “ficará definido este mês”. 
A partir daí, a ADSE procurará alter-
nativas junto de outros prestadores. 

Cátia Mateus  
e Vera Lúcia Arreigoso
cmateus@expresso.impresa.pt
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Vasco Cardoso 
O homem  
dos bastidores

Membro da comissão política e 
responsável pelo sector 
económico do PCP, tem sido, 
nos bastidores e ao longo de 
toda a era da ‘geringonça’, um 
dos principais e dos mais 
rigorosos negociadores dos 
Orçamentos do Estado com o 
PS.  Aos 43 anos, percorreu a 
estrutura comunista desde a 
base e, antes de chegar ao 
quartel-general da Soeiro 
Pereira Gomes — onde tem 
vindo a ganhar peso e 
influência crescentes —, foi 
responsável pela estrutura 
distrital do Algarve. Em 2017, 
foi o autor de um livro e 
coordenador da campanha 
nacional levada a cabo pelos 
comunistas a favor da saída de 
Portugal do euro.

Jorge Costa Dos 
“mais exigentes  
e produtivos”

O elogio foi feito por António 
Costa, no final do congresso do 
PS, a Jorge Costa (BE) e Vasco 
Cardoso (PCP, ver ao lado). Os 
dois são negociadores desde o 
início da ‘geringonça’ e 
continuaram nas conversas para 
os Orçamentos. Jorge Costa 
tinha, no entanto, trabalhado ao 
lado dos socialistas, com quem 
negociou quando BE e PS 
apoiaram Manuel Alegre. O 
bloquista, de 45 anos, é vice-
-presidente da bancada 
parlamentar e do núcleo duro da 
direção. Licenciado em 
Comunicação Social, é um dos 
rostos do BE na comunicação e 
na definição estratégica. Fez 
parte do PSR e é membro da 
mesa nacional do BE desde a 
fundação. L.V.

“Não há razão para uma crise 
que ninguém perceberia”
Ministro da Economia parte confiante, mas Governo aposta em negociações tensas. 
PCP ainda quer ver contas de 2021 e BE espera “sinais” na proposta do Orçamento

Liliana Valente  
e Rosa Pedroso Lima

A estabilidade política do Governo 
joga-se nos próximos dois meses e 
meio. Até ao dia da votação final do 
Orçamento para 2022, o Governo 
vai distribuindo medidas, como a 
mexida nos escalões do IRS, e não 
hostiliza em público os parceiros (a 
começar pelo BE); o PCP faz pres-
são com a execução do Orçamento 
atual, mas tem uma lista pronta a 
negociar; o BE desconfia, mas reú-
ne-se com o Governo e apresenta as 
suas prioridades enquanto o PAN e 
o PEV têm mantido reuniões secto-
riais. Começam agora as leituras nas 
entrelinhas. Há vontade ou é bluff? 

O Governo vai apostando as fichas 
em que apesar de se antever uma ne-
gociação cada vez mais difícil, tensa 
e complexa até ao último dia, não 
há vontade de crise. “Não vejo razão 
para nesta altura não se aprovar um 
Orçamento e se abra uma crise polí-
tica num contexto em que ninguém 
em Portugal a perceberia”, diz ao 
Expresso o ministro de Estado e da 
Economia, Pedro Siza Vieira. 

O ministro tem tido em mãos, em 
conjunto com a ministra do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança Soci-
al, Ana Mendes Godinho, a reforma 
das leis laborais, que é o outro lado 
da balança nas conversas à esquer-
da, e que, apesar de correrem em 
paralelo, terminarão em tempos 
diferentes: os projetos do Governo 
ainda não deram entrada no Parla-
mento e com as interrupções para o 
OE, só se fecharão depois da votação 
do OE. E isso conta.

Tanto o PCP como o BE querem 
“sinais” de que haverá caminho a 
fazer por ali. No BE é uma condição 
prévia para um acordo, no PCP, es-
tas medidas entram no caderno de 
encargos. Contudo, está tudo con-
gelado, dado que o PCP remeteu as 
conversas para depois das autárqui-
cas. O Governo assume os “ritmos 
diferentes” dos parceiros e acredita 
que o palco da campanha autárquica 
sirva para que os partidos falem das 
suas exigências nacionais. Para o 
BE há a certeza de que as Finanças 
só querem que algo avance quando 
os comunistas entrarem em jogo e 
o curto espaço de tempo de negoci-
ação poderá criar algumas dificul-
dades. A primeira é a de o Governo 
incluir na proposta de OE medidas 
dos parceiros, o que deverá fazer 

em termos estratégicos para reti-
rar espaço para os partidos votarem 
contra. Esse voto está sobretudo em 
cima da mesa do BE, que começa as 
conversas do ponto em que rompe-
ram o ano passado. As “medidas já 
são conhecidas há mais de um ano” 
pelo que, acredita o BE, se o Go-
verno quiser dar um “sinal” de que 
os quer a bordo, tem de fazê-lo na 
proposta inicial. Se não o fizer é um 
“statement político” que terá leitura, 
diz um bloquista.

A segunda dificuldade tem a ver 
com a “margem” negocial para a dis-
cussão na especialidade que tem de 
ser grande, para acomodar o que for 
negociado. Para a margem há vários 
números a contar: em primeiro lugar 
há já €2 mil milhões comprometidos 
do lado da despesa, contas do “Públi-
co”; depois, com o crescimento deste 
ano a poder chegar aos 5%, João 
Leão, que quer aproximar o défice 
deste ano das regras europeias (sus-
pensas até 2023), pode fazê-lo mais 
pelo crescimento da economia e não 
pela despesa; e depois os milhões do 

Plano de Recuperação e Resiliência 
(PRR), que estão a ser usados por 
António Costa. O Governo insiste na 
ideia de que para acertar as contas, 
não há recurso à austeridade: “A 
saída da crise tem de se fazer pelo 
crescimento da economia e não pela 
contenção de despesa e aumento de 
impostos”, reforça Siza Vieira.

“Neste momento a economia vai 
chegar ao nível de 2019 mais cedo 
do que se esperava, mas a trajetó-
ria é em K, uns sectores recuperam 
mais rápido do que outros”, alerta 
o ministro. Por isso, o Governo diz 
que irá manter os apoios às empre-
sas, sobretudo para os sectores mais 
afetados e, como o país entra numa 
nova fase, reforçará o incentivo ao 
investimento, não estando previstas 
mexidas nos impostos das empresas.

PCP aumenta pressão

Apesar de todo o jogo, o poder e a 
pressão de garantir a estabilidade 
está sobretudo nas mãos do PCP. 
“Nada anda”, diz João Oliveira. O lí-

der parlamentar do PCP garante que 
o seu partido “está atento” e “não vai 
deixar” que o Governo “atire para 
trás das costas” o que os comunistas 
viabilizaram e ficou acordado para 
ser executado no Orçamento des-
te ano. Sem isso, não partem para 
as conversas para o OE de 2022. A 
reclamação não é nova e foi um dos 
motes que Jerónimo de Sousa levou 
para a rentrée política do partido, 
usando o palco habitual da Festa do 
“Avante!” para dramatizar o estado 
das relações com o PS. 

A pedra no sapato dos comunistas 
é grande e tem levado a um endu-
recimento progressivo do discur-
so político. Mas, com o Governo 
a acenar com medidas que vão ao 
coração das pretensões do PCP — 
desde a mexida nos escalões do IRS, 
aumentando a progressividade do 
imposto, à abertura de concursos 
para reforço dos quadros da Admi-
nistração Pública ou o anúncio da 
atribuição do subsídio de risco às 
forças de segurança —, o espaço de 
manobra para justificar um corte 
absoluto com o PS começa a ficar 
mais curto.

João Oliveira, porém, não desis-
te da demarcação de terreno: “Só 
avançou o que é de aplicação auto-
mática no quadro do OE”, disse ao 
Expresso, lembrando que “ficou em 
águas de bacalhau” grande parte da 
longa lista de medidas do OE-2021. 
Os comunistas chumbam o Governo 
em termos de “apreciação global” 
do cumprimento do último acordo 
orçamental e reclamam que “tudo o 
que, no OE deste ano, implicava re-
gulamentação por parte do Governo 
ficou por cumprir”.

“Há um aroma eleitoral no discur-
so do PS”, alega João Oliveira, e ga-
rante que a sua bancada está “aten-
ta” e a “rever e atualizar” a lista do 
que falta cumprir para apresentar ao 
Governo. “Com o fim da pandemia 
à vista faz-se crer que os problemas 
desapareceram, mas a realidade não 
é nada esta”, diz o líder parlamentar 
comunista. 

Os comunistas forçam a barra e 
agitam a bandeira de combate. Mas 
não fecham a porta à negociação. 
Depois das eleições, as conversas 
com o Governo estarão de volta e 
“está nas mãos do PS” uma solução, 
diz o PCP. Ou dito de outro modo: o 
próximo OE terá de acomodar um 
novo caderno de encargos que os 
comunistas estão a redigir.

lvalente@expresso.impresa.pt 

Siza Vieira tem sido a cara da negociação na concertação, Duarte Cordeiro é o homem das negociações do OE no Parlamento
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3 GUIAS

Novo alívio  
de restrições
O Governo vai agendar uma 
reunião no Infarmed para 
discutir novas medidas, 
quando o país alcançar, à 
partida dentro de três se-
manas, a meta de ter 85% da 
população vacinada contra 
a covid-19. Já a DGS emitirá 
uma recomendação sobre as 
máscaras.

Autarcas protestam 
contra a CNE
Um grupo de dez autarcas, 
que inclui Carlos Carreiras 
e Isaltino Morais, apresen-
tou uma ação administrativa 
contra à Comissão Nacional 
de Eleições (CNE), por esta-
rem impedidos de publicitar 
obras feitas. Marcelo e Costa 
são apontados como teste-
munhas no processo.

Prémio Ana Maria 
Vieira de Almeida
A Fundação Vasco Vieira de 
Almeida lançou, com o apoio 
da Gulbenkian, um prémio 
que incide sobre trabalhos 
de investigação em modelos 
inovadores na área da edu-
cação infantil, pré-primária 
e primária, em homenagem 
à vida e obra da professora e 
pedagoga Ana Maria Vieira 
de Almeida.

Guerra entre  
Cravinho e Marinha
O chefe do Estado-Maior da 
Armada, em conflito com o 
ministro da Defesa, Gomes 
Cravinho, esteve reunido de 
urgência com o Presidente 
da República e comandante 
supremo das Forças Arma-
das, depois de desautorizado 
pelos superiores hierárqui-
cos nos termos da nova legis-
lação. P4

24h

MP arrasa 
novo 
aeroporto  
do Montijo P22

ANTÓNIO VITORINO 

“Odemira é 
mancha para 
Portugal” P7

Siza Vieira: 
“Não há 
razão para 
uma crise” P17

RUI MOREIRA 

“Nunca 
prometi obras 
faraónicas” P16

OPINIÕES E CRÓNICAS  
CLARA FERREIRA ALVES, 
HENRIQUE MONTEIRO,  

SEIXAS DA COSTA

SPIKE LEE  
REVISITA ÚLTIMOS 

20 ANOS NUMA 
SÉRIE PARA SARAR 

FERIDAS R53

JOVENS 
AMERICANOS 

RECORDAM O DIA 
EM QUE MORRERAM 
3 MIL PESSOAS P26

O DIÁRIO  
DOS DIAS EM QUE  

O SÉCULO COMEÇOU,  
POR MIGUEL 

MONJARDINO R20
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11 DE SETEMBRO

QUE FAZER QUANDO  
A DOR É CRÓNICA?

Reportagem de Pedro Cordeiro em Nova 
Iorque, nos 20 anos do atentado P24

Escolas. Inovação 
estagnou dois anos

Ano letivo começa para a semana. Primeiro 
curso privado de Medicina abre portas P8

Sondagem: 
PS em risco 
de perder 
Coimbra

Inquérito às portas da 
campanha mostra PSD 
perto de recuperar capital 
de distrito. Na Figueira, 
Santana está em grande P14

Máscaras 
em locais 
fechados são 
para durar

Segunda-feira deixam  
de ser obrigatórias na rua, 
mas máscaras ainda podem 
manter-se muito tempo. 
Setembro é decisivo P18

Tribunal da Relação acabou por 
contrariar decisão do magistrado. 
Suspeitos de terrorismo foram 
detidos. Segurança de Marcelo foi 
informada? Sobram as dúvidas P5 e 23

Juiz Ivo 
Rosa travou 
escutas  
a jiadistas

Caixa Geral de Depósitos, S.A.

Saiba mais em cgd.pt/empresasPRR – PLANO DE RECUPERAÇÃO E RESILIÊNCIA

Os Fundos Europeus estão a chegar. 
E agora?
Caixa. Para todos e para cada um.

www.mantovani.pt
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O IVAucher sofreu 
mudanças na forma como 
serão feitas as devoluções. 
A maior parte não será 
automática

Acordos com a banca ainda 
estão a ser finalizados

A segunda fase do programa 
IVAucher arranca a 1 de outubro 
e termina a 31 de dezembro: os 
contribuintes vão poder come-
çar a descontar o valor de IVA 
acumulado em compras em de-
terminados sectores entre junho 
e agosto. Mas ainda estão a ser 
acertados detalhes com outros 
parceiros, a banca e comercian-
tes, para que nesta fase seja mais 
fácil recuperar o IVA.

O impacto destes acertos não 
se reflete diretamente nos con-
sumidores que já fizeram o que 
tinham a fazer para usufruir do 
IVAucher. Já pediram a fatura 
com identificação fiscal (NIF) e, 
se ainda não o tiverem feito, só 
têm de se inscrever no progra-
ma e maximizar a recuperação 
do IVA nos estabelecimentos 
aderentes. Houve, no entanto, 
mudanças, pois foi preciso adap-
tar e uniformizar o funciona-
mento para devolução do IVA.

O que se alterou?

Uma das grandes alterações é 
a forma como vai receber as 
devoluções, que decorre dos 
acordos que o Governo e a em-
presa gestora do programa, a 
SaltPay, estão a finalizar com os 
bancos. A grande maioria dos 
contribuintes irá receber o IVA 
acumulado na conta bancária, 

e não, como inicialmente pre-
visto, descontado na hora do 
consumo. Ou seja, o consumi-
dor paga o total da fatura e só 
depois, no máximo de dois dias, 
irá receber na sua conta bancá-
ria o IVA acumulado, cujo valor 
não pode ser superior a 50% da 
despesa que acabou de fazer. O 
reembolso será diferido.

Para recuperar o dinheiro tem 
de se inscrever no programa, fa-
zer as compras em comerciantes 
aderentes e pagar com cartão 
bancário de uma das institui-
ções aderentes. Fonte oficial das 
Finanças afirma que a maioria 
dos bancos está a finalizar os 
acordos e deu exemplos: CGD, 
BCP, BPI, Santander, Novo Ban-
co, Crédito Agrícola e Montepio. 
Se o seu banco não tiver aderido, 
terá de procurar um estabeleci-
mento que tenha um terminal 
da SaltPay, empresa que ganhou 
o concurso e que conta com 
3500 terminais a nível nacio-
nal, para obter o reembolso. Já 
agora, tenha presente que não 
terá reembolso se pagar com o 
cartão refeição (nunca esteve 
previsto).

Para usufruir do desconto 
não tem de pedir NIF na fatura, 
porém as Finanças adiantam 
que “pedir fatura com NIF é 
sempre um comportamento 
que se deve adotar como há-
bito, com ou sem programa 
IVAucher a decorrer”.

Para as empresas abrangidas 
que queiram aderir ao progra-
ma basta que associem o NIF 
(identificação fiscal) e indi-

quem a identificação dos seus 
terminais de pagamento auto-
máticos (TPA) para que quan-
do os clientes façam a compra 
através do cartão bancário esse 
movimento seja comunicado 
ao banco e à SaltPay para que o 
reembolso seja validado. Desta 
forma haverá mais pontos para 
pedir a devolução e tornar o 
programa o mais abrangente 
possível, deixando de ter TPA 
da SaltPay. Existem 600 em-
presas aderentes até agora, 
mas o Ministério das Finanças 
acredita que o número aumen-
tará. Haverá campanhas de 
sensibilização.

Adesão dos independentes

Os contribuintes podem aderir 
em qualquer altura, mas no caso 
dos trabalhadores independen-
tes terão de classificar as fatu-
ras no e-fatura, para efeitos de 
IVAucher, como consumo pes-
soal e não profissional. O prazo 
para o fazerem termina a 24 de 
setembro, mas “haverá um pe-
ríodo de validação extra em no-
vembro”, adianta as Finanças.

O programa conta já com 260 
mil contribuintes aderentes e 
em junho e julho foram acumu-
lados €47,5 milhões para des-
contar, dos quais €36,3 milhões 
em IVA da restauração. Falta sa-
ber o valor de agosto. Um mon-
tante que corresponde a menos 
de 25% da dotação prevista inici-
almente (€200 milhões).

Isabel Vicente
ivicente@expresso.impresa.pt

IVAUCHER
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Mexer nos planos já 
acordados — expansão 
da Portela mais 
Montijo — levará 
à renegociação 
dos parâmetros do 
contrato de concessão, 
que termina em 2062

Concessionária diz que 
impedir o aeroporto de 
Lisboa de crescer e não 
construir no Montijo vai 
impedir crescimento do 
turismo e levar a perda  
de passageiros

ANA aponta riscos  
de travar a Portela  
e recomeçar do zero

A construção do novo aeropor-
to de Lisboa voltou ao topo da 
agenda, num processo onde a 
incerteza é a tónica dominante 
e o futuro continua em aberto. 
O tema aterrou na campanha 
autárquica — o atual presidente 
da Câmara de Lisboa e candi-
dato do PS, Fernando Medina, 
puxou-o para cima da mesa, di-
zendo que se opõe à expansão 

do atual (Aeroporto Humberto 
Delgado), afirmando que não o 
quer como aeroporto principal 
nem com o número de voos que 
existiam antes da crise pandé-
mica. À sua voz junta-se a da 
generalidade dos candidatos à 
autarquia, com Carlos Moedas 
(PSD) e João Ferreira (PCP) a 
defenderam a opção Alcochete. 
Soma-se a pressão ambienta-
lista forte. Oito organizações 
ambientais vieram esta semana 
questionar o modelo do estudo 
de avaliação ambiental estraté-
gica, cujo concurso o Instituto 
da Mobilidade e dos Transportes 
(IMT) irá lançar nas próximas 
semanas. E há um parecer do 

Ministério Público que dá razão 
a ambientalistas e chumba o ae-
roporto do Montijo (ver texto no 
primeiro caderno).

Os alertas da ANA

É grande a pressão sobre o 
primeiro-ministro. António 
Costa continua a defender a 
opção Montijo e considera 
que o país não pode adiar a 
decisão sobre um tema que se 
discute há mais de 50 anos. 
A ANA, ouvida pelo Expresso, 
afasta-se da polémica e não quer 
tomar posição, mas alerta para 
o que considera serem os ris-
cos económicos e de perda de 
competitividade que o país corre 
em adiar uma decisão. Entre os 
riscos apontados pela concessio-
nária está a perda de receitas do 
turismo e a fuga de investimento 
e de passageiros para outros ae-
roportos concorrentes na Euro-
pa. Considera que estudar uma 
nova localização pode atrasar a 
construção do futuro aeroporto 
mais cinco anos — o projeto acor-

dado em 2019 entre o Governo 
e a ANA (expansão da Portela 
mais Montijo) apontava para a 
conclusão das obras em 2028. 
A ANA lembra ainda que mexer 
nos planos já acordados levará 
à renegociação dos parâmetros 
do contrato de concessão, o que 
deverá acontecer de qualquer 
maneira, uma vez que as obras 
do plano acordado já deviam ter 
começado. Estava então previsto 
um investimento de €1,3 mil mi-
lhões até 2028, sendo que €650 
milhões seriam para a primeira 
fase de expansão de Lisboa e o 
restante para o Montijo.

“A ANA não tem comentários 
sobre declarações de candida-
tos autárquicos, mas pretende 
contribuir para um debate pú-
blico objetivo e informado sobre 
as matérias relacionadas com 
o transporte aéreo e sensíveis 
para a operação e sustentabi-
lidade financeira das empresas 
do sector [...], a economia nacio-
nal e a criação de emprego”, 
diz fonte oficial da concessio-
nária. Nesse âmbito, sublinha 

Citando a IATA, a ANA diz 
ainda que o aeroporto “voltará 
proximamente a uma situa-
ção de saturação semelhante 
à conhecida antes da pande-
mia, prolongando-a por vários 
anos, mesmo com a escolha 
da solução mais rápida de de-
senvolvimento da capacidade 
(Montijo)”. Para ela, o atraso 
pode sair caro ao país, uma vez 
que atirará para a década de 
30 a conclusão da obra. “Qual-
quer novo aeroporto implica a 
realização de estudos de pro-
jeto e de impacto ambiental 
sem garantia de um desfecho 
positivo e que acrescentam 
vários anos de saturação [de 
Lisboa] face à solução já es-
tudada e validada após aquilo 
que foi provavelmente o estu-
do de impacto ambiental mais 
aprofundado na história das 
infraestruturas em Portugal”, 
salienta. Não obstante, a con-
cessionária assegura que fará 
o que o Estado quiser e achar 
adequado — a responsabilida-
de final é política.

a importância da aviação para 
o turismo e o papel do que é o 
“maior exportador de serviços 
do país” para a retoma econó-
mica. “É fundamental que as 
decisões políticas sejam assen-
tes numa apreciação realista e 
pragmática do contexto do país 
e das companhias aéreas”, frisa 
a empresa liderada por Thierry 
Ligonnière. Ou seja, soluções 
mais ambiciosas que o Montijo 
têm de ser financiadas por ta-
xas ou impostos, como a ANA 
e José Luís Arnaut, presidente 
do conselho de administração, 
têm repetido.
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EuroAtlantic queixa-se da TAP em Bruxelas
Companhia avançou com uma exposição formal, alegando que o apoio público à TAP distorce a concorrência

Textos Anabela Campos

A irlandesa Ryanair não é a 
única concorrente da TAP a 
levantar junto das autoridades 
europeias um cartão vermelho 
ao apoio público de €3,2 mil 
milhões à transportadora. A 
companhia de aviação portu-
guesa privada EuroAtlantic 
Airways é outra das vozes de 
protesto contra o que considera 
uma “decisão discriminatória a 
favor da TAP”. A EuroAtlantic 
avançou com uma exposição 
formal à Direção-Geral da Con-
corrência europeia (DG Comp), 
onde se queixa do tratamento 
desigual dado pelo Governo 
português às empresas de avia-
ção, ao optar por apoiar apenas 
as companhias aéreas públicas 
— a TAP e a açoriana SATA —, 
deixando o restante sector sem 
qualquer apoio. Uma decisão 
que, considera a EuroAtlan-
tic, distorce a concorrência, e 
é por isso injusta, e desequili-
bra o mercado. “Como tivemos 
oportunidade de informar an-
tecipadamente o Governo e a 
TAP, e por não termos respos-
tas ao que solicitámos, demos 
nota às instituições europeias 
da nossa posição/opinião so-
bre a distorção da concorrên-
cia que estas ajudas ao sector 
público trouxeram”, disse ao 
Expresso Eugénio Fernandes, 
presidente executivo da com-
panhia de lea sing, charter e de 
carga, sem querer alargar-se 
mais em comentários. O ges-
tor tem defendido — e já o fez 
em entrevista ao Expresso, em 
fevereiro — que nada o move 
contra a TAP, o que quer apenas 
é um tratamento de equidade 
para todas as empresas do sec-
tor, asfixiadas desde março de 
2019 por uma pandemia que as 
obrigou a travar a fundo.

A EuroAtlantic tentou duran-
te um ano obter apoios junto do 
Governo, nomeadamente do 
Ministério das Infraestruturas, 
mas sem sucesso. Por isso, no 
final do mês de junho, sabe o 
Expresso, decidiu avançar com 
uma exposição formal à DG 
Comp, onde lamenta a ausên-
cia de apoios ao sector privado 
da aviação, considerando estar-
mos perante um caso de con-
corrência desleal de empresas 
públicas face às privadas: a TAP 
e a SATA. A TAP já recebeu 
quase €1,7 mil milhões de ajuda 
pública e a companhia açoriana 
€253 milhões (não em injeção 

de capital, mas em emprésti-
mos no mercado garantidos 
pelo Governo Regio nal). Em 
Portugal, os apoios dados às 
empresas do sector da aviação 
limitaram-se ao lay-off.

Não é uma surpresa a posi-
ção da EuroAtlantic. Eugénio 
Fernandes tem criticado dura-
mente a ajuda exclusiva à com-
panhia e já o tinha feito na re-
ferida entrevista ao Expresso, 
onde afirmou que o Governo 

tinha feito uma “má gestão” 
política do dossiê. “É injusto 
apoiar a TAP e deixar de fora os 
privados”, afirmou a 29 de ja-
neiro de 2021. Apelando então 
a “um apoio transversal a todo 
o sector” e salientando que nos 
outros países não tinha havido 
esta atitude discriminatória aos 
privados. Em Espanha, a pri-
vada Air Europa recebeu um 
apoio público de €450 milhões, 
exemplificou então.

A exposição formal da Euro-
Atlantic poderá ter sido um dos 
fatores a contribuir para Bruxe-
las abrir um processo de inves-
tigação aprofundada ao plano 
de reestruturação da TAP, cuja 
consulta pública, dando oportu-
nidade aos concorrentes de se 
pronunciarem, terminou esta 
segunda-feira. A EuroAtlantic 
fez também comentários à con-
sulta pública aberta pela Co-
missão, como o Expresso já no-
ticiou. Desconhece-se a tónica 
dos comentários, mas estarão 

certamente focados na falta de 
equidade e nos problemas de 
concorrência que se levantam 
com a ajuda pública.

Sob forte pressão

Desenhou-se, por isso, esta se-
mana um novo capítulo do pla-
no de reestruturação da TAP, 
cujo futuro está nas mãos de 
Bruxelas e dos concorrentes, 
empenhados em manter a pres-
são elevada sobre a transporta-
dora portuguesa e a comissária 
da Concorrência, Margrethe 
Vestager. Apenas a EuroAtlan-
tic e a Ryanair admitiram que 
fizeram comentários ao plano 
de reestruturação da TAP — e a 
companhia irlandesa já avisou, 
em resposta ao jornal online 
“ECO”, que não irá baixar os 
braços e irá recorrer de qual-
quer decisão que aprove o pla-
no. A easyJet optou pelo silên-
cio. Há vários comentários na 
consulta pública e nem todos a 

contestar o apoio à transporta-
dora portuguesa e a pressionar 
Bruxelas para que seja dura 
com a TAP, obrigando-a a abrir 
mão de slots (faixas horárias 
para aterrar e levantar voo) e 
a reduzir a frota a ponto de se 
transformar numa TAPzinha. 
Há também, sabe o Expresso, 
um vasto conjunto de comentá-
rios a sublinhar a importância 
da companhia para o país.

As próximas semanas serão 
decisivas. A DG Comp vai ava-
liar os comentários na consulta 
pública e pronun ciar-se. O Esta-
do português e a TAP terão pela 
frente a batalha de convencer 
Vestager (e os concorrentes) de 
que não vão distorcer a concor-
rência, ainda que mantenham 
uma dimensão relativamente 
próxima do que antes da pan-
demia. Christine Ourmières-
-Widener, presidente executiva, 
disse que irá começar a opera-
cionalizar o plano em outubro.

acampos@expresso.impresa.pt

Apenas a EuroAtlantic 
e a Ryanair admitiram 
que fizeram 
comentários na 
consulta pública 
ao plano de 
reestruturação  
da TAP. A easyJet  
optou pelo silêncio

TAP mantém-se à espera de luz verde da 
Comissão, mas esta semana a presidente da 

companhia assegurou que irá operacionalizar 
o plano em outubro FOTO TIAGO MIRANDA

28 anos a ligar  
o mundo

Eugénio Fernandes, há 14 anos 
na euroAtlantic, tem sido uma 
voz ativa no apelo a apoios ao 
sector. A cumprir 28 anos,  
a euroAtlantic opera nas 
áreas da carga, charters, 
oportunidade de último 
minuto — foi contratada pelo 
Governo britânico para retirar 
cidadãos do Afeganistão. Voa 
semanalmente para São Tomé 
e Príncipe e Guiné-Bissau.  
Em 2019 teve vendas de €90 
milhões e lucro de €8 milhões. 
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MEDICINA 
GERAL E 

FAMILIAR 

"Somos cada vez 
mais médicos 
da pandemia" 

SUSETE 
SIMÕES 

VICE-PRESIDENTE 
DA ASSOCIAÇÃO 
PORTUGUESA DE 
MEDICINA GERAL 
E FAMILIAR (APMGF) 
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assaram mais de 18 meses 
desde o primeiro embate 
da pandemia em Portugal, 
com consequências que 
vão muito além dos 

confinamentos gerais, das restrições 
à circulação e dos efeitos diretos da 
infeção covid-19. No Sistema Nacional 
de Saúde (SNS), que agiu como primeira 
linha de defesa no combate contra o 
vírus, adensaram-se problemas antigos 
que deram força a reivindicações que os 
profissionais de saúde vêm fazendo há 
muitos anos. Susete Simões, vice-
-presidente da Associação Portuguesa 
de Medicina Geral e Familiar (APMGF), 
confirma que "com a pandemia tudo 
piorou", nomeadamente no que 
respeita à sobrecarga dos médicos de 
família. "Desde o início que os médicos 
de família se envolveram em todas as 
tarefas relacionadas com a pandemia", 
diz, dando, como exemplo, o papel 
central nas Áreas Dedicadas Covid-19, 
onde são avaliados utentes com 
suspeitas de infeção, mas também na 
hercúlea tarefa de vigilância telefónica 
de todos os confinados. "Nunca a 
expressão "não se faz uma omeleta sem 
ovos" fez tanto sentido", afirma, em 
alusão ao esforço adicional exigido a 
estes profissionais. 
Susete Simões conhece bem a realidade 
porque a viveu na primeira pessoa 
ao longo do último ano e meio, em 
particular na região de Castelo Branco, 
onde exerce a função de médica de 
família. Porém, refere, o impacto 
negativo do contexto pandémico 
não prejudicou apenas os colegas de 
profissão mas sobretudo os cidadãos 
que habitualmente acompanham — e 

DICAS PARA 
UMA SAÚDE 
EM DIA 

• Hidratação adequada; 

• Alimentação equilibrada 

e diversificada; 

• Garantir um sono reparador; 

• Evitar consumo de álcool, 

tabaco e outras drogas; 

• Realizar exercício físico 

regularmente; 

• Controlo regular do peso 

e tensão arterial; 

• Evitar tempo de exposição 

excessivo aos ecrãs; 

• Cumprir medicação 

recomendada pelo médico. 
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Cuidados 
recomendáveis 

Análises, radiografias e outros 
exames de diagnóstico não 

precisam de ser realizados com 
uma frequência predeterminada 

mas apenas quando 
recomendados pelo médico de 

família. O profissional adequará 
as prescrições em função do 

estilo de vida do utente, da sua 
história familiar ou patologias 

conhecidas. No entanto, existem 
exames que devem ser feitos de 

forma preventiva e generalizada, 
consoante a faixa etária. 

Os rastreios oncológicos devem 
fazer parte da rotina de toda 

a população. Para o cancro da 
mama, as mulheres com idades 

entre os 25 e 64 anos devem 
realizar citologia a cada três anos, 
em meio líquido, ou a cada cinco 
anos, no método convencional. 

A partir dos 50 anos, devem 
fazer mamografias com intervalo 

de dois anos. lá no rastreio do 
cancro colorretal, a população 
em geral deve fazer pesquisa 

de sangue nas fezes a cada dois 
anos ou colonoscopia a cada dez 
anos. É fundamental consultar o 
seu médico de família e seguir as 
recomendações do profissional. 

são muitos, podendo variar entre 1700 e 
1900 utentes por médico. "Infelizmente, 
é cada vez mais frequente utentes terem 
que recorrer ao serviço de urgência 
ou a colegas no particular para terem 
uma resposta mais célere", lamenta. 
Além do inevitável atraso na realização 
de consultas, que poderá significar 
que muitas doenças terão ficado por 
diagnosticar em tempo útil, existe agora 
uma nova pandemia de patologias 
causada pela interrupção na atividade 
assistencial. "Já nos apercebemos que 
estas pausas forçadas na vigilância 
tiveram consequências de gravidade 
variável, como descompensação de 
doenças crónicas, aumento de peso, 
aumento do consumo de álcool, tabaco 
ou drogas", exemplifica. 
Porém, entre as novidades das 
queixas registadas pelos doentes 
estão perturbações psicológicas, em 
particular nas camadas mais jovens, 
que "desenvolveram comportamentos 
antissociais, fobias e dependência de 
videojogos". De uma forma mais geral, 
surgiram ainda sintomas agravados 
de ansiedade e depressão que se 
agravaram com os confinamentos e que 
vão, afirma a especialista em medicina 
geral e familiar, "necessitar de muito 
tempo e muitas consultas para serem 
devidamente tratados". A responsável 
da APMGF realça que tem sido feito um 
esforço coletivo para que, gradualmente, 
estes profissionais consigam regressar 

"NÃO EXISTEM EXAMES 
DE ROTINA. CADA UTENTE 

É ÚNICO, COM O SEU 
HISTORIAL PESSOAL 
E FAMILIAR, COM AS 

SUAS PREOCUPAÇÕES, 
EXPOSIÇÕES DE RISCO, 

IDADE E EXAME OBJETIVO" 
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29 
milhões 

Número de exames 
complementares de diagnóstico 
e terapêutica que ficaram por 
realizar entre março de 2020 

e fevereiro de 2021 

à vigilância habitual dos seus utentes, 
embora as tarefas adicionais trazidas pela 
pandemia obriguem a que, muitas vezes, 
consultas sejam adiadas. "Isto causa 
frustração aos utentes, mas também aos 
profissionais, que se sentem cada vez 
menos médicos de família e cada vez 
mais médicos da pandemia", assinala. 
Com a previsão de encerramento, 
em breve, dos centros de vacinação 
covid-19, Susete Simões diz parecer estar 
a "surgir uma luz ao fundo do túnel" 
para um regresso a alguma normalidade. 
Contudo, e apesar de não existir ainda 
uma decisão final, "nada foi comunicado 
às equipas sobre como se fará a vacinação 
posteriormente", ainda que muitas 
autarquias estejam a entregar esta missão 
aos cuidados de saúde primários. 

A PORTA DE ENTRADA PARA O SNS 

Se é verdade que o contexto pandémico 
implicou muitas consequências negativas 
para a saúde, também o é que a sociedade 
está hoje mais consciente da importância 
do SNS, mas sobretudo dos centros de 
saúde. "É desejável que os cuidados de 
saúde primários sejam habitualmente o 
primeiro contacto dos utentes com o SNS 
e, ao longo desta pandemia, as unidades 
de saúde tiveram que, periodicamente, 
limitar esse contacto", explica Susete 
Simões. "Durante esses períodos, toda 
a população sentiu o que é ficar sem 
médico de família", reforça. É através 
deste contacto de proximidade que os 
utentes podem resolver uma extensa 
panóplia de problemas de saúde, assim 
como, por exemplo, obter referenciação 
para rastreios e diagnósticos. Aliás, de 
acordo com dados do estudo "O impacto 
da pandemia covid-19 na prestação 
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de cuidados de saúde em Portugal", 
da consultora MOIAI, terão ficado por 
realizar cerca de 29 milhões de exames 
complementares de diagnóstico e 
terapêutica entre março de 2020 e 
fevereiro de 2021. 
É, também, por intermédio do médico 
de família que os utentes podem 
pedir relatórios de aptidão e atestados 
para a prática desportiva, carta de 
condução, baixa médica e tantas outras 
declarações. A carga burocrática é, 
acredita a vice-presidente da APMGF, 
mais uma das razões "para o afastamento 
destes profissionais do SNS" que 
ajuda a justificar que, repetidamente, 
os concursos para a contração de 
especialistas em medicina geral e familiar 
não preencham as vagas disponíveis. As 
condições de trabalho, a lenta progressão 
na carreira, o excesso de utentes por 
profissional e a falta de equipas de 
enfermeiros e administrativos impedem, 
diz, que o Governo consiga cumprir 
a promessa de garantir que toda a 
população tem médico de família. 
"Os médicos desencantam-se pela 
especialidade, desiludem-se com o 
funcionamento do SNS e procuram 
melhores condições de vida", admite. 
As consequências, essas, recaem 
nos cidadãos. "Se toda a população 
tivesse médico de família atribuído, 
conseguiríamos assegurar que todos os 
utentes teriam igual acesso aos cuidados 
de saúde", remata Susete Simões. 

"SE TODA A POPULAÇÃO 
TIVESSE MÉDICO DE 

FAMÍLIA ATRIBUÍDO, 
CONSEGUIRÍAMOS 

ASSEGURAR QUE TODOS 
OS UTENTES TERIAM 
IGUAL ACESSO AOS 

CUIDADOS DE SAÚDE" 

CONSULTAS DE 
PLANEAMENTO 
FAMILIAR 

Disponíveis também em hospitais 

com serviços de obstetrícia e 

ginecologia, estas consultas 
estão acessíveis a todos os 
utentes, de forma gratuita, 

através dos centros de saúde. Eis 
o que precisa de saber: 

• Aconselhável para acompanhar 

a saúde dos utentes; 

• Oferece aconselhamento 
sobre fertilidade e sexualidade; 

• Preparar maternidade e 
paternidade saudáveis; 

• Encaminhamento para 

consultas de especialidade; 

• Distribuição gratuita de 
métodos contracetivos; 

• Rastreio de doenças 

sexualmente transmissíveis; 

• Adolescentes não 

precisam de autorização ou 

acompanhamento dos pais; 

• Marcação no portal do SNS 24, 

pela linha telefónica SNS 24 ou 

presencialmente. 
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Editorial 

SAÚDE E V TEVPOS 
DE PA\ D EV IA 

MIGUEL 
CADETE 
DIRETOR-

-ADJUNTO 

Pela Sua Saúde! Foi fácil dar nome a estes três guias que 
o Expresso oferece a todos os seus leitores a partir desta 
semana. Foi fácil demais, é caso para dizer. Se a intenção 
de os produzir se encaixava claramente na lógica de 
serviço que anima este jornal desde a sua fundação, essa 
missão tornou-se ainda mais clara e evidente quando 
consultámos os médicos especialistas que nos ajudaram 
a criar estes fascículos. 
É unânime e consensual a relevância da saúde para o 
bem-estar das populações, desde sempre. Porém, com a 
pandemia de covid-19 que alterou significativamente a 
nossa forma de viver nos últimos 18 meses, a importância 
dos cuidados que enumeramos nestas páginas tornou-
-se enorme. Sendo uma doença respiratória, a verdade 
é que a covid-19 afetou em grande escala todas as 
especialidades médicas. 
A obrigação de confinar e o afastamento dos portugueses 
de hospitais, consultas e exames médicos expôs grande 
parte dos portugueses a muitas outras doenças. A 
reorganização do Serviço Nacional de Saúde para dar 
resposta aos doentes covid-19 deu lugar a inúmeros 
constrangimentos no seguimento de doentes não-covid, 
incluindo doentes crónicos e não crónicos. 
Por isso, os avisos e alertas que aqui se lançam ganham 
grande premência. Por isso, escolhemos os melhores 
médicos de cada especialidade. Pela Sua Saúde. 
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BE não vê 
pressa para 
fechar as 
negociações 

Catarina Martins 
quer oito prioridades 
na área da Saúde 

ORÇAMENTO A coordenado-
ra do BE considerou, ontem 
de manhã, que o Governo 
"não tem tido muita pressa 
em fechar dossiês" nas ne-
gociações para o Orçamen-
to do Estado para 2022. Ca-
tarina Martins aponta oito 
prioridades na Saúde. 

Garantindo que o Gover-
no já conhece as oito priori-
dades que o BE defende para 
a Saúde, Catarina Martins 
destacou a urgência de 
avançar com a exclusivida-
de dos profissionais de Saú-
de; diminuir o número de 
utentes sem médicos de fa-
mília; criar um programa de 
captação para a especializa-
ção de médicos que não ti-
veram vagas de especialida-
de; recuperar os cuidados 
não covid; redimensionar os 
agrupamentos de centros 
de saúde; reforçar as unida-
des de Saúde Pública; preve-
nir e tratar a ansiedade e a 
depressão; e, ainda, criar um 
verdadeiro estatuto de risco 
e de penosidade. 

"O Governo não tem tido 
muita pressa em fechar dos-
siês negociais do Orçamen-
to do Estado. O Bloco de Es-
querda, naturalmente, tem 
toda a paciência para ir ne-
gociando e ir discutindo. É 
esse o nosso trabalho. Não 
nos passaria pela cabeça dei-
xar de o fazer", respondeu, 
quando questionada sobre a 
recetividade do Executivo. 

CAMINHO PERIGOSO 
A líder do BE acrescentou 
que teme "um caminho 
muito perigoso" na área da 
Saúde, devido a "uma deter-
minada urgência do Gover-
no em anunciar investi-
mentos de milhões". 

"Poderá haver milhões de 
investimentos que depois 
ficam parados, porque não 
existem condições de fun-
cionamento ou profissio-
nais", avisou. Já, durante a 
tarde, Catarina Martins vol-
tou a apontar baterias ao 
Governo sobre a necessida-
de de travar o aumento dos 
preços da energia. • 
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ENTREVISTA --n-  Fundadora da SystemicSphere e professora do ISEG 

"Falta sintonia com 
as áreas da economia 
e das finanças" 
Sofia Santos defende urna política fiscal verde e a aplicação efetiva de requisitos de boas 
práticas ambientais às empresas, para que a economia sustentável avance. Diz que o combate 
ao 'greenwashing' exige organismos nacionais com responsabilidade para impôr penalizaçães. 

RICARDO 5), 
E ÃNIA ATAIDE 
rsferreira@jornaleconomico.pt 

A pandemia parece ter aumentado 
a atenção dos mercados financei-
ros para as questões ambientais. 
Em entrevista, Sofia Santos, fun-
dadora da SystemicSphere e pro-
fessora no ISEG Lisbon School of 
Economics and Management diz 
que esta atenção é, também, refle-
xo do caminho que os decisores 
políticos já vêm trilhando, nomea-
damente na Europa. Sobre Portu-
gal, diz que é um país híbrido no 
caminho para a economia susten-
tável, com ambição e um roteiro, 
mas com pouco empenho das Fi-
nanças ou da Economia. Defende, 
por exemplo, que em todo o apoio 
de financiamento público sejam 
exijadas boas práticas ambientais e 
sociais às empresas. 

Podemos considerar que 
a pandemia constituiu um 
ponto de viragem na perceção 
sobre os temas relacionados 
com a sustentabilidade, 
dada a ação dos decisores 
políticos na UE, por exemplo? 
Não sei se foi ponto de viragem 
por causa da Covid-19, se uma 
coincidência com um período de 
regulação europeia. De qualquer 
forma, a pandemia parece ter au-
mentado a preocupação com os te-
mas ambientais pelo lado dos mer-
cados financeiros. Na realidade, foi 
a partir de março de 2020 que a EU 
começou a lançar regulação inten-
sa sobre os temas do financiamen-
to sustentável, tendo, no entanto, 
este processo já tido início em 
2018, com o Plano de Ação para fi-
nanciar um crescimento sustentá-
vel, e em 2019 com a publicação, 
em dezembro, do regulamento eu-
ropeu "relativo à divulgação de in-
formações relacionadas com a sus-
tentabilidade no setor dos serviços 
fmanceiros". Ou seja, a aceleração 
que temos vindo a sentir entre 
2020 e 2021 não é algo que surja 
agora, mas sim o resultado de um 
trabalho europeu já iniciado em 
2018. Não há dúvida de que, com a 
pandemia, vários estudos vieram 
demonstrar que os portefólios de 
empresas com melhor rating ESG  

tiveram perdas menores, o que 
evidencia uma maior resiliência às 
oscilações de mercado. Também 
nos últimos meses e já na Presi-
dência de [Joe] Biden, os EUA têm 
demonstrado muito mais interesse 
em seguir a regulação europeia, 
nomeadamente ao nível da infor-
mação ESG dos fundos e produtos 
financeiros, constituindo este um 
dos temas da agenda da US Securi-
ties and Exchange Commission 
[SEC]. 

Como compara Portugal 
com outros países na tradução 
prática da assunção 
da necessidade de uma 
economia mais sustentável? 
Um país híbrido! Temos uma óti-
ma ambição e um roteiro para 
atingirmos a neutralidade carbóni-
ca, temos um esforço pela área do 
ambiente na promoção dos servi-
ços dos ecossistemas e da econo-
mia circular, mas falta a sintonia 
com as áreas da economia e das fi-
nanças. Sem uma política fiscal 
verde, e sem se aplicar efetivamen-
te requisitos de boas práticas am-
bientais às grandes [empresas], 
PME e mesmo microempresas, a 
economia mais sustentável vai ser 
muito difícil de se alcançar. O Pla-
no de Recuperação e Resiliência 
tem de cumprir com a taxonomia 

LF 
O sector financeiro 
português sempre 
foi muito conservador 
relativamente 
aos produtos 
verdadeiramente ESG 

da UE, ou seja, só pode financiar 
projetos que não danifiquem si-
gnificativamente o ambiente, exis-
tindo sectores em que esse finan-
ciamento está vedado, não pode 
ser dado. É importante que todo o 
apoio de financiamento público, 
via PRE, via Banco de Fomento, 
via IAPMEI, via outros financia-
mentos públicos que existam, exi-
jam boas práticas ambientais e so-
ciais às empresas. Estas exigências 
terão de ser necessariamente dife-
rentes se falarmos de uma grande, 
PME ou de uma microempresa, 
mas mesmo as microempresas têm 
de evoluir neste sentido. E o próxi-
mo quadro comunitário de apoio 
deveria providenciar cofinancia-
mento para que estas empresas 
conseguissem evoluir neste senti-
do. Sem isso, será muito difícil e 
caímos no greenwashing ou na ple-
na mentira ou omissão. 

Estamos num período de 
definição de enquadramento 
e de regras. Qual a 
importância da standardização 
das métricas e para quando 
poderemos esperar 
informação comparável 
para empresas relativa a ESG? 
É muito importante existirem mé-
tricas bem definidas ao nível ESG 
para grandes empresas, PME, mi-
croempresas, grandes bancos cota-
dos em bolsa e bancos mais peque-
nos. Estas métricas devem ser dife-
renciadas consoante a dimensão da 
organização. A UE está atualmente 
a trabalhar precisamente na exis-
tência de standards diferenciados 
para cada uma destas organiza-
ções. No entanto, a tendência está 
a ser para apenas se exigir que as 
grandes empresas, PME cotadas e 
Instituições financeiras reportem 
as informações ESG, esquecendo-
se das PME não cotadas e das mi-
croempresas que, atualmente, es-
tão fora das expectativas de obri-
gatoriedade do reporte. Uma vez 
que mais de 90% do tecido empre-
sarial europeu e nacional são PME 
não cotadas, questiono-me como 
vamos então obter a informação 
ESG que os bancos, private equi-
ties, venture capital precisam de 
disponibilizar sobre as suas PME 
não cotadas e microempresas. Ar-

  

gumenta-se que estas empresas 
ainda não têm a maturidade para 
este tipo de reporte. Eu não con-
cordo com esta abordagem, defen-
do sim que devemos estimular es-
tas empresas a evoluírem neste 
sentido, e recorrendo a cofinancia-
mento europeu. 

A regulação pode ter um papel 
destacado na reorientação 
de investimento de capitais 
para ativos sustentáveis. 
Em que ponto estamos 
e o que podemos esperar 
da alteração de regras? 
A regulação está já a induzir uma 
reorientação do capital para pro-
jetos e ativos sustentáveis. De no-
tar que a regulação europeia não 
está a proibir nenhum agente de 
investir ou emprestar dinheiro a 
empresas não sustentáveis, está 
sim a criar estímulos e incentivos 
para que os agentes, nomeada-
mente as instituições financeiras, 
sintam o racional para caminhar 
nesse sentido. 
Esses estímulos passam, numa pri-
meira fase, por regulamentos que 
definem o que são atividades am-
bientalmente sustentáveis e que 
obrigam as instituições financeiras 
a reportar como os seus portefó-
lios e empréstimos estão, ou não, 
alinhados com essas atividades 
verdes. Numa segunda fase, espe-
ra-se que os rácios prudenciais e 
outros possam estar associados à 
exposição que as instituições fi-
nanceiras têm aos riscos climáti-
cos, ambientais, sociais e de gover-
nação. 
Para a banca espera-se que já em 
junho de 2022 entre em vigor uma 
revisão do Regulamento de Requi-
sitos de Capital da União Euro-
peia, onde, de acordo com o artigo 
449°, passa a existir o requisito de 
divulgar informações prudenciais 
sobre riscos ESG. Em jeito de pre-
paração, em março de 2021, a Au-
toridade Bancária Europeia publi-
cou um parecer para a Comissão 
Europeia sobre o requisito de di-
vulgação de atividades ambiental-
mente sustentáveis, recomendan-
do a existência de um "green asset 
ratio" como um KPI [key perfor-
mance indicator] e que as institui-
ções de crédito divulguem rácios  

para mostrar até que ponto as ati-
vidades de financiamento da sua 
carteira bancária estão alinhados 
com o Regulamento de Taxono-
mia, Acordo de Paris e os ODS 
[objetivos de sustentabilidade] da 
ONU. No entanto, existe também 
a possibilidade de existir um brown 
asset ratio onde se evidencie até que 
ponto as atividades de financia-
mento não estão alinhadas com a 
as políticas ambientais. Tudo isto 
está agora em discussão. Isto signi-
fica que a partir de junho de 2022 
os requisitos de capital das entida-
des bancárias estarão associados 
com a exposição dos seus créditos 
aos riscos ESG, em particular ris-
cos climáticos. 
As regras estão a ser já mudadas. 
Depende da estratégia de cada ins-
tituição financeira fazer parte des-
ta mudança, uma vez que ela não 
está a ser obrigatória. 

O risco ambiental já está 
a ser incorporado nas decisões 
de financiamento e de 
desenvolvimento de projetos? 
Sim e não. Sim, uma vez que há 
uma grande quantidade de fundos 
de investimento que já selecionam 
as empresas com base nos seus ra-
tings ESG; existem também ban-
cos que têm políticas de risco sec-
toriais, e que já realizam uma aná-
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lise de risco ambiental, social e de 
governação. Alguns exemplos são: 
Santander, HSBC, Barclays, 
BBVA, ABN Amro, entre outros. 
Em Portugal, temos o Crédito 
Agrícola, que recentemente come-
çou a atribuir uma notação am-
biental e social às empresas e aos 
projetos que requerem novos fi-
nanciamentos, para, num futuro 
próximo, identificarem conjunto 
de melhorias que a empresa pode 
desenvolver para conseguir estar 
melhor preparada para as exigên-
cias de mercado e regulamentares 
que se antecipam, de forma a con-
seguir manter e melhorar a sua 
competitividade e diferenciação 
no mercado. 
Não, porque esta prática de se ana-
lisar os riscos ambientais ainda 
não está generalizada a todas as 
empresas que solicitam crédito, e 
muitas vezes os critérios ocorrem 
apenas para grandes projetos e 
grandes empresas. O que significa 
que, se tivermos muitas PME com 
impactes ambientais não identifi-
cados pelos bancos, então os riscos 
continuam a estar lá e não são re-
conhecidos nas contas. 
Com a revisão do Regulamento de 
Requisitos de Capital da União 
Europeia, tudo indica que os riscos 
ambientais terão obrigatoriamen-
te de ser incorporados na matriz  

de risco do sector financeiro. A 
forma como cada instituição deci-
de atribuir um preço a esse risco é 
que irá variar. 

Como é que avalia 
os passos que têm sido 
dados para integrar a 
sustentabilidade nos critérios 
de concessão de crédito 
e na análise de risco na banca? 
Acho que têm sido os corretos. O 
tema já está a ser debatido na UE 
desde 2018, tem saído regulação 
desde 2019, faseada e com datas de 
aplicação que permitem a adapta-
ção do mercado. O Banco Central 
Europeu também tem vindo a di-
vulgar muita informação sobre as 
suas expectativas de como a banca 
deve incorporar a sustentabilidade 
na análise de risco, tendo iniciado 
este processo com um documento 
para consulta pública no verão de 
2020, que passou a guia para a in-
corporação dos riscos ambientais e 
climáticos na banca em novembro 
de 2020, contendo um calendário 
quanto às expectativas e revisões 
de informação que o BCE vai reali-
zar a este respeito. Apesar da taxo-
nomia ser de difícil implementa-
ção para o sector financeiro, com 
muitas PME não cotadas e mi-
croempresas como clientes, penso 
que têm sido claros os sinais que os  

reguladores e autoridades euro-
peias bancárias têm vindo a dar ao 
mercado. A banca em Portugal é 
que necessita de acelerar esta tran-
sição que é inevitável e não vai an-
dar para trás. É necessário também 
que o sector financeiro considere 
este tema como um "tema normal" 
e atribua as verbas de investimen-
to necessárias. Se não o fizer, será 
difícil competir no mercado euro-
peu a cinco ou sete anos. 

Notamos, em Portugal, 
uma menor oferta de produtos 
financeiros com critérios 
ESG, nomeadamente de 
fundos. Como analisa esta 
situação e o que pode ser feito 
para estimular o mercado? 
O sector financeiro português 
sempre foi muito conservador re-
lativamente aos produtos verda-
deiramente ESG. Apesar de em Es-
panha, por exemplo, existir a As-
sociação de Fundos Socialmente 
Responsáveis, em Portugal essa 
realidade ainda está muito distan-
te. Porquê? Por uma questão de 
cultura financeira que, tendo sido 
muito dinâmica ao nível da tecno-
logia, quando toca a mudanças es-
truturantes na forma de fazer di-
nheiro, a reação é sempre de pro-
longar no tempo a ausência da ne-
cessidade de mudança. Também é  

um mercado pequeno e, por isso, 
com menos liquidez e menor dinâ-
mica. Como se pode estimular? 
Aumentando o nível de conheci-
mento das instituições financeiras 
para elas compreenderem verda-
deiramente a exposição aos riscos 
ambientais que têm e as vantagens 
que existem em optar por projetos 
e portefólios mais verdes. Ainda 
há quem não acredite nesta mu-
dança... talvez por que não leem o 
suficiente ou tenham falta de hu-
mildade em reconhecer que o 
mundo mudou e que o seu próprio 
conhecimento necessita de ser 
atualizado. Também é importante 
que os prémios anuais dos colabo-
radores e membros dos conselhos 
de administração estejam associa-
dos aos produtos ESG que criam e 
que vendem. Sem esse estímulo e 
sem conhecimento duvido que a 
aceleração que precisamos ocorra. 

Acredita que as emissões 
verdes continuarão a crescer 
sustentadamente ou poderão 
tornar-se um nicho? 
As emissões verdes são menos de 
3% a 4% de todas as emissões emiti-
das no mundo. Se ouvirmos com 
atenção os discursos da presidente 
do Banco Central Europeu sobre 
obrigações verdes, podemos pensar 
que, talvez, um dia as obrigações  

verdes possam vir a ser compras 
preferenciais desta instituição. 
Acredito que será criada política 
fiscal verde que incentive as empre-
sas e os países a emitirem obriga-
ções verdes, por isso penso que 
dentro de 10 anos as "vanilla bonds" 
serão todas um pouco green. Ou 
seja, as obrigações verdes continua-
rão a crescer, sendo necessário ter-
se muito cuidado com o greenwa-
shing e o socialwashing. 

Como é que avalia a ação 
do Governo na promoção 
deste tipo de investimento? 
Já começou, mas é insuficiente. Em 
2019, o Governo, pela liderança do 
Ministério do Ambiente, lançou a 
Carta de Compromisso para o Fi-
nanciamento Sustentável em Por-
tugal, bem como o documento Li-
nhas de Orientação para Acelerar o 
Financiamento Sustentável em 
Portugal. A Carta de compromisso 
expressa compromissos para os 
Ministérios do Ambiente, Econo-
mia e Finanças. Ao nível do Minis-
tério das Finanças pode ler-se 
como um dos compromissos "des-
envolver uma política fiscal favo-
rável à sustentabilidade". Estamos 
em 2021 e essa parte ainda está to-
talmente por realizar. É urgente ter 
o Ministério das Finanças alinhado 
em catalisar o financiamento sus-
tentável e seria fundamental que o 
Banco Português de Fomento fos-
se, na realidade, um banco verde. 

O greenwashing é uma ameaça? 
De que forma 
é que se pode contrariar? 
É uma grande ameaça, que [pode 
ser contrariada] da forma que os 
EUA e a Dinamarca já estão a fazer. 
Na Dinamarca, foi criada em 2021 
pela Autoridade de Supervisão Fi-
nanceira uma unidade para moni-
torizar a informação disponibiliza-
da pelos participantes do mercado 
financeiro no âmbito da regulação 
europeia que entrou em vigor a 10 
de março de 2021 relativa à divul-
gação de informações relacionadas 
com a sustentabilidade, também 
conhecida como regulamento da 
SFDR [ Sustainable Finance Dis-
dosure Regulation]. Esta unidade 
poderá emitir injunções, avisos e 
relatórios às empresas que não 
cumpram com a SFDR. 
Também a SEC tem estado atenta 
para definir as métricas e dados 
que os fundos e as empresas devem 
reportar ao nível ambiental, social 
e de governação. A SEC criou tam-
bém a Climate and ESG Task For-
ce, que tem como objetivo identi-
ficar proactivamente más condu-
tas relativamente ao reporte dos 
temas ESG. A International Orga-
nization of Securities Commis-
sions (IOSCO), um fórum de regu-
ladores de mais de 95% dos merca-
dos financeiros a nível mundial, 
também tem defendido um papel 
crescente dos reguladores relativa-
mente à veracidade da informação 
sobre sustentabilidade reportada 
sobre produtos financeiros. 
Ou seja, o greenwashing só pode ser 
combatido da mesma forma que ou-
tros temas são: através de penaliza-
ções a quem o fizer, tendo de existir 
para isso organismos nacionais com 
essa responsabilidade. ■ 
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os cortes de serviços essenciais, como a eletricidade, estão proibidos até 31 de dezembro apenas para situações excecionais. 

ENERGIA 

Avisos de corte de luz já 
estão a chegar às famílias 
O corte de serviços essenciais esteve proibido até 30 de junho. O Governo esticou a medida 
até ao fim do ano, mas veio mais tarde esclarecer que, agora, se aplica apenas a situações 
específicas, como desemprego. EDP já começou a cobrar 18 milhões de euros aos clientes. 

2 
RENDIMENTOS 
Os cortes estão 
proibidos para quem 
tenha sofrido quebra 
de rendimentos igual 
ou superior a 20% 
face ao mês anterior. 

ANA SANLEZ 

anasanlez ®ne ocios. t 

°junta das primeiras 
medidas adotadas no 
ano passado, quando 
a pandemia irrom-
peu na vida dos por-

tugueses. Para proteger os consu-
midores, o Parlamento impediuo 
corte de serviços esseneinis, como  

eletricidade, água, gás e telecomu-
nicações, mesmo em caso de in-
cumprimento. Enjulho, o Gover-
no anunciou que a proteção con-
tinua em vigor até ao fim do ano, 
mas em agosto mudou as regras 
dojogo.Apartir de agora, só famí-
lias em situação de desemprego, 
perda de rendimentos ou infeção 
por covid-19 podembeneficiar da 
medida A Deco admite que o des-
fasamento legislativo tem provo-
cado "confusão" entre os consu-
midores, quej á começaram a re-
ceber avisos de corte da eletrici-

  

dade por falta de pagamento. 
Isso mesmo é confirmado ao 

Negócios pelas empresn  s.  A EDP 
Comercial, que detém a maior fa-
tia do mercado, refere que "neste 
momento, e perante a atualização 
legislativa, a empresa está a voltar 
a alertar os seus clientes para os 
valores que têm em dívida e para 
eventuais cortes nas situações le-
galmente previstas". Os clientes 
residenciais que estão a ser aler-
tados têm em dívida mais de 18 
milhões de euros, revela a EDP. 

Da mesma forma, a Endesa  

confirma que também começou 
entretanto "a aplicar esta nova ca-
suística como o fez depois das me-
didas excecionais implementadas 
em 2020 após o início da pande-
mia". A proteção, como recorda a 
Endesa, "só teve impacto nos 
clientes domésticos, uma vez que 
com os clientes não domésticos 
em dívida o circuito se manteve 
como até agora". O Negócios con-
tactou outras comercializadoras, 
como a Galp e a Iberdrola, mas 
não obteve resposta. 

A medida, da lavra da Assem-
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bleia da República, entrou em vi-
gor em abril do ano passado, e foi 
prorrogada ao longo de 2020 e 
2021. A 1 de julho, a ministra da 
Presidência, Mariana Vieira da 
Silva, anunciou, no final do Con-
selho de Ministros, um novo pro-
longamento. A 7 de julho, um de-
creto-lei da Presidência do Con-
selho de Ministros detalhava, sem 
mais, que a proteção seria esten-
dida até 31de dezembro. 

A 6 de agosto, foi publicado 
um novo decreto de "aclaração", 
que estabelecia as "regras de ga-
rantia de fornecimento de servi-
ços essenciais". Só esta nova pu-
blicação é que veio estabelecer 
que "até 31de dezembro de 2021, 
os consumidores que se encon-
trem em situação de desemprego 
ou comuma quebra de rendimen-
tos do agregado familiar igual ou 
superior a 20% face aos rendi-
mentos do mês anterior" não po-
dam ver cortados os serviços es-
senciais. Estas eram, de resto, as 
regras que sernprevigorarampara 
os contratos de telecomunicações. 

"Isto é muito confuso para os 
consumidores", considera Ana 
Ferreira, coordenadora do gabi-
nete de apoio ao consumidor da 

66 
A suposta 
clarificação 
legislativa de 
agosto foi, do nosso 
ponto de vista, 
uma verdadeira 
alteração à lei. 
ANA FERREIRA 
Coordenadora do gabinete de 
apoio ao consumidor da Deco 

A empresa está 
a voltar a alertar 
os clientes para os 
valores em dívida 
e para eventuais 
cortes nas situações 
legalmente 
previstas. 
EDP 
Fonte oficial 

99 
Deco. "A suposta clarificação le-
gislativa de agosto foi, do nosso 
ponto de vista, umaverdadeira al-
teração à lei. Anteriormente, a 
medida aplicava-se a todos os con-
sumidores, e isso deixou de acon-
tecer", reforça a jurista 

Assim, os primeiros cortes de 
fornecimento de eletricidade des-
de o início da pandemia poderão 
começar a ser feitos já em setem-
bro. Os avisosjáenviadospelas co-
mercializadoras dizem respeito a 
incumprimentos de agosto, e os 
cortes podem ser concretizados 
25 dias após o aviso, se a dívida 
não tiver sido liquidada ou se não 
tiver havido acordo para um pla-
no de pagamento. 

Apesarde o decreto-lei do Go-
verno ser retroativo al de julho, o 
entendimento da Deco, que tem 
sido também o das comercializa-
doras, é o de que "em julho não se 
poderia efetuar qualquer inter-
rupção,porque alei que estava em 
vigor na altura era, para todos os 
efeitos, transversal a todos os con-
sumidores".Logo, "se algumpres-
tador enviou avisos referentes a 
julho, não o deveria terfeito". A as-
sociação não teve conhecimento 
de nenhum casa■ 

A"confusão" legislativa sobre 
ocorte de serviços essenciais 
conheceu um novo capítulo 
esta semana. A Entidade Re-
guladorados Serviços Energé-
ticos (ERSE) publicou, esta 
terça-feira, um regulamento 
com "medidas excecionais no 
âmbito do Sistema Elétrico 
Nacional e do Sistema Nacio-
nal de Gás Natural", no qual 
refere o dever de "fraciona-
mento de valores de faturação 
pelos comercializadores aos 
demais clientes", ou seja, aos 
clientes não abrangidos pelas 
exceções previstas no decreto-
-lei do Governo. 

Ao Negócios, a ERSE es-
clareceu que o regulamento 
não altera emnada as disposi-
ções previstas na lei, até por-
que não poderia, constituindo 
apenas "uma prorrogação de 
parte das medidas consagra-
das" no regulamento anterior. 

O regulamento "não tem 
qualquer implicação com o 
decreto-lei Mantém-se tudo 
atual e os cortes de forneci-
mento podem existir, com ex-
ceção das situações legalmen-
te previstas", corrobora Ana 
Ferreira, coordenadora do ga-
binete de apoio ao consumi-
dor da Deco. 

O que o regulamento da 
ERSE faz é definir as regras 
relativas aos planos de paga-
mento devalores emclividade 
faturas de energia, a aplicar en-
tie 1 dejulho e 31de dezembra, 
para consumidores com per-
da de rendimentos, em situa-
ção de desemprego ou infeta-
dos por covid-19. 

E são várias as normas es-
tabelecidas pelo regulador. 
Em primeiro lugar, os planos 
de pagamento desenhados pe-
las empresas devem ter entre 
seis e 12 prestações mensais. O 
valor mínimo de cada presta-

  

ção deve ser de cinco euros, 
com exceção para a última 
parcela, que pode ser inferior, 
e não podem ser cobradosju-
rosdemora.AERSEdetermi-
na ainda que a primeira pres-
tação "pode ser diferida por 
umprazo nunca superior a 60 
dias contados da data depaga-
mento originalmente definida 
na fatura que origina o plano 
de pagamento". Por fim, en-
quanto vigorar o acordo, os 
consumidores não podemmu-
dar de comercializador. 

Jápara os "demais consu-
midores", que não têm direito 
à proteção extra até ao fim do 
ano, a ERSE determina que as 
empresas de energia "podem 
a todo o tempo" disponibili-
zar-lhes planos de pagamen-
to fracionado, em caso de in-
cumprimento. 

Segundo as empresas con-
tactadas pelo Negócios, essajá 
é a prática corrente. Antes de 
parlirpara o corte, a EDP Co-
mercial "vai além das normas 
em vigor, de forma a dar ao 
cliente várias oportunidades 
de regularizar a situação". 
Além do pré-aviso de cinco 
dias para redução da potência 
ao cliente e de 20 dias para in-
terrupção do fornecimento 
(ou 25 dias, se a redução dapo-

 

2.500 
ACORDOS 
No último ano e meio, 
a Endesa celebrou, 
em média, 2.500 
acordos de 
pagamento por mês. 

tência tiver ocorrido com su-
cesso), "a EDP Comercial faz 
umaprimeira comunicação ao 
cliente quando a fatura vence, 
duas comunicações antes da 
redução da potência e mais 
duas antes da data dainterrup-
ção do fornecimento". 

Também a Endesa refere 
que "ainda é possível que 
clientes com dificuldades fi-
nanceiras solicitem acordos de 
pagamento para que possam 
parcela?. 

A Deco alerta que, inde-
pendentemente da situação 
dos consumidores, estes "de-
vem sempre responder aos 
avisos de corte", caso contrá-
rio ficarão sem eletricidade. As 
famílias abrangidas pela pro-
teção devem enviar os respe-
tivos comprovativos de perda 
de rendimentos, desemprego 
oudeinfeção por covid.Os res-
tantes consumidores devem 
negociar acordos depagamen-
to, tendo em mente que fica-
rão "comum encargo adicio-
nal, porque além da fatura do 
mês atual, têm de cumprir 
com os valores em atraso". 

Atualmente, a dívida à 
EDP ascende a 99,9 milhões 
de euros, "dos quais cerca de 
51% dizem respeito a clientes 
domésticas". Desde o início da 
pandemia, a empresa realizou 
mais de137 mil acordos depa-
gamento, para mais de 124 
milhões de euros. Perto de 
90% dos acordos foram cele-
brados com famílias ou pe-
quenos negócios. 

Já a Endesa refere que no 
último ano e meio, "no seg-
mento B2C" (empresa para 
consumidor), foram emitidos, 
emmédia, 2.500 acordosmen-
sais. "Após a situação pós-co-
vid, multiplicámos por quatro 
onúmero de pedidos recebi-
dos", revela a empresa. •  AS 

V 

% 
• 1 \ 

14 

Clientes não protegidos 
pela lei podem pedir 
acordos de pagamento 

O regulador do setor energético dita que todos os consumidores 
podem celebrar planos fracionados de pagamento. Desde o início da 
pandemia, a EDP negociou uma dívida total de 124 milhões de euros. 
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e °cios 
FERNANDO ILHARCO BRUNO FARIA LOPES 
É preciso saber distinguir O IRS continuará a ser pesado 
a urgência da falsa urgência para uma pequena minoria 
OPtis.AC SEMANAS 

SERIE 5 DIAS 
O  DIA QUE MUDOU O MUNDO 

ENTREVISTA A ANA SANTOS PINTO 

  

"Os EUA aceitaram 
que não é possível 
resolver os conflitos 
no Médio Oriente" 

AFINAL, COMO É QUE O ISLÃO 
TRATA AS MULHERES? 

6 ROSTOS DO 11 DE SETEMBRO 

 

Cr ..., 1, ANTÓNIO MARTINS DA CRUZ 
r -  -.5-,» 

41 -',  "O terrorismo no Norte de África 
e Sael são ameaça para a Europa" PRIMEIRA LINHA 4 a6 

  

S&P olha hoje para 
o rating de Portugal. 
Será que vai optar 
pelo status quo? 
MERCADOS 22 e 23 

Taxa sobre combustíveis 
está a dar mais receitas á 
IP e portagens dão menos 

Caso GES 

Salgado chama 
80 testemunhas 
e Passos é um 
dos visados 
EMPRESAS IS 

Energia 

Avisos de corte 
de luz já estão 
a chegar a casa 
das famílias 

e 17 

Solicitadores defendem lei 
para penhorar criptomoedas 

Agentes de execução dizem que falta regulamentação para 
vender ativos digitais na cobrança de dívidas. Bastonário José 
Carlos Resende diz que "o devedor tradicional desapareceu". 

ECONOMIA 10 a 12 
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FORÇAS DE SEGURANÇA 
MARCELO VALIDA 
SUBSÍDIO DE RISCO 

Marcelo Rebelo de Sousa 
promulgou o decreto do 
Governo que aumentapara 
100 euros o subsídio de ris-
co das forças de segurança. 
O Presidente diz que ame-
dida ficou "aquém das ex-
pectativas dasposições sin-
dicais", mas "melhora a si-
tuação preexistente". N 
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Nação Sociedade 

ENERGIA 

Refinaria de 
lítio na Serra 
do Aivão salva 
lberdrola 
de despesas 

Autarca que mostrou interesse em ter uma 
refinaria no seu concelho trabalhou como 
advogado para a empresa espanhola. Projecto 
do lítio livraria lberdrola de pagar recuperação 
da paisagem após finalização de barragens 

4.1 

Presidente da Câmara 
de Ribeira de Pena disse ao 
NOVO que não existe nenhum 
projecto para uma refinaria 
no concelho, mas declarações 
passadas desmentem-no -

 

Sílvia Caneco 
silvia.canoco@novo.lapanews.pt 

N
o final do ano pas-
sado. foi noticiado 
que dois municí-
pios tinham mani-
I estado disponibi-

lidade ao Ministério do Ambien-
te para que fosse instalada nos 
seus territórios uma refinaria de 
lítio. Os presidentes das câma-
ras de Ribeira de Pena e de Vila 
Pouca de Aguiar e terão até suge-
rido um espaço para o projecto. 
que era naquele momento ocu-
pado por um enorme estaleiro 
que servia a construção da bar-
ragem do Alto Tâmega. 

A construção dessa barragem 
está a cargo da lberdrola. que é tam-
bém a empresa responsável pelas 
obras das barragens de Daivões e 
Gouvães, todas no Norte do pais. 

Acontece que não só o actual 
presidente da Câmara de Ribeira 
de Pena. João Noronha. prestou 
serviços como advogado para a 
empresa de energia como a cons-
trução de uma refinaria de lítio no 
espaço que agora está ocupado 
com a construção da barragem 
poderá libertar a lberdrola de des-
pesas extra com a requalificação 
paisagística daquela zona. 

Isto porque um parecer da Comis-
são de Avaliação dos Aproveitamen-
tos I lidroeléctricos de Gouvães. Alto  

Tâmega e Daivões. ao qual o NOVO 
teve acesso. ditava que, após as con-
clusões dos trabalhos. todas as áreas 
afectadas temporariamente pelo 
empreendimento - desde acessos 
temporários a zonas de estaleiro e 
de parque de máquinas - tinham 
de sofrer um 'projecto de recupe-
ração paisagistica". com "reposição 
do relevo e da vegetação anterior-
mente existente'. 

Ou seja "as áreas ocupadas" pelas 
obras tinham de ser "sujeitas a recu-
peração paisagística". incluindo 
determinados caminhos que não 
poderiam "ser deixados como 
um caminho existente sem uso 
específico". ditava a Comissão com-
posta por sete entidades, entre elas 
a Agência Portuguesa do Ambien-
te (APA). o Instituto da Conserva-
ção da Natureza e das Florestas 
(ICNF) ou o Laboratório Nacional 
de Energia e Geologia (LNEG). 

Só que a proposta para albergar 
a refinaria iria ocupar precisamen-
te este espaço que ficaria vazio 
após a conclusão da construção 
das barragens. 

Questionado pelo NOVO sobre 
se a refinaria não abriria porta a 
um tratamento de favor à lberdro-
la. porque livraria a empresa das 
despesas com estas obras de repo-
sição e embelezamento do terri-
tório. o autarca João Noronha res-
pondeu apenas: "Não sei onde foi 
buscar tal coisa. Nunca sequer 

Confrontado com uma notícia 
da TSF, de Dezembro de 2020, em 
que o próprio autarca afirmava que 
a refinaria podia ser uma forma de 
fixar trabalhadores no Alto Tâme-
ga. ou que a zona proposta estava 
naquele momento "já bastante des-
bastada no Aivão" porque tinha 
recebido "diferentes equipamen-
tos de construção civil para erguer 
as barragens". João Noronha osci-
lou entre a hesitação e as tentati-
vas de negação. chegando ao ponto 
de refutar a existência de um dos-
siê conjunto de Ribeira de Pena e 
Vila Pouca de Aguiar que teria sido 
entregue ao Ministério do Ambien-
te. conforme também consta dessa 
notícia. "Sabíamos que era com-
pletamente inviável. Não existe 
qualquer contacto nem do Minis-
tério nem das empresas." 

Na noticia de Dezembro, os dois 
autarcas dos concelhos de Vila 
Real contavam que no Verão de 

tinha pensado nisso. Que eu saiba 
ninguém no meu concelho fala 
em semelhante situação." 

Pediu algo? Sim, não, talvez 
A conversa com o candidato socia-
lista à câmara de Ribeira de Pena 
começou de forma mais cari-
cata. com o autarca a negar a inten-
ção•de ali instalar uma refinaria: 
"Isso foi só uma provocação. Não 
há esse projecto. nem de longe. 
nem qualquer tipo de estudo." 

O ministro 
do Ambiente 
e o primeiro-
-ministro 
visitaram 
as barragens 
do Tâmega, 
em Janeiro 
de 2020. 
Depois, 
sondaram 
quem estaria 
interessado 
em abrigar 
uma refinaria. 
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Curiosamente. João Noronha tinha-
:se manifestado contra esses pro-
jectos. "Não havia qualquer estu-
do que dissesse quais as conse-
quências dessa exploração para o 
meu território e tenho duas aldeias 
ali muito próximas.-

 

GETTY IMAGENS 

2020 tinham apresentado ao minis-
tro do Ambiente um dossiê con-
junto, depois de o Governo ter 
enviado perguntas a vários muni-
cípios para tentar perceber se 
teriam interesse no projecto. Foi 
assim?. questionou o NOVO. "Não 
quero errar, no sentido de dizer 
que não enviámos nada quando 
poderá ter sido sim."-

 

Recorde-se que nesta data já se 
estudava a hipótese de abrir minas 
de lítio em Boticas e Montalegre. 

Honorários da lberdrola 
João Noronha foi presidente da 
Assembleia Municipal de Ribeira 
de Pena antes de ser eleito pela 
segunda vez presidente daquela 
Câmara. nas eleições autárquicas 
de 2017 (já o tinha sido antes. num 
mandato que terminou em 2001). 
E. ao mesmo tempo. na sua activi-
dade paralela como advogado, pres-
tou serviços à lberdrola, numa altu-
ra em que estavam a ser negocia-
das as contrapartidas a dar ao 
município de Ribeira de Pena em 
troca da construção das barragens. 

O NOVO teve acesso a dois 
documentos que mostram que 
o autarca recebeu pelo menos 
dois pagamentos da empresa de 
energia: 9065 euros em Novem-
bro de 2016 e 12 398 euros em 
Outubro de 2017. 

Questionado sobre estes paga-
mentos. João Noronha afirma que 
nunca foi advogado da lberdrola. 
apenas "prestador de serviços-. 
"Nunca tive sequer nenhuma aven-
ça. O meu escritório fazia reconhe-
cimento de assinaturas para as pes-
soas que vendiam os terrenos à 
empresa." Também neste ponto 
Noronha rejeita qualquer confli-
to de interesses por ser ao mesmo 
tempo presidente da Assembleia 
Municipal: "Podia até ser advoga-
do da Câmara. que a Ordem não 
me podia censurar em nada." 

Se um dos documentos a que 
o NOVO acedeu apresenta como 
descritivo do trabalho "nota de 
despesas e honorários referente a 
230 termos de autenticação em 
procurações", outro recibo refere 
apenas 'consultoria jurídica". 

A construção das barragens do 
Alto Tâmega. recorde-se, causou 
enorme polémica porque levou 
a um elevado número de desa-
lojados devido aos baixos valo-
res das indemnizações pagos pela 
lberdrola às 49 famílias afecta-
das, valores que não seriam sufi-
cientes para a construção de uma 
nova casa. 

João Noronha chegou a par-
ticipar nas reuniões para definir 
o futuro destes moradores. já na 
qualidade de presidente de Câma-
ra. Também Matos Fernandes. 
ministro do Ambiente. se pro-
nunciou, dizendo que aquelas 
famílias tinham "direito a ser 
compensadas", mas sublinhan--
do que Portugal não podia lutar 
contra as alterações climáticas 
"sem nenhuma barragem e sem 
explorar o titio". 

Autarca propõs levar o lítio 
para espaço que ficará vazio 
após as obras das barragens. 
Se assim não for, a lberdrola 
terá de custear um projecto 
de recuperação paisagística 
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Autarca quer refinaria de litio que isenta lberdrola de custos pp. 22-23 

111N
ila IN 

Semanário 

www.onovo.pt 
Sexta-feira 10.9.2021 
N.° 022 / Preço: 40 

Director: Octávio 
Lousada Oliveira 
Director-executivo: 
Diogo Agostinho 
Director de Arte: 
Pedro Fernandes  

EUA PP. 6-9 E 42-45 

Especial 11 de 
Setembro: ensaio 
de Vasco Rato e 
entrevista a Jaime 
Nogueira Pinto 

FUTEBOL PP. 50-53 

Direitos 
televisivos da Liga 
podem valer mais 
de 300 milhões 
de euros por época 

RIO VAI À GUER 
Espicaçado pelo frenesim mediático à volta de Paulo Rangel, 
que recentemente assumiu a homossexualidade e qüe anda 

à conquista do aparelho, o presidente do PSD quer voltar a ir a votos 
nas próximas eleições internas. Passos Coelho está cada vez mais 

preocupado com o futuro do partido  PP. 10-13 

te: 

zine 

Paula Bobone: "A entrada nas praias devia ser paga" 
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Além das lojas de discos e das editoras de 
livros, IVAucher cobre associações culturais 

Novas regras foram 
publicadas em Diário da 
República. Empresas podem 
inscrever-se com qualquer 
terminal de pagamento

Pedro Crisóstomo

As novas regras de funcionamento 

do IVAucher, publicadas no Diário 

da República na noite de quarta-feira, 

prevê que o programa de estímulo 

ao consumo abrange as compras em 

três novas actividades culturais. 

O Governo já tinha revelado que 

iria acrescentar as editoras de livros 

e as lojas de discos, mas o novo 

decreto regulamentar trouxe uma 

novidade: a inclusão das associações 

culturais e recreativas. 

A medida tem efeitos retroactivos 

a 1 de Junho. Com isso, o IVA acumu-

lado em Junho, Julho e Agosto nestas 

três actividades contará para o saldo 

do IVAucher se os contribuintes tive-

rem pedido factura com número de 

identi cação scal (NIF). Na segun-

da fase (de 1 de Outubro a 31 de 

Dezembro), em que os consumido-

res podem usufruir de um desconto 

em novas compras utilizando o vou-

cher, também será possível utilizá-lo 

nessas actividades. 

O IVAucher abrange as empresas 

da restauração, alojamento e cultu-

ra, desde que as empresas tenham 

como código de actividade econó-

mica (CAE) principal uma das refe-

rências listadas no decreto regula-

mentar. 

Para incluir as editoras de livros, as 

lojas de discos e as associações cultu-

rais, o Governo acrescentou os códi-

gos CAE 47630, 58110 e 94991, respec-

tivamente. No leque das actividades 

estão os restaurantes, os cafés, as 

pastelarias, os hotéis, as pensões, os 

alojamentos mobiliados para turistas, 

espaços rurais, pousadas, aldeamen-

tos turísticos, cinemas, salas de 

espectáculos, actividades nos 

museus, monumentos históricos, 

parques e reservas naturais, jardins 

zoológicos.  

As livrarias já estavam abrangidas, 

mas não as próprias empresas de edi-

ção, que também têm estabelecimen-

tos ou lojas online. 

Identi car os terminais 
O novo decreto regulamentar con r-

ma que as empresas poderão parti-

cipar se tiverem um terminal de 

pagamento automático (TPA), inde-

pendentemente de quem seja o for-

necedor do equipamento. 

Para tornar o programa mais uni-

versal e permitir que ele seja imple-

mentado de forma mais simples pela 

generalidade dos estabelecimentos, 

o Governo alterou o decreto regula-

mentar original, do nal de Maio. 

Em vez de o programa abranger 

apenas as empresas com terminais 

de pagamento fornecidos por uma 

junto da Saltpay e identi car os seus 

terminais (a sua “matrícula”). 

O decreto regulamentar estabelece 

que os comerciante aceitem os ter-

mos da adesão “perante a entidade 

operadora do sistema ou entidades 

terceiras na área de pagamentos auto-

rizadas por esta, por forma a permitir 

Empresas têm de identificar a “matrícula” dos terminais electrónicos

FOTÓGRAFO

entidade nanceira aderente do 

IVAucher, pela própria operadora 

do sistema (a Saltpay) ou que adqui-

rissem uma solução digital desen-

volvida por esta empresa, o Gover-

no decidiu que podem participar 

no programa as empresas “que dis-

ponham” de Terminais de Pagamen-

to Automático/Point of Sale (TPA/

POS) ou de “software de pagamento 

no qual intermedeiam vendas  

de bens ou prestações de serviços 

maioritariamente realizadas por 

comerciantes estabelecidos em ter-

ritório nacional”. 

Não basta ter o TPA para os estabe-

lecimentos disponibilizarem o vou-

cher. As empresas têm de se inscrever 

a utilização do benefício através de 

TPA/POS por si identi cado ou 

software de pagamento validado” 

pela Saltpay. Dar esse passo é decisivo 

para a fase do desconto. 

O IVAucher assenta num sistema 

de pagamentos electrónicos e só será 

possível usufruir do desconto pagan-

do com um cartão bancário. Isso já 

estava previsto desde o início, só que, 

agora, mudou a forma de associar o 

cartão ao programa. Para utilizarem 

o voucher, os consumidores também 

têm de se inscrever junto da Saltpay.  

Mas, em vez de serem obrigadas a 

associar um cartão bancário, basta-

rá que indiquem o número de iden-

ti cação scal (NIF) e aceitem os 

termos de adesão “junto da entidade 

operadora do sistema, ou entidades 

terceiras autorizadas por esta” (os 

bancos). Isso permitirá que as insti-

tuições nanceiras associem auto-

maticamente os cartões bancários 

dos clientes ao programa. Isto é, as 

pessoas inscrevem-se e os cartões 

poderão ser utilizados nos TPA sem 

ser necessário que as pessoas os 

associem na página da Saltpay. 

A outra alteração decidida pelo 

Governo tem que ver com a própria 

utilização do voucher. Em vez de o 

desconto ser feito no exacto momen-

to em que a pessoa paga num restau-

rante ou noutro estabelecimento, a 

redução será diferida, através de um 

reembolso na conta bancária até dois 

dias úteis após o pagamento.

3 
A segunda fase do IVAucher 
dura três meses, de Outubro  
a Dezembro. Os consumidores 
podem descontar o voucher 
acumulado de Junho a Agosto
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Decisão final terá de passar 
pelo Parlamento. Medida 
pretende reduzir custos  
a particulares e empresas

Rosa Soares

O Conselho de Ministros aprovou 

ontem uma proposta de lei, a apre-

sentar à Assembleia da República, 

que estabelece a isenção de imposto 

do selo sobre as operações de rees-

truturação ou re nanciamento da 

dívida em moratória. 

A medida fiscal, que não deverá 

encontrar oposição no Parlamento, 

surge quando se aproxima o fim do 

prazo das moratórias de crédito, que 

ocorrerá já no próximo dia 30 de 

Setembro, para particulares e para a 

grande maioria das empresas. 

“Atento o racional de protecção do 

tecido produtivo, procura-se assim 

mitigar o encargo scal associado 

àquelas operações”, justi ca o Gover-

no, em comunicado. A isenção do 

imposto do selo só não acontecerá 

nas situações em que seja concedido 

“empréstimo adicional para cobrir 

necessidades de liquidez”. 

No caso de particulares e empresas 

que não consigam retomar o paga-

mento regular dos créditos em mora-

tória, ou seja, retomar o pagamento 

de capital e juros, mensal ou com 

outra periodicidade, os bancos e os 

clientes devem procurar solução que 

evitem a entrada em incumprimento. 

Essas soluções podem passar pela 

reestruturação, ou re nanciamento 

do capital em dívida, pelo alargamen-

to do prazo de pagamento ou criação 

de períodos de carência, entre 

outros. 

Paralelamente, as empresas de sec-

tores mais afectados pela pandemia 

de covid-19, como é o caso da leira 

do turismo, vão poder bene ciar de 

uma garantia pública sobre parte dos 

créditos. Esta medida, que também 

implicará alterações aos contratos de 

crédito, também cará isenta do 

imposto do selo. 

No caso dos particulares, não foram 

criadas novas medidas que permitam 

prolongar a suspensão do pagamento 

das prestações mensais, mas passou 

a ser exigido aos bancos que analisas-

sem, de forma especial, a capacidade 

dos clientes com moratórias para 

retomarem os pagamentos, bem 

como a apresentação de soluções que 

possam evitar a sua entrada em 

incumprimento.  

No nal de Julho, o montante global 

de empréstimos em moratória ascen-

dia a 36,8 mil milhões de euros, uma 

Governo isenta de imposto do selo 
reestruturações de créditos  
em moratória 

Prazo das moratórias de crédito 
ainda em vigor termina dentro 
de 20 dias, a 30 de Setembro

DR

redução de menos 700 milhões do 

que em Junho — mês em que a dimi-

nuição já tinha atingido mil milhões 

de euros. 

As empresas tinham a maior fatia, 

de 21,8 mil milhões de euros, e neste 

volume, cerca de 8400 milhões eram 

de empresas em sectores mais impac-

tados pela crise. Os particulares 

tinham 14,2 mil milhões de euros na 

medida que permitiu suspender o 

pagamento das mensalidades, na sua 

totalidade (capital e juros) ou apenas 

de uma parte. A larga maioria é cré-

dito à habitação. 

O montante máximo em moratória 

atingiu 46,9 mil milhões de euros, em 

Outubro de 2020.

36,8 
Em Julho, o montante global  
de empréstimos em moratória 
ascendia a 36,8 mil milhões de 
euros, menos 13,1 mil milhões  
do que no pico de Outubro
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"Não tem tido pressa" 
A líder do Bloco, Catarina Mar-
tins, disse ontem que o Governo 
"não tem tido muita pressa em 
fechar dossiês" nas negocia-
ções para o OE de 2022. 

"Arrastar os pés" 
O líder do PCP, Jerónimo de 
Sousa, lamentou ontem que o 
Governo esteja "muito atrasado 
e a arrastar os pés" em medidas 
que já deviam estar em vigor. 

CGTP aposta nos salários 
A CGTP vai reivindicar aumen-
tos salariais de 90 euros para 
todos os trabalhadores em 
2022 e a fixação do salário míni-
mo nacional nos 850 euros. 

PORMENORES 

João Leão, ministro da Finanças, terá de incluir no Orçamento as verbas para o ajuste salarial de jovens técnicos superiores 

ORÇAMENTO DO ESTADO DE 2022 

Salário melhora para 
12 mil no setor público 
PROPOSTA O  Aumento previsto pelo Governo destina—se a técnicos superiores em início de carreira 

RAIR JOVENS 
S PARA A 
ICA 

nistro das Finanças, João Leão, 
reforçava a "preocupação com 
os técnicos superiores do Esta-

do" no arran-
que de carrei-
ra, prometen-
do-lhes "um 
sinal no pró-

ximo Orçamento". 
A intenção, aliás, vem sido re-

forçada pelo próprio primeiro-
-ministro ao longo dos últimos 

WILSON LEDO 

Cerca de 12 mil técnicos 
superiores do Estado de-
verão sentir uma subida 

nos salários já no próximo ano. 
Para rejuvenescer a Função Pú-
blica, o Governo já identificou a 
vontade de um "reforço sala-
rial" para os trabalhadores que 
estão numa posição inicial de 
carreira. 

O Ministério da Administra-

  

ção Pública, de Alexandra Lei-
tão, revelou ao 'Eco' que há 12 
mil pessoas nesta situação, sen-
do que destes, 
cerca de nove 
mil estão na 
Administra-
ção Central. 
Em regra, o salário inicial para 
os técnicos superiores no Esta-
do é de1205,08 euros. 

No início de setembro, o mi-

  

meses, dizendo ser "priorida-
de" do Governo "rejuvenescer 
a Administração Pública e atrair 
jovens recém-licenciados". 

A FESAP - Frente Sindical da 
Administração Pública já 
aplaudiu esta intenção do Go-
verno, mas insiste que é preciso 
ir mais longe, reivindicando um 
aumento generalizado de 2,5% 
nos salários dos funcionários 
públicos em 2022. 

OBJETIVO É AT 
QUALIFICADO 
FUNÇÃO PÚBL 
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DISCURSODIRETO 

Arménio Maximino, presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores dos Registos e Notariado 

"TEM HAVIDO AGRESSOES 
VERBAIS E ATÉ FÍSICAS" 
13 CM - É só a falta de 
trabalhadores que 
explica as filas de es-
pera para atendi-
mento na área dos 
registos e notariado? 
Arménio Maximino 
- Antes da Covid, já havia filas 
de espera. O que a pandemia 
fez foi mascará-las. Desde há 
20 anos que não entra nin-
guém no setor. O próprio Go-
verno reconhece que são pre-
cisos mais 1750 funcionários. 
- De que forma se refletiu o 
regresso do atendimento 
presencial no vosso trabalho? 
- O Governo não planeou a 
reabertura e criou expectati-
vas nas pessoas de que os ser-
viços iriam funcionar nor-
malmente, o que por vezes as  

leva a reagir contra 
os funcionários. 
- De que forma? 
- Com insultos, pon-
tapés nas portas, e 
com agressões ver - 
bais caté físicas, o 

que tem levado alguns fun-
cionários à baixa médica. 
- Acusam a ministra da Ad-
ministração Pública, que des-
mentiu, de ter tido uma atitu-
de autoritária numa loja o ci-
dadão. O que alegam? 
- Estamos a apurar os contor-
nos do sucedido, mas foi-nos 
dito que a ministra interrom-
peu uma funcionária que es-
tava a atender um cidadão 
para que outro fosse atendido, 
porque alegadamente estaria 
há 11 horas à espera. s J.M, 
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MANUEL SOARES 
JUÍZES SOLIDÁRIOS COM PSP 

El A Associação Sindical dos 
Juizes repudia o comporta-
mento do juiz Rui Fonseca e 
Castro e está solidária com os 
agentes insultados. Em carta 
ao diretor nacional da PSP, 
falam num comportamento 
que envergonha a classe. 

Página 37



A38

  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 27

  Cores: Cor

  Área: 12,82 x 3,91 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 94820187 10-09-2021

RICARDO 
MARTINHO 
PRES. IBM PORTUGAL 

A IBM Portugal 
acaba de o no-
mear como novo 
presidente da 
empresa de tec-
nologias, onde 
começou a sua 
carreira em 1998. 

CLÁUDIA 
JOAQUIM 
SEC ESTADO ORCAMENTO 

A CGTP exige res-
postas no próxi-
mo Orçamento do 
Estado, melhores 
condições de 
vida e de trabalho 
e promete inten-
sificar a luta. 
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Tendência Teletrabalho está a abrir caminho à acumulação de mais do que um emprego  
entre perfis qualificados. Em junho, 238,5 mil portugueses acumulavam duas ocupações. Número 
representa um aumento de 11% desde o início da pandemia e é sobretudo notório nos serviços

Duplo emprego 
aumenta 11% 
durante a pandemia

Textos Cátia Mateus

M
arta (nome fic-
tício) integra o 
departamento 
de marketing de 
uma multinaci-
onal farmacêu-
tica, onde tra-
balha a tempo 
inteiro. Desde 

setembro de 2020 que acumula a ati-
vidade com outra, também a tempo 
inteiro, na equipa de marketing digi-
tal de uma startup, como freelancer. 
Carlos (também nome fictício a pe-
dido do próprio) trabalha há 15 anos 
para uma consultora. A pandemia e 
o teletrabalho deram-lhe a possibi-
lidade de colocar a sua qualificação 
na área financeira ao serviço de uma 
organização não-governamental es-
trangeira. Divide o seu horário de 
trabalho entre dois empregos. Am-
bos garantem que nenhuma tarefa 

dimento impostas pelos apoios do 
Estado à manutenção do emprego 
(com impacto nas dinâmicas de con-
tratação), o cenário foi o inverso.

Segundo emprego  
nos serviços cresceu 20%

Entre o primeiro trimestre de 2020 
e o segundo trimestre deste ano, o 
número de trabalhadores com duplo 
emprego no país aumentou cerca de 
11% para 238,5 mil, sinalizam os dados 
do INE. Os indicadores disponíveis 
não permitem uma desagregação 
mais fina para retratar quem são es-
tes trabalhadores (idade ou nível de 
qualificação e tipo de vínculo), mas 
permitem perceber que este aumento 
é sustentado pelo sector dos serviços. 
Na verdade, o duplo emprego dimi-
nuiu durante a pandemia em todos os 
sectores de atividade — na agricultura 
recuou 44,5% para 12,2 mil traba-
lhadores, na indústria, construção e 
energia 12,2% passando a abranger 
12,4 mil trabalhadores —, menos no 
dos serviços, onde registou um au-
mento de quase 20% abrangendo, no 
segundo trimestre deste ano, 213,5 
mil trabalhadores, mais 35 mil do que 
no início da pandemia.

Marta e Carlos constam da esta-
tística. Ela procurou uma segunda 
ocupação para “equilibrar as contas 
mensais”, ele “quis experimentar co-
laborar com uma ONG”. A acumu-
lação de empregos garante-lhes um 
rendimento adicional mensal de cerca 
de €800 e €1500, respetivamente. 
Mantêm a sua opção em sigilo, até 
porque estão conscientes de que di-
vidir o horário de trabalho entre dois 
empregadores pode ser fundamento 
para despedimento com justa causa 
(ver texto ao lado). A gestão do dia a 
dia nem sempre é fácil. “Por vezes há 
calls [chamadas] ou reuniões sobre-
postas que temos de gerir, ou prazos 
para entrega de projetos muito próxi-
mos, mas é exequível sobretudo para 
quem não tem grandes responsabili-
dades familiares”, admite Marta. Já 
Carlos tem a vida facilitada: “Trabalho 
com outro fuso horário, por isso não é 
difícil gerir e há cada vez mais pessoas 
a fazê-lo.”

Os especialistas corroboram e o 
mundo digital também. Na internet 
começam a surgir autênticas comu-
nidades dedicadas ao movimento ove-
remployed, onde se divulgam oportu-
nidades de trabalho, mas sobretudo 
onde se partilham dicas e estratégias 
para viver com dois empregos a tem-
po inteiro sem deixar nenhum para 
trás. José Bancaleiro, diretor-geral 
da Stanton Chase e especialista em 
gestão de carreiras e recrutamen-
to de topo, diz que o fenómeno veio 
para ficar e fala numa mudança de 
paradigma. 

Recordando que pela imposição 
dos baixos salários que caracterizam 
o país, “em Portugal sempre houve 
profissionais forçados a acumular 
dois ou mais empregos para ter um 
rendimento extra”, José Bancaleiro 
admite que este fenómeno, antes mais 
comum em perfis com baixas quali-
ficações e mais indiferenciados, “ga-
nhou, com o teletrabalho, escala entre 
profissionais altamente qualificados”. 
E esta, diz, “é uma tendência que veio 
para ficar” alicerçada num conjunto 
de mudanças estruturais no mercado 
de trabalho que estão em marcha. 

O teletrabalho, vinca, “permitiu às 
pessoas acumular dois empregos sem 
sair de casa”, mas também “globa-
lizou o emprego e o recrutamento”. 
Por outras palavras, José Bancaleiro 
defende que a facilidade com que hoje 
um trabalhador pode trabalhar para 
empregadores estrangeiros sem sair 
de casa é também um canal aberto 
para a acumulação de empregos, “por 
vezes até em fusos horários diferentes 
e compatíveis”. Cita como exemplo 
“um profissional que entre às 6 da 
manhã a trabalhar para o estrangeiro 
e que às 14h estará disponível para 
exercer outra atividade se o desejar”. 
Argumentos que usa para sustentar 
a ideia de que “esta tendência que já 
se identifica vai continuar a ganhar 
escala”. 

Uma visão que as plataformas de 
freelancers (prestadores de serviços) 
também subscrevem. Em Portugal, a 
Fixando, plataforma direcionada para 
a disponibilização de prestadores de 
serviços, registou um aumento de 72% 

Profissionais estão 
a aproveitar a melhor gestão 
do tempo que o teletrabalho 

permite para acumular 
duas atividades profissionais

FOTO GETTY IMAGES

fica para trás, ainda que reconheçam 
que o que fazem roça, na lei laboral 
portuguesa, a ilegalidade. Não estão 
sozinhos. Fazem parte de uma gera-
ção de profissionais alavancada pela 
pandemia e o teletrabalho. Os gurus 
da gestão chamam-lhes overemployed 
(mais do que empregados, em tra-
dução livre), profissionais altamen-
te qualificados que acumulam dois 
empregos remotos. O fenómeno é 

ACUMULAÇÃO  
DE EMPREGOS  
ESTÁ A ABRANGER 
PROFISSIONAIS CADA 
VEZ MAIS QUALIFICADOS 
E ESPECIALIZADOS

a tendência do momento em vários 
países, e em Portugal também está a 
ganhar tração. Os dados oficiais mos-
tram que desde o início da pandemia, 
mesmo com as restrições à atividade 
económica e as empresas cautelo-
sas nas contratações, o número de 
profissionais com duplo emprego no 
país aumentou 11% para 238,5 mil, em 
junho deste ano. 

Os especialistas em recrutamento 
e gestão de carreiras falam de uma 
nova era no mercado de trabalho. A 
tendência para a acumulação de dois 
empregos — tipicamente em tempo 
parcial — não é nova em Portugal. A 
raiz histórica de baixos salários sem-
pre levou um número significativo de 
profissionais a procurar um segundo 
emprego para compor o orçamento 
familiar. Em 2008 chegaram a ser 339 
mil os profissionais que acumulavam 
dois empregos no país. A estatística 
foi progressivamente emagrecendo 
ao longo dos anos e Portugal chegou 
à pandemia com 214,9 mil trabalha-

dores com dupla atividade, sinalizam 
os dados disponibilizados ao Expresso 
pelo Instituto Nacional de Estatística 
(INE), relativos ao primeiro trimes-
tre de 2020. E quando o expectável 
era que este universo diminuísse, a 
reboque de uma paragem quase total 
da economia e limitações ao despe-

4º 
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FONTE: INQUÉRITO AO EMPREGO INE

PROFISSIONAIS COM DOIS
EMPREGOS DURANTE A 
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Contrato impõe exclusividade? 
Nem sempre, mas há regras

É uma linha ténue aquela que 
separa a legalidade da ilegali-
dade no que toca à acumula-
ção de dois empregos. O duplo 
emprego está previsto no Có-
digo do Trabalho (CT) e é uma 
opção do trabalhador, embora 
a lei defina regras para que ne-
nhum empregador saia lesado. 
Utilizar o horário de trabalho 
contratualizado com um dos 
empregadores para desempe-
nhar tarefas para outro é um 
dos limites que não pode trans-
por, sob pena de ser despedido 
com justa causa. O advogado 
Américo Oliveira Fragoso, es-
pecialista em direito laboral da 
sociedade Vieira de Almeida, 
admite que a generalização do 
teletrabalho traz novos desafi-
os às empresas nesta matéria, 
mas acrescenta que até ao mo-
mento, em Portugal “não se 
traduziu em maior litigância 
laboral”. Até porque, diz, “é 
muito difícil fazer prova disto”.

É uma questão de senso co-
mum. Qualquer trabalhador 
sabe que não pode utilizar o 
seu horário de trabalho ou os 
recursos que lhe são forneci-
dos pela empresa para realizar 
tarefas para outro empregador, 
e “quem o faz sabe que está a 
incumprir a lei”, vinca Américo 

Oliveira Fragoso. O especialis-
ta em direito laboral realça que 
a acumulação de dois empre-
gos está legalmente prevista 
e é uma decisão exclusiva do 
trabalhador, “exceto em casos 
onde o vínculo contratual de-
termine um compromisso de 
exclusividade, que em regra 
é recompensado”. E mesmo 
nestes casos, acrescenta, “o re-
gime de exclusividade tem de 
ser aceite por ambas as partes”. 

Dever de lealdade

Porém, há regras que não po-
dem ser transpostas. O dever 
de lealdade do trabalhador 
para com o empregador é uma 
regra base do CT. “Ao con-
trário do que acontece com a 
exclusividade, o contrato de 
trabalho não tem de dizer que 
eu não posso trabalhar para 
uma empresa concorrente, está 
implícito na lei”, sinaliza. 

O advogado recorda que 
“num contrato de trabalho o 
trabalhador coloca na disponi-
bilidade do empregador o seu 
tempo e é pago por isso, exigin-
do-se no horário previsto a sua 
total disponibilidade para o em-
pregador”. O não cumprimento 
deste acordo e acumulação de 
dois empregos no mesmo horá-
rio dá lugar a despedimento por 
justa causa. Porém, reconhece, 
“é muitíssimo difícil de fazer 
prova disto numa situação de 
trabalho remoto”. 

Duplo emprego é legal, 
mas só se não lesar o 
empregador. Juristas 
sinalizam os limites que 
não se podem transpor

O QUE DETERMINA A LEI

Posso ter dois empregos?
Por princípio, sim. O Código do 
Trabalho não o impede. Mas 
deve estar atento às cláusulas 
do seu contrato de trabalho. Se 
tiver exclusividade (em regra 
remunerada), não poderá 
acumular outro emprego.

Posso trabalhar para duas 
empresas concorrentes?
Não, a menos que o seu 
empregador o autorize (por 
escrito). O Artigo 128º do 
Código do Trabalho sinaliza o 
dever de “lealdade” do 
trabalhador ao empregador, 
impedindo-o de “negociar, por 
conta própria ou alheia, em 
concorrência com ele”, divulgar 
informações, métodos de 
produção ou negócios. 
Significa isto que não pode 
trabalhar para empresas 
concorrentes.

Posso sobrepor horários?
Não, nem mesmo se tiver 
isenção de horário. Num 
contrato de trabalho, o 
trabalhador coloca na 
disponibilidade do empregador 
o seu tempo e é pago por isso. 
Significa que naquelas 8 horas 
diárias terá de estar totalmente 
disponível para o empregador.

Movimento 
overemployed 

Na internet, tal como no mercado 
de trabalho, o movimento 
overemployed (mais do que 
empregados, em tradução literal) 
tem ganho destaque, com a 
plataforma overemployed.com a 
servir de motor à revolução do 
duplo emprego. Criada em abril por 
um utilizador anónimo que decidiu 
começar a partilhar com outros 
profissionais dicas para gerir 
múltiplos empregos a tempo 
inteiro, esta comunidade ganhou 
escala e agrega milhares de 
utilizadores em todo o mundo. O 
fundador da comunidade — que 
dará origem a um livro com 
publicação anunciada para 2022 
— tornou-se conhecido por 
conseguir acumular dois empregos 
a tempo inteiro numa semana de 
40 horas de trabalho. Na 
plataforma, os utilizadores 
fornecem informação sobre a 
função que ocupam, o seu nível de 
experiência e o segundo emprego 
que desempenham. Partilham dicas 
e estratégias para assegurar dois 
empregos remotos a tempo inteiro, 
sem que nenhum dos patrões 
descubra, mas também formas de 
evitar constrangimentos legais e 
fiscais. A maioria dos membros 
ativos na plataforma procura um 
rendimento adicional ou, 
simplesmente, testar uma nova 
área antes de decidir uma mudança 
laboral. Há quem acumule dois ou 
mais empregos. As partilhas 
realizadas indicam que os 
profissionais trabalham sobretudo 
em áreas como as tecnologias de 
informação (desenvolvimento de 
software e cibersegurança), sector 
financeiro ou funções de suporte.

no número de profissionais inscritos na 
plataforma desde o início da pandemia, 
totalizando atualmente 52 mil profis-
sionais. São pessoas disponíveis para 
prestar serviços a terceiros, como pri-
meira atividade ou segundo emprego.  

Ao Expresso, Alice Nunes, diretora 
de Novos Negócios da Fixando, justifica 
parte deste aumento com “uma transi-
ção inevitável para o online que facilitou 
a conciliação de duas atividades”. A 
responsável diz que “o mercado está a 
enfrentar uma fase de transição com 
uma tendência clara de crescimento 
da chamada gig economy. As pessoas 
estão a perceber que podem gerir a sua 
vida profissional de diferentes formas 
e aumentar o rendimento mensal com 
recurso à tecnologia”.

José Bancaleiro admite que esta re-
volução possa não ser fácil de assimi-
lar pelos patrões e reconhece que há 
mínimos de legalidade que “têm de 
ser cumpridos e acautelados”. “Não 
é expectável que um trabalhador 
sobreponha ocupações, realizando 
tarefas de um emprego no horário 
de trabalho de outro, lesando ambos 
os empregadores”, diz, sinalizando 
os riscos da opção. Mas, acrescen-
ta, “não deve ser mal aceite que um 
trabalhador possa, por exemplo, de-
dicar o tempo que poupa em deslo-
cações a outra atividade, se assim o 
entender”.

No entanto, o líder da Stanton Cha-
se admite que este fenómeno emer-
gente possa ter um efeito perverso no 
mercado de trabalho: o de acentuar as 
desigualdades. Isto porque em regra, 
a possibilidade de teletrabalho — e, 
consequentemente, maior facilidade 
em conciliar dois empregos remo-
tos e obter rendimento adicional — 
é predominante entre profissionais 
mais qualificados e onde os salários 
praticados já são mais elevados. O 
que, reconhece, “pode agravar o fosso 
entre os mais bem pagos e os que têm 
baixos salários”.

cmateus@expresso.impresa.pt
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Trabalho Construção e alojamento dominam 
ofertas por preencher nos centros de emprego

São os números mais recentes. No fi-
nal de julho, o Instituto do Emprego 
e Formação Profissional (IEFP) con-
tabilizava um total de 23.236 ofertas 
de emprego por preencher. O número 
representa uma redução de 3,5% face 
a junho, altura em que o stock total de 
vagas era de 24.081, o maior desde o 
início da pandemia. Há, no entanto, 
uma curiosidade nos dados de julho: 
metade das ofertas em stock são recen-
tes, registadas há menos de 30 dias. É 
o universo restante — o das vagas que 
se perpetuam no centro de emprego 
por períodos que podem ir até aos seis 
meses — que merece maior atenção, já 
que sinaliza em que áreas as empresas 
querem contratar e não conseguem. 
Em julho, os principais alertas vinham 
dos sectores da construção, alojamento 
e restauração e atividades imobiliárias 
e administrativas. Juntos respondiam 
por 56% das vagas que aguardavam há 
mais de um mês por candidatos.

Há várias formas de interpretar os 
dados do IEFP. A primeira leitura é 
de que depois da subida acentuada no 
stock de ofertas de emprego por pre-
encher, verificada em junho — que co-
locou o total de ofertas disponíveis em 
níveis de há quatro anos —, as vagas 
sem candidatos voltaram a recuar em 
julho. Uma segunda leitura possível é 
que, invertendo a tendência habitual, 
em julho o número de novas vagas 
registadas nos centros de emprego 
ficou “perigosamente” próximo do 
total de ofertas acumuladas de meses 
anteriores (11.750 versus 11.486). Em 
junho as novas ofertas foram de 16.186 
e as que estavam por preencher há 
mais de um mês foram de 7895.

Equilíbrio de mercado

Em regra, a percentagem de novas 
ofertas é significativamente superior 
às que transitaram de meses anterio-
res, sem candidatos. Durante a pande-
mia, esta tendência só foi invertida em 
abril de 2020, mês de confinamento 
e paragem total da economia, com as 
contratações quase suspensas. Nesse 
mês, o número de novas ofertas re-
gistadas foi menos de metade das que 
já transitavam de meses anteriores. 
Ora, em julho, o rácio entre uma e 
outra foi de 50-50. Significa isto que 
as empresas estão mais otimistas e a 
contratar mais, mas também a encon-
trar dificuldades no recrutamento.

Uma resistência que segundo João 
Cerejeira, economista do Trabalho e 
professor da Escola de Economia e 

dificuldades de contratação que estão 
a enfrentar alguns sectores muito de-
pendentes de trabalho imigrante, e que 
viram o número de profissionais dispo-
níveis reduzir drasticamente com as 
limitações à entrada no país, impostas 
pela pandemia. É o caso da construção, 
sector que acumula o maior número de 
ofertas por preencher entre as regista-
das há mais de 30 dias no IEFP.

IEFP tem mais de 23 mil ofertas 
de emprego por preencher. 
Mais de metade são recentes, 
mas os especialistas admitem 
dificuldades de contratação

O Expresso isolou, do stock total de 
ofertas por preencher contabilizado 
em julho pelo IEFP, as vagas regis-
tadas há mais de 30 dias, para iden-
tificar os sectores onde se registam 
maiores dificuldades de contratação. 
Ofertas com menos de 30 dias fo-
ram excluídas da análise por se con-
siderar que são demasiado recentes 
para aferir a ausência de candidatos. 
Considerando um universo de 11.486 
ofertas acumuladas de meses ante-
riores — 49% do stock total — 22,3% 
(2562) dizem respeito ao sector da 
construção, 20,5% (2358) ao aloja-
mento e restauração e 13,2% (1509) 
às atividades imobiliárias, adminis-
trativas e serviços de apoio.

Contas feitas, estes três sectores re-
presentam mais de 56% do total de 
ofertas de trabalho registadas nos cen-
tros de emprego há mais de 30 dias. É 
nestes sectores que as empresas estão a 
ter maiores dificuldades em contratar.

O efeito da proteção do emprego

Para João Cerejeira, além das limita-
ções impostas pela pandemia, que po-
derão ter redimensionado o universo 
de candidatos disponíveis, há outras 
formas de explicar o elevado número 
de ofertas de emprego que ficam por 
preencher. O financiamento público 
do emprego, através das medidas de 
proteção dos postos de trabalho cria-
das pelo Governo — como o lay-off 
simplificado ou o apoio à retoma — é 
uma delas. Estas medidas, “impuse-
ram aos empregadores limitações ao 
despedimento. O que significa que 
houve alguma contenção na liberta-
ção de recursos humanos disponíveis 
para o mercado”.

Em paralelo, “a prorrogação auto-
mática dos subsídios de desemprego 
pode ter desincentivado a procura de 
trabalho, em áreas onde os salários 
praticados são próximos dos mon-
tantes do subsídio”. É o caso de mui-
tos profissionais dos sectores onde 
mais ofertas ficam por preencher no 
IEFP. E há ainda outra realidade, a 
dos trabalhadores que durante me-
ses estiveram impedidos de traba-
lhar pelo encerramento de espaços 
— como alojamento e restauração 
— e que “percebendo a fragilidade 
da atividade, optaram por tentar en-
contrar emprego noutras áreas e não 
querem regressar ao sector”, admite 
Cerejeira. O economista antecipa 
que este aumento das ofertas por 
preencher, e maior demora nos pro-
cessos de recrutamento, possa ainda 
prolongar-se no tempo, impactando, 
naturalmente, mais alguns sectores 
do que outros.

Cátia Mateus
cmateus@expresso.impresa.pt

Gestão da Universidade do Minho, 
encontra várias explicações. Por um 
lado, “a retoma progressiva da ativi-
dade das empresas foi, nos últimos 
meses, incrementando a necessidade 
de recrutamento das empresas, le-
vando os empregadores a disponibili-
zar um maior número de ofertas”, diz.

Por outro, sinaliza que esse movi-
mento não pode ser dissociado das 
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Construção
Alojamento e restauração

Ativ. imobiliárias e administrativas
Comércio por grosso e a retalho

Ativ. de consultoria
Indústria alimentar
Agricultura e pesca

Indústria metalúrgica
Transportes e armazenagem

Adm. Pública, educação e saúde
Comércio e reparação de automóveis

Outras atividades de serviços
Fabrico de mobiliário

Ativ. informação e comunicação
Indústria do couro

Fabrico prod. minerais
Eletricidade, gás e água

Indústria da madeira e cortiça
Fab. de equip. informáticos

Fab. de produtos petrolíferos
Indústria do vestuário

Indústria automóvel
Fabricação de têxteis
Indústrias extrativas

Indústria do papel
Ativ. financeiras e de seguros

CONSTRUÇÃO LIDERA OFERTAS DE EMPREGO  
POR PREENCHER HÁ MAIS DE 30 DIAS
Situação no final de julho de 2021

Nota: apuramento das vagas por preencher é calculado subtraindo ao stock total de vagas por preencher 
contabilizadas pelo IEFP as que foram registadas nos últimos 30 dias
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Polémica Queda das empresas inovadoras reportada a Bruxelas contradiz várias fontes oficiais 
do Governo. “É preciso fazer uma reflexão”, pede a presidente da Agência Nacional de Inovação

INE descarta culpas  
no ‘trambolhão’ de Portugal  
no ranking europeu da inovação

uma estatística que não representa a 
realidade da inovação em Portugal. A 
inovação não diminuiu em Portugal. 
Pelo contrário. Há evidência de cada 
vez mais PME a inovar.”

O anterior presidente da ANI, Edu-
ardo Maldonado, fala mesmo de “da-
dos errados” reportados a Bruxelas. 
E aponta uma explicação. “Houve 
mudança de protagonistas em Por-
tugal. Pela primeira vez, parte dos 
dados foi dado pelo INE. Até aqui, 
era sempre pela Economia e pela 
Ciência. E os dados foram mal repor-
tados”, disse em julho, numa confe-
rência da Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto sobre o 
Plano de Recuperação e Resiliência. 
“Houve erros. Se a própria Comissão 
Europeia não estava confortável com 
os dados devia ter insistido com a me-
lhor qualidade dos dados portugue-
ses. E Portugal perdeu a coordenação 
por culpas internas de falta de ligação 
entre ministérios.”

Joana Nunes Mateus

D
ois meses e meio 
após a divulgação do 
Painel Europeu da 
Inovação da Comis-
são Europeia, é cada 
vez mais evidente o 
incómodo do Esta-
do português com a 
descida de sete luga-

res naquele que é o grande ranking 
de inovação da União Europeia (UE). 
Desconforto não com Bruxelas, mas 
com os próprios dados do Instituto 
Nacional de Estatística (INE) que di-
taram tão “brutal”, “surpreendente” 
ou “contraditória” queda. Ouviu o 
Expresso de diferentes fontes.

Entre 2016 e 2020, Portugal con-
seguira subir seis lugares e ascender 
ao grupo dos países europeus “for-
temente inovadores”. Mas em 2021 
afundou de 12º para 19º no ranking 
da UE, colapsando da melhor posi-
ção de sempre para a pior em mais 
de uma década. E a culpa nem foi 
da pandemia, já que a maioria dos 
indicadores deste ranking de 2021 
têm um ano de referência anterior a 
2020 (ver gráfico).

Referentes a 2018 são os dados so-
bre a inovação nas empresas apu-
rados pelo Inquérito Comunitário à 
Inovação (CIS 2018) que o INE divul-
gou em 2020. Ora sobre esse ano de 
crescimento económico — quando o 
investimento empresarial subia e as 
candidaturas aos incentivos à inova-
ção do Portugal 2020 disparavam — o 
país reportou a Bruxelas uma súbita 
queda do número de empresas inova-
doras. Tal afetou negativamente uma 
série de indicadores relevantes para o 
ranking da UE.

O mistério adensa-se quando a pró-
pria Comissão Europeia elogia “as 
fortes melhorias de desempenho” 
de Portugal em diversos indicadores, 
incluindo o apoio à investigação e 
desenvolvimento (I&D) empresarial. 
E faz questão de atribuir as culpas da 
“forte” queda no ranking de 2021 ao 
“reduzido desempenho dos indicado-
res” provenientes do inquérito.

O Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior (MCTES) 
confirmou ao Expresso que “seis dos 
sete indicadores que mais contri-
buem para a performance negativa 
de Portugal no último ano têm por 
base o CIS 2018”. A começar pelas 
PME que introduziram inovações 
de processo (menos 122 (!) pontos 
percentuais (pp) face à média eu-
ropeia) ou de inovações de produto 
(menos 82 pp), o emprego em em-
presas inovadoras (menos 85 pp) ou 
o investimento em inovação extra 
I&D (-77 pp). Neste último indicador, 
por exemplo, Portugal reportou a 
Bruxelas apenas um terço do valor 
anterior. Resultado: caiu a pique, de 
6º para 23º na UE.

Esta queda contradiz dados oficiais 
do Governo português sobre os su-
cessivos recordes que o investimento 
empresarial inovador vinha baten-
do nos anos anteriores à pandemia. 
Como os dados divulgados em agosto 
pela Agência Nacional de Inovação 
(ANI) sobre o SIFIDE — Sistema de 
Incentivos Fiscais à I&D Empresarial 
ou pela Direção-Geral de Estatísticas 
da Educação e Ciência (DGEEC) so-
bre o Inquérito ao Potencial Científi-
co e Tecnológico Nacional (IPCTN).

Dados não batem certo...

Joana Mendonça tinha acabado de 
chegar à presidência da ANI quando 
foi surpreendida pela descida de sete 
lugares no ranking da UE. Agora en-
cara o problema de frente: “É preciso 
fazer uma reflexão, porque temos 

O MCTES confirma que o polémico 
CIS 2018 foi realizado com base na 
recolha e tratamento de dados pelo 
INE, em substituição da DGEEC. 
Esta é da tutela do ministro Manuel 
Heitor e o INE da ministra da Presi-
dência, Mariana Vieira da Silva.

O próprio CIS 2018 também mu-
dou, alargou-se a todos os sectores 
de atividade e foi integrado na pla-
taforma do INE dedicada ao preen-
chimento eletrónico de inquéritos 
pelas empresas. “Contudo, tendo em 
atenção o carácter qualitativo do in-
quérito em questão, e o cariz técnico 
das questões que o compõem” — aler-
ta uma nota explicativa do MCTES 
—, “o exercício exige por norma um 
acompanhamento de estreita proxi-
midade com as entidades a auscultar, 
a realizar por técnicos especializados, 
com experiência no tema, de forma a 
permitir o esclarecimento de dúvidas 
e garantir as respostas mais adequa-
das a cada realidade”.

Face ao inquérito anterior, o núme-
ro de empresas aumentou 8% (para 
20,7 mil), mas o número de empresas 
“inovadoras” desceu 39% (para 7,8 
mil), sobretudo nas indústrias trans-
formadoras (menos 2,6 mil). Ao con-
trário dos rivais europeus e apesar do 
próprio conceito de inovação ter sido 
simplificado na última edição deste 
inquérito feito a nível comunitário.

“Tendo em atenção a divergência 
entre estes resultados e as conclusões 
que se retiram de outros indicadores 
associados à dimensão de inovação 
em Portugal, quer os constantes no 
European Innovation Scoreboard 
quer outros adicionais (como sejam 
os dados relativos ao IPCTN, que 
atesta quer o crescimento da despesa 
em I&D quer o aumento do número 
de empresas inovadoras)” — lê-se na 
nota do MCTES —, “solicita-se ao INE 
esclarecimentos sobre a forma como 
decorreu o processo de recolha de in-
formação e quais os principais fatores 
explicativos que permitam justificar a 
evolução verificada”.

Já fonte oficial do INE salienta “a 
otimização da articulação entre o 
INE e a DGEEC — órgão com dele-
gação de competências para a pro-
dução do CIS — no sentido de apro-
veitamento da estrutura de recolha 
de informação de que o INE dispõe, 
passando esta tarefa a ser efetuada 
pelo INE”. A recolha foi “efetuada 
integralmente através da plataforma 
WebInq — Inquéritos do INE na Web, 
o que permitiu a implementação de 
regras (nomeadamente filtro, aviso 
ou informativas) relativas ao questi-
onário”. E frisa que “a análise, vali-
dação e correção da informação reco-
lhida passou também a ser efetua da 
pelas duas instituições, verificando-se 
um maior acompanhamento e escla-
recimento dos respondentes”.

Como o inquérito CIS é bienal, as 
estatísticas que afundaram Portugal 
no ranking europeu de junho de 2021 
voltarão a afundá-lo no ranking de 
junho de 2022. O INE não pretende 
retificar dados até lá: “Neste momen-
to, a edição do CIS 2020 (período de 
2018 a 2020) encontra-se em fase de 
recolha, estando prevista a disponibi-
lização da informação para o terceiro 
trimestre de 2022.”

economia@expresso.impresa.pt

Porque afundou a inovação no país mal o INE assumiu o inquérito às empresas? FOTO JOSÉ FERNANDES

TRAMBOLHÃO NO RANKING EUROPEU DA INOVAÇÃO

2020 2021
1º Suécia Suécia
2º Finlândia Finlândia 
3º Dinamarca Dinamarca
4º Países Baixos Bélgica (+2)
5º Luxemburgo Países Baixos (-1)
6º Bélgica Alemanha (+1)
7º Alemanha Luxemburgo (-2)
8º Áustria Áustria
9º Irlanda Estónia (+2)
10º França França
11º Estónia Irlanda (-2)
12º PORTUGAL Itália (+6)
13º Chipre Chipre
14º Espanha Malta (+3)
15º Eslovénia Eslovénia
16º Rep. Checa Espanha (-2)
17º Malta Rep. Checa (-1)
18º Itália Lituânia (+1)
19º Lituânia PORTUGAL (-7)
20º Grécia Grécia
21º Eslováquia Croácia (+4)
22º Hungria Hungria 
23º Letónia Eslováquia (-2)
24º Polónia Polónia
25º Croácia Letónia (-2)
26º Bulgária Bulgária
27º Roménia Roménia

Líderes
Fortes

Moderados
Emergentes

FONTE: COMISSÃO EUROPEIA
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Tech & Touch
José Miguel Leonardo

A 
lei do trabalho vai 
mudar. Uma mudan-
ça com negociações à 
esquerda já a pensar 

no Orçamento e onde a pala-
vra precariedade é usada sem 
limite e definição. É abusada 
no seu conceito, misturando-
-se com formas de contratação 
e com atividades económicas 
que pagam salários e impostos 
e que contribuem para a eco-
nomia. Uma confusão que se 
traduz em discursos populis-
tas e pouco claros, com a pres-
são dos que insistem que são 
as empresas de trabalho tem-
porário que ficam com parte 
do ordenado do trabalhador.

O monstro papão que rou-
ba os portugueses não é mais 
do que uma mentira de um 
discurso que de tanto se re-
petir corre o risco de ser acei-
te como verdade. Mas não é, 
não é verdade. O ordenado 
do trabalhador temporário é 
igual, repito, igual, ao do tra-
balhador da mesma categoria 
profissional, mesmo que este 
seja contratado sem termo. A 
equidade de condições labo-
rais é garantida por lei, uma 
lei em vigor, e não há discricio-
nariedade nem por parte da 
empresa que recorre a esta 
contratação nem pela empre-
sa de trabalho temporário.

Existe um valor cobrado 
além do ordenado ao cliente? 
Sim, obviamente, o valor que 
contempla o serviço prestado, 
a gestão do recurso e o acom-
panhamento do trabalhador. 
Este trabalhador vale menos 
do que o que tem o contrato 
com a empresa? Nunca! Tem 
o mesmo salário e o mesmo 
potencial. A diferença é que o 
contexto que levou à criação 
deste emprego é temporário, 
ou seja, a empresa não terá 
sempre a mesma necessidade 
e até condições para manter 
uma função que necessita que 
seja executada de forma tem-
porária ou intermitente.

Talvez os que baralham con-
ceitos não saibam que muitos 
temporários, quer pelo seu de-
sempenho, quer por alteração 
de contexto, são muitas das 
vezes depois contratados pe-
las empresas onde estiveram 
cedidos, oportunidades que 
resultam do alegado “trabalho 
precário e sem dignidade”. Da 
mesma forma, os dados reve-
lam que o perfil maioritário de 
um trabalhador temporário é 
jovem e/ou com baixas quali-
ficações, encontrando nestas 
oportunidades a possibilida-
de de ingressar no mercado 
de trabalho. Uma integração 
que retira peso ao Estado, 
mas, mais importante do que 
isso, eleva as competências e 
as oportunidades destas pes-
soas, possibilitando o acesso 
ao trabalho digno e à sua va-
lorização profissional.

Deixemos os discursos fáceis 
que confundem o eleitorado e 
associam a precariedade ao 
trabalho temporário. Aprovei-
temos esta oportunidade para 
nos focarmos em soluções de 
equidade para os trabalhado-
res, porque, mesmo em tempo 
de eleições ou de negociações 
tendo em vista o Orçamento 
do Estado, não vale tudo, não 
pode valer tudo.

Diretor-geral da Randstad Portugal

Não vale 
tudo
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O Radar // 

PSP e GNR 
Marcelo promulga 
aumento do 
subsídio de risco 
para 100 euros 

OSP/PSP critica anos de espera 
pelo subsídio e valores "díspares 
da realidade". 
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Sindicatos sentem que o risco não está a ser bem avaliado MAFALIM GOMES 

JOANA FAUSTINO 
joana.faustino(iijonline.pt 

O Presidente da República pro-
mulgou ontem o diploma do 
Governo que aumenta para 100 
euros o subsídio de risco das for-
ças de segurança. 

No site da Presidência da 
República lê-se que "apesar de 
ser aquém das expectativas das 
posições sindicais, na medida 
em que corresponde a um pon-
to de partida que melhora a 
situação pré-existente, num 
domínio em que são antigas e 
justas as reivindicações das 
Forças de Segurança, o Presi-
dente da República promulgou 
hoje o diploma do Governo que 
procede à atualização dos mon-
tantes da componente fixa do 
suplemento por serviço e ris-
co nas forças de segurança aufe-
rido pelos militares da Guar-
da Nacional Republicana e pelo 
pessoal policial da Polícia de 
Segurança Pública". 

O Ministro da Administração 
Interna anunciou na passada 
sexta-feira que o subsídio de ris-
co para a PSP e a GNR iria ser 
aumentado, representando este 
aumento uma despesa anual de 
50 milhões de euros - "um esfor-
ço muito significativo", ao qual 
acrescem 5 milhões de euros de 
despesa adicional, totalizando 
assim em 55 milhões de euros 
a despesa permanente. 

No entanto, a Organização 
Sindical dos Polícias (OSP) con-
sidera estes valores insuficien-
tes. Num comunicado de 
imprensa enviado às redações 
no mesmo dia em que foi divul-

  

gado o aumento do subsídio de 
risco, lê-se que os elementos 
que receberão este apoio (PSP 
e GNR) são menos de 42 mil "e 
50 milhões divididos por 42 
mil e 14 meses são cerca de 85 
euros mês". 

"Há anos que existe adido ao 
vencimento cerca de 32 euros 
de componente fixa do Suple-
mento por Serviço nas Forças 
de Segurança, sendo este valor 
que o governo agora diz que 
contemplava a quota de risco 
e penosidade profissional", acres-
centa a OSP. 

O valor que agora vai ser dis-
tribuído é apenas de mais 68 
euros do que o antigo valor, e 
não de 85, como seria suposto. 
"68 euros que distribuído por 
cerca 42 mil elementos a 14 
vezes soma cerca de 40 milhões 
de euros ano. O governo lança 
valores díspares da realidade, 
50 milhões de euros ano, quan-
do o custo vai ser cerca de 40 
milhões de euros, onde ficam 
os 10 milhões euros? Serão 40 
milhões de euros anuais, para 
contemplar o risco e penosida-
de profissional das forças de 
segurança, o valor consagrado 
como digno e justo pelo gover-
no, bem como, mais de 400 
milhões de euros para o Novo 
Banco e muito mais milhões 
para ajudar a TAP", lê-se no 
documento. 

A LUTA POR UMA AVALIAÇAO DE 
RISCO MAIS JUSTA "A bem da jus-
tiça e de privilegiar aqueles que 
têm justamente remunerações 
mais baixas, a opção do Gover-
no foi por não tocar na compo-

  

nente percentual e reforçar, ou 
seja, mais do que triplicar, pas-
sando de 31 para 100 euros, a 
componente fixa", declarou o 
governante, porém, a atribuição 
deste suplemento está prevista 
no Orçamento do Estado deste 
ano através de uma decisão dos 

PR lembra que 
valor fica "aquém 

das expectativas 
das posições 

sindicais" 

OSP avalia o custo 
do subsídio em 40 
milhões de euros, 

em vez dos 50 
referidos pelo MAI 

partidos da oposição e não do 
Governo. 

No passado mês de julho, o fac-
to de o Ministério da Adminis-
tração Interna (MAI) avaliar o 
risco dos profissionais de polí-
cia em 68,96€ para quem rece-
be suplemento de patrulha, 
58,96€ para quem recebe suple-
mento de comando e 48,96€ 
para os restantes polícias, sujei-
to a descontos legais, represen-

 

•tava uma "posição simplesmen-
te miserável, um insulto, gozo 
de quem faz o que quere depre-
cia os demais", nas palavras da 
Organização Sindical dos Polí-
cias (OSP/PSP). 

À época, em comunicado, a 
OSP/PSP denunciou também 
que "o Governo já contemplou 
valores em Orçamento de Esta-
do, já tem tudo decidido e apro-
vado antes de ouvir os sindica-
tos, apenas convoca os sindica-
tos, para cumprira legalidade". 

No mesmo mês, a Associação  

dos Profissionais da Guarda - 
APG/GNR considerou o valor 
proposto pela tutela para o suple-
mento de risco "absolutamente 
indigno". "Desconsidera os pro-
fissionais da GNR e da PSP, o ris-
co que correm, o desgaste a que 
estão sujeitos e sobretudo o pro-
fissionalismo e esforço extraor-
dinário com que têm cumprido 
a sua missão em tempos tão exi-
gentes", denunciava aquele órgão. 

"É uma falta de respeito com-
pleta pelos homens e mulheres 
que defendem os portugueses 
e o Estado democrático", expli-
cou António Barreira, coorde-
nador da Região Sul da APG/GNR, 
em declarações ao i, lembran-
do então que, além de o suple-
mento de risco constituir "um 
valor vergonhoso, ainda nem 
sequer foi pago um cêntimo a 
quem está na linha da frente e 
devia receber o suplemento 
extraordinário em relação à pan-
demia de covid-19". 

Página 47



A48

  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 8

  Cores: Cor

  Área: 4,52 x 6,44 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 94819885 10-09-2021

Desemprego 
na OCDE cai para 
6,2% em julho 

MUNDO A taxa de desemprego 
na OCDE caiu para 6,2% em julho, 
contra 6,4% em junho e mais 
0,9 pontos percentuais que a 
taxa observada em fevereiro de 
2020. 0 número de trabalhado-
res desempregados em toda a 
OCDE caiu para 41,1 milhões de 
pessoas em julho, menos 1,6 
milhões que em junho. Na zona 
euro, a taxa de desemprego des-
ceu para 7,6% em julho. 
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CGTP 

Reivindicação 
de aumentos 

salariais 
VALOR SUPERIOR 
AO DE 2021 
A CGTP realizou a 
primeira reunião da sua 
comissão executiva no 
dia 30 de agosto para 
desenhar a proposta de 
política de rendimentos. 
Ainda que, contactados 
pela agência Lusa, os 
dirigentes se tenham 
escusado a adiantar 
valores, uma das fontes 
contactadas disse que 
o valor a reivindicar 
nunca será inferior 
ao do ano passado, 
devendo até ser superior. 
No caderno 
reivindicativo aprovado 
há um ano a CGTP 
reivindicava para 2021 
aumentos salariais 
de 90 euros para todos 
os trabalhadores e um 
salário mínimo de 
850 euros. Deste modo, 
o referencial para 
2022 deverá rondar 
os 100 euros. 

COMBATE À 
PRECARIEDADE 
Apesar de não ter fala 
do em números, 
a secretária-geral 
da Intersindical, Isabel 
Camarinha, disse 
à agência Lusa que 
"é preciso aumentar 
significativamente 
os salários dos 
trabalhadores" para 
contrariar o modelo 
de baixos salários. 
"O modelo de baixos 
salários precisa de 
um choque. Não chega 
um aumento no valor 
da inflação", declarou, 
acrescentando que 
é preciso investir 
nos salários dos 
trabalhadores e nas suas 
carreiras, o que não tem 
acontecido. Assim, o 
combate à precariedade, 
o respeito pelos direitos 
laborais e a redução 
dos horários de trabalho 
serão outras das 
reivindicações a aprovar 
no Conselho Nacional. 
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Reivindicados aumentos salariais 
de 90 euros para o próximo ano 

INTERSINDICAL A CGTP vai reivindicar aumentos sala-
riais de 90 euros para todos os trabalhadores de todos os 
setores durante o próximo ano, bem como a fixação do 
salário mínimo nacional nos 850 euros. A proposta de 
política de rendimentos para 2022, aprovada ontem, de-
fine todas as reivindicações pelas quais a int ersindical e 
os seus sindicatos se vão bater, nomeadamente a valo-
rização dos salários e das carreiras, o combate à precarie-
dade, o respeito pelos direitos laborais e a redução dos 
horários de trabalho. 
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Sindicato 
acusa ministra 
de destratar 
funcionários. 
Governo nega 

Ministério diz que 
Alexandra Leitão 
ajudou utente à espera 

EPISÓDIO Alexandra Leitão 
é acusada pelo Sindicato dos 
Trabalhadores dos Registos 
e Notariado de ter destrata-
do os trabalhadores na Loja 
do Cidadão das Laranjeiras, 
em Lisboa, por causa dos 
tempos de espera regista-
dos. O Governo rejeita as 
acusações, explica que o 
atendimento sem marcação 
não estava a ser cumprido e 
que a ministra "demons-
mu a sua preoc upação com 
a necessidade de responder 
em tempo razoável". 

ÀTSF, o sindicalistaArmé-
nio Maximino acusou a go-
vernante de ter-se colocado 
"aos berros contra os fun-
cionários, porque havia fi-
las, porque um senhor esta-
va à espera há 11 horas para 
ser atendido...", disse. 

Em resposta ao JN, o mi-
nistério conta que Alexan-
dra Leitão foi informada 
que, no passado dia 4, não 
estavam a ser distribuídas 
senhas de atendimento aos 
utentes naquela loja. Foi ao 
local verificar a situação, 
confirmou que não tinham 
sido distribuídas senhas e 
encontrou um utente que 
esperava há mais de 10 ho-
ras para ser atendido para a 
emissão de um passaporte. 

"A ministra deu indicação 
para que o cidadão fosse 
atendido imediatamente, 
até porque havia poucas 
pessoas a aguardar e, por 
isso, não haveria motivo 
para se manter o cidadão 
mais tempo à espera".• as. 

Alexandra Leitão Leitão 
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Projeto em 
Matosinhos 
dá emprego 
a pessoas de 
etnia cigana 

Ação desenvolvida 
por associação visa 
a inclusão social 

FORMAÇÃO O projeto 100 + 
Preconceito 5.0 abriu as por-
tas do emprego a sete pes-
soas de etnia cigana do Cen-
tro Habitacional da Biqui-
nha, em Matosinhos. Se-
gundo Nuno Teixeira, coor-
denador regional da Asso-
ciação para o Planeamento 
da Família, responsável pela 
iniciativa, trata-se de "pes-
soas até aos 30 anos", sendo 
que a "maioria conseguiu 
emprego nas plataformas de 
entregas de alimentos e de 
transporte de passageiros". 

Em declarações à agência 
Lusa, Nuno Teixeira escla-
receu que a mesma capaci-
tação possibilitou ainda que 
os feirantes passassem a 
vender nas redes sociais" e 
há um "oitavo caso de um 
jovem que vai fazer forma-
ção profissional no Institu-
to de Emprego e Formação 
Profissional". 

RESIDENTES NA BIQUINHA 
A Associação para o Planea-
mento da Família trabalha 
"desde 2004 com as pessoas 
ciganas residentes no Con-
junto Habitacional da Bi-
quinha" , salientou Nuno 
Teixeira, acrescentando so-
bre o projeto, que contou 
com oito atividades de vária 
ordem. A participação atin-
giu "mais de metade das 
245 pessoas residentes". 

Foram ainda desenvolvi-
das "três ações de aproxima-
ção ao mercado de trabalho 
dirigidas a 15 pessoas ciga-
nas desempregadas", que 
contou com 22 pessoas ins-
critas (10 homens e 12 mu-
lheres), e alcançados "diver-
sos resultados qualitativos", 
acrescentou. 

O projeto foi financiado 
pelo Fundo de Apoio à Es-
tratégia Nacional de Inte-
gração das Comunidades 
Ciganas do Alto Comissaria-
do para as Migrações e tem 
como objetivo principal a 
inclusão.• 
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FESAP 
repudia 
decisões 
dos grupos 
CUF e Luz 

Em causa está 
a recusa da nova 
tabela da ADSE pelos 
prestadores privados  

ADSE A Federação de Sindi-
catos da Administração Pú-
blica e de Entidades com 
Fins Públicos (FESAP) criti-
ca a reação de dois grandes 
grupos privados da Saúde, 
CUF e Luz, na recusa da 
nova tabela da ADSE, que 
entrou em vigor este mês. 

Em comunicado, lamenta 
"o mercantilismo da visão 
com que alguns prestadores 
encaram os serviços de saú-
de, fortemente marcados 
pela tentativa de maximiza-
ção do lucro". E considera  

inaceitável a "recusa de 
conclusão de tratamentos 
médicos e cirurgias já agen-
dados por parte de prestado-
res", justificando a decisão 
com "alterações de preços 
por parte da ADSE", o que a 
FESAP garante não ser ver-
dade. Também não com-
preende "por que motivo o 
conselho diretivo [da 
ADSE]" não promoveu ain-
da uma campanha de escla-
recimentos para os benefi-
ciários sobre a nova tabela 
do regime convencionado.* 
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Despedimento  
na refinaria  
de Matosinhos  
vai avançar no dia 15  

A Comissão Central de Tra-
balhadores da Petrogal adian-
tou ontem que o despedimen-
to coletivo dos trabalhadores 
vai acontecer, para a sua 
maioria, a 15 de setembro, dia 
que ficará na história da Galp 
como o “mais negro”. O fecho 
desta infraestrutura represen-
ta a “destruição” de cerca de 
cinco mil empregos e a perda 
de 1% do Produto Interno 
Bruto (PIB) na Área Metro-
politana do Porto, referiu.
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OPINIÃO

Orçamento  
do Estado 2022

Odesporto gera milhares 
de postos de trabalho 
associados à prática des-

portiva, ao turismo, à venda de 
material desportivo, à gestão de 
instalações desportivas, e até à 
moda e ao vestuário.  

O desporto alimenta os 
meios de comunicação, as em-
presas de tecnologia, as empre-
sas de marketing e os organiza-
dores de eventos. 

Em 2019, estima-se que o se-
tor tenha gerado um Valor 
Acrescentado Bruto (VAB) de 
4.210 milhões de euros e criado 
133 mil postos de trabalho tra-
duzindo-se, na economia nacio-
nal, num peso de 2,3% no VAB 
e 2,85% em termos dos postos 
de trabalho. O emprego remu-
nerado cresceu entre 2015 e 
2019 numa tendência superior à 
tendência total nacional, mas o 
trabalho voluntário incorpora 
ainda cerca de 30% do sector. 

Com a pandemia, o sector 
terá tido uma quebra de cerca 
de 12%, prevendo-se para o co-
rrente ano um crescimento en-
tre 2 a 4% face a 2020.  

No que respeita a bens des-
portivos, a balança comercial 
nacional, nos últimos anos, tem 
registado valores positivos, 
com a exportação a superar cla-
ramente a importação de bens 
desportivos.  

O financiamento público 
com origem no Governo teve, 
até 2020, um crescimento posi-
tivo a uma média anual de 5%, 
mas esse valor não foi capaz de 
recuperar valores próximos da-
queles que eram praticados an-
tes da intervenção da troika. 
Houve federações desportivas a 
receberem, em média, valores 
inferiores entre 15 a 20%, com-
parativamente ao que recebiam 
em 2009. 

Em 2021 houve uma surpre-
endente inversão desta tendên-
cia de crescimento, com uma 
redução de cerca de 3% no 
Orçamento do Estado. A ação 
conjugada dos grupos parla-
mentares do PS e do PSD invia-
bilizou qualquer alteração pro-
posta em sede da Assembleia da 
República que visasse atenuar 
(ou minorar) este problema. 

No plano das políticas públi-
cas do Estado no financiamento 
ao sector nunca passámos da si-

tuação de indigência, com con-
tornos que, no quadro europeu, 
nos envergonham.  

Todos os estudos realizados 
confirmam que Portugal apre-
senta, face aos parceiros euro-
peus, um desequilíbrio na es-
trutura de financiamento públi-
co ao desporto cerca de 40% in-
ferior à média . 

É impensável qualquer polí-
tica de desenvolvimento do 
Desporto quando o OE disponi-
biliza para apoio às federações 
desportivas cerca de metade do 
orçamento que a Federação 
Portuguesa de Futebol (FPF) 
tem só para a sua modalidade.  

É, pois, com acrescida expec-
tativa que se aguarda a proposta 
orçamental para 2022, no senti-
do de verificar se existe ou não 
uma alteração da tendência ne-
gativa ocorrida no ano em curso.  

O Comité Olímpico de Por-
tugal apresentou ao Governo 
um conjunto de propostas rei-
terando a necessidade de: 
● Estimular a promoção da ati-
vidade física e do desporto no 
contexto empresarial; 
● Abranger as instituições de 
utilidade pública desportiva no 
leque das entidades elegíveis 
para a atribuição e na consigna-
ção do benefício fiscal previstas 
no Código do IRS; 
● Adotar um regime fiscal espe-
cífico dos agentes desportivos 
praticantes; 
● Criar um regime de fundo de 
pensões para os praticantes des-
portivos; 
● Reforçar e tornar mais atrati-
vo o mecenato desportivo; 
● Regular a dedução do IVA 
nas despesas associadas a ativi-
dade desportiva; 
● Estimular o regime dos diri-
gentes associativos benévolos. 

A pandemia Covid-19 impli-
cou fortes restrições nas ativida-
des desportivas, com conse-
quente perda de receita, redução 
de postos de trabalho e remune-
ração, acentuando a dependên-
cia num voluntariado praticado 
pelas gerações mais velhas.  

O desafio que o Governo, 
mas também os partidos com 
assento parlamentar, enfrentam 
é o de saber se querem ou não 
inverter a tendência que mar-
cou o corrente ano e a proposta 
de OE para 2022 consubstancia, 
o compromisso assumido no fi-
nal da recente presidência por-
tuguesa da União Europeia no 
documento “Lisboa Call on 
Sport Innovation”, consagrando 
uma dotação orçamental para o 
desporto à altura dos desafios e 
do impacto a que este tem sido 
exposto pela crise, e bem assim 
do valor que nestas circunstân-
cias sem precedentes tem conse-
guido trazer para o país. ■

José Manuel Constantino 
Presidente do Comité Olímpico  

de Portugal
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Os sindicatos dos bancários da 
UGT - Mais Sindicato, Sindicato 
dos Bancários do Norte (SBN) e 
Sindicato dos Bancários do Centro 
(SBC) – enviaram uma carta às or-
ganizações sindicais internacionais  
apelando ao seu apoio e à sua inter-
venção junto de Ana Botin,  CEO 
do grupo Santander, bem como da 
Comissão Europeia e do Banco 
Central Europeu (BCE). O objetivo 
é que a Confederação Europeia de 
Sindicatos (CES), Confederação 
Sindical Internacional (CSI), UNI 
(Federação Sindical Internacional 
da área de Serviços) apresentem 
queixa junto daquelas entidades 
contra os despedimentos no BCP e 
Banco Santander Totta (BST) de-
vido à “repressão laboral e de chan-
tagem” para com centenas de tra-
balhadores que, segudo dizem, ar-
riscam ser alvo de um processo 
unilateral. 

“A queixa terá por base a 
pressão que está a ser feita sobre os 
trabalhadores,  forçando-os a acei-
tar sair por rescisão ou por reforma 
antecipada. Está em causa uma 
agressividade nos cortes de pessoal 
com um número elevado de 
pessoas que estes bancos querem 
reduzir num espaço curto de tem-
po, nomeadamente no Santander 
onde se pretende reduzir de um 
momento para o outro 25% de efe-
tivos”, num total de 1200 até ao fi-
nal do ano, disse ao JE António 
Fonseca, líder do Mais Sindicato 
(ex-Sindicato dos Bancários do Sul 
e Ilhas). O mesmo responsável 
adiantou que a carta foi enviada es-
ta semana pela UGT às organi-
zações sindicais internacionais e 
revelou que, a pedido da UGT, os 
três sindicatos têm agendada para 
15 de setembro uma cimeira com a 
UGT espanhola e os delegados sin-
dicais do Santander Espanha, para 
debater o tema 

A reestruturação do Santander 
Totta prevê a saída de 685 tra-
balhadores por rescisões por 
mútuo acordo e reformas antecipa-
das, tendo já chegado a acordo com 
455 pessoas. O Mais Sindicato fala 
de um “processo unilateral” que 
abrangerá 240 trabalhadores. Já o 
BCP anunciou, há duas semanas, 
que vai avançar para o despedi-
mento de até 100 trabalhadores, 

após ter acordado cerca de 800 res-
cisões. 

Sobre a reunião com a UGT es-
panhola, que terá lugar em Lisboa, 
António Fonseca diz que “visa arti-
cular estratégias contra o procedi-
mento indigno deste banco”, dan-
do conta de que foi enviada uma 
carta aos líderes das organizações 
sindicais internacionais “apelando 
ao seu apoio e a sua intervenção” 
junto de Ana Botín. Segundo o lí-
der do Mais Sindicato, os três sin-
dicatos da UGT esperam que a to-
mada de posição pelas organi-
zações internacionais “culmine 
com uma queixa à Comissão Euro-
peia e ao BCE”. 

 
Ameaça de greve 

Os sete sindicatos do setor bancá-
rio pediram esta semana com ca-
rácter de urgência, uma reunião às 
comissões executivas do BCP e 
BST, tendo como pano de fundo os 
processos de reestruturação em 
curso, pretendendo travar os cerca 
de 100 despedimentos coletivos no 
banco liderado por Miguel Maya e 
o processo unilateral de despedi-
mento de 240 trabalhadores do 
BST. Segundo presidente do Mais 
Sindicato, o BCP “marcou imedia-
tamente reunião” para esta sexta-
feira, 10 de setembro. Já a reunião 
com o BST foi marcada para 16 de 
setembro. António Fonseca asse-
gura: “caso os banqueiros não acei-
tem a nossa proposta de parar com 
os despedimentos coletivos a greve 
será convocada ainda no corrente 
mês de setembro”. ●  

BANCA

Despedimentos no 
BCP e Santander vão 
dar lugar a queixas 
no BCE e Bruxelas
UGT apela a apoio de organizações sindicais 
internacionais na luta contra despedimentos 
no BCP e Santander. Pedido seguiu por carta  
e deverá culminar em queixas.

LÍGIA SIMÕES 
lsimoes@jornaleconomico.pt

“A queixa terá  
por base a pressão  
que está a ser feita 
sobre os trabalhadores,  
forçando-os a aceitar 
sair por rescisão ou por 
reforma antecipada”, 
revela o presidente  
do Mais Sindicato
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Governo 
destina mil 
milhões para 
garantir 
créditos após 
moratórias

| Diretor Filipe Alves | Subdiretores André Cabrita-Mendes, Leonardo Ralha e Lígia Simões 
| Diretor de Arte Mário Malhão | Preço €3,20 (continente) | Semanário, sai às sextas-feiras
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Estado estabelece condições da garantia de 25% do crédito 
às empresas sob moratória dos setores mais afetados pela 
pandemia que acordem reestruturação de dívida com a 
banca. Montante máximo de garantias estatais para todas as 
instituições de crédito é de mil milhões de euros, sabe JE. ■ P3

Christine Lagarde diz que 
serviços e indústria farão 
economia da zona euro 
crescer mais este ano ■ P8

PROJEÇÕES ECONÓMICAS
Na próxima semana,  
não perca a edição 
especial do quinto 
aniversário do JE ■ P32

5 ANOS DO JORNAL ECONÓMICO

Despedimentos  
na banca vão dar 
lugar a queixas  
no BCE e Bruxelas
Sindicatos tentam travar despedimentos no Santander  
e no BCP e pedem ajuda a congéneres internacionais para 
avançar com queixas na Comissão Europeia e no BCE. ■ P23 

Novas gerações sabem 
pouco sobre os atentados 
que mudaram o mundo 
há apenas 20 anos ■ P16

11 DE SETEMBRO
Apenas um em cada dez 
gestores e empresários 
esperam alívio fiscal 
para as empresas ■ P10

BARÓMETRO ACEGE/JE/RR

Sofia Santos, fundadora da SystemicSphere e docente 
do ISEG, defende uma política fiscal verde e requisitos 

efetivos de boas práticas das empresas ■ BCE quer 
banca mais sustentável ■ CMVM alerta para risco  

de “greenwashing” ■ R. Edward Freedman: “é tempo  
do capitalismo de stakeholders” ■ Especial Capital Verde e P4

DOSSIER ESPECIAL 

ORÇAMENTO DO ESTADO
Criação de dois novos 
escalões do IRS vai 
abranger um milhão 
de famílias ■ P7

António Costa 
Primeiro-ministro

SECTOR FINANCEIRO 
Fundos Davidson 
Kemper e Bain 
oferecem 900 milhões 
pela ECS mas BCP 
quer mais

Bancos analisam propostas firmes 
da DK e do consórcio Bain/Cerbe-
rus. Melhor oferta não ultrapassa 
os 900 milhões. ■ P24

LUXO
Louis Vuitton  
e Kering abrem  
novas lojas de artigos 
luxo na Avenida  
da Liberdade

A artéria mais luxuosa da capital 
portuguesa vai passar a ter duas 
novas lojas dos líderes mundiais 
LVMH e Kering. ■ P19

ECONÓMICO MADEIRA
“É preferível ter menos 
receitas fiscais, mas 
haver uma economia 
mais pujante” ■ EM

Pedro Calado 
Candidato à Câmara do Funchal (PSD-CDS)

TECNOLOGIA
Propostas da Sing  
e da DST para 
comprar a Efacec 
exigem garantias  
do Estado

As propostas que estão em cima da 
mesa pela Efacec exigem garantias 
estatais, apurou o JE. Processo está 
longe de concluído. ■ P18

ey.com

BARÓMETRO EY

PUB
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A operação da Uber em Portugal 
vai ganhar um novo impulso com 
a concentração da sede nacional e 
do Centro de Excelência do Sul da 
Europa da empresa, cuja localiza-
ção se decidiu há quatro anos ser 
em Portugal, no mesmo edifício, 
em Lisboa. Trará esta medida mais 
autonomia para a gestão da Uber 
Portugal? “[Vai gerar] mais rele-
vância, mais força e presença no 
mapa da Uber”, confirmou fonte 
oficial da empresa ao Jornal Eco-
nómico, após o envio de uma nota 
de imprensa dar conta da inaugu-
ração do novo espaço. A abertura 
do novo edifício, que vai concen-
trar a operação local e as operações 
de suporte a todas as plataformas 
da Uber em diferentes países da 
Europa, tem lugar no próximo dia 
16 de setembro.   

A sede da Uber em Portugal, até 
aqui instalada na zona do Sal-
danha, e o Centro de Excelência do 
Sul da Europa da empresa, até aqui 
alojado num outro espaço das 
Avenidas Novas, provisoriamente, 
passam a ocupar, agora, o mesmo e 
um novo edifício nas Avenidas 
Novas. 

Fonte oficial não quis especifi-
car, antes da apresentação do novo 
edifício, de que forma a concen-
tração da sede nacional e do centro 
de excelência da Uber no mesmo 
espaço vai impactar na presença da 
multinacional de origem norte-
americana em Portugal, mas admi-
tiu que a abertura do novo escritó-
rios será um marco na história da 
empresa no país.  

Prova disso é que a cerimónia 
de inauguração do novo quartel-
general da Uber em Portugal vai 
contar com a presença da respon-
sável executiva da Uber na Europa, 
Médio Oriente e África (EMEA), 
Anabel Diaz, e do responsável exe-
cutivo Community Operations pa-
ra a região EMEA, Régis Hale, 
além de Manuel Pina, diretor-ge-
ral da Uber em Portugal. 

Além do evento marcar a aber-
tura da nova base da Uber no país, 
a inauguração do novo espaço de-
verá ser pretexto para a empresa 
de mobilidade fazer um ponto de 
situação da operação no país, nas 
diferentes plataformas, bem como 
para anunciar objetivos e metas 
quanto a serviços e eventuais 
novos recrutamentos, quer para a 
operação local quer para o centro 
de excelência. 

 
Concentração de operação 

local e internacional ocorre 

após vaga de despedimentos 

A concentração da sede da Uber 
em Portugal  e do Centro de Exce-
lência do Sul da Europa no mesmo 
edifício ocorre pouco mais de um 
ano depois da empresa ter despe-
dido até 150 pessoas do referido 
centro de excelência. 

O Centro de Excelência do Sul 
da Europa o grande marco da ope-
ração portuguesa. Foi em outubro 
de 2017 que a Uber anunciou a de-
cisão de fixar em Portugal o centro 
de excelência que apoia operações 
das plataformas Uber e Uber Eats 

no sul da Europa. Este centro che-
gou a Portugal com a promessa de 
criar até 250 empregos diretos em 
menos de um ano, mas, em junho 
de 2020, a empresa tomou a de-
cisão de despedir 30% dos 500 fun-
cionários que já trabalhavam no 
centro de excelência. O número 
concreto de despedimentos não 
chegou a ser revelado pela empre-
sa, mas noticiou-se que afetara en-
tre 120 a 150 pessoas, com a em-
presa a acenar com o impacto da 
pandemia para motivar tal decisão. 
Os despedimentos ocorreram nu-
ma altura em que a Uber cortou 
mais de 3.000 postos de trabalho e 
encerrou 45 escritórios, em todo o 
mundo. Não obstante, a Uber per-
manceu em Portugal e o centro de 
excelência prosseguiu atividade. 

A partir de Lisboa, o Centro de 
Excelência do Sul da Europa da 
Uber é a principal fonte de conhe-
cimento de utilizadores e motoris-
tas em toda a região europeia, co-
rrelacionando serviços, políticas e 
processos internos, em países co-
mo Portugal, França e Portugal. 
Ou seja, a partir deste centro, a 
empresa presta um apoio multilin-
gue a clientes e motoristas antes, 
durante e depois de um serviço da 
Uber, para países europeus. 

A Uber entrou em Portugal no 
verão de 2014. Atualmente, ofere-
ce o serviço de transporte indivi-
dual e remunerado de passageiros 
em veículos descaracterizados a 
partir de plataforma eletrónica 
(TVDE) e o serviço de entrega de 
refeições, através da Uber Eats. A 
empresa diz que disponibiliza a 
aplicação do serviço TVDE em to-
do o território nacional (exceto na 
região da Madeira, onde a empresa 
suspendeu o serviço de TVDE em 
abril último) e viabiliza a platafor-
ma Uber Eats em 77 localidades 
portuguesas.  Ao Jornal Económi-
co, fonte oficial rejeitou revelar o 
número total de empregos diretos 
existentes na Uber, em Portugal, 
ao dia de hoje. ■ 

 
 

JOSÉ VARELA RODRIGUES 
jrodrigues@jornaleconomico.pt

TRANSPORTES

Portugal ganha 
“relevância” no 
mapa da Uber
Uber concentra sede lusa e Centro de Excelência do Sul da Europa  
no mesmo edifício, em Lisboa. Medida poderá trazer mais autonomia 
para a Uber Portugal. Novo espaço apresentado na próxima semana.

R
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Manuel Pina 
Diretor-geral da Uber  
em Portugal
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Portugal ganha 
“relevância” no mapa 
da Uber
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Opinião 

Ao Estado o que 
é do H;stado 

Ricardo Gonçalves 
Cerqueira 

A
s falências que se 
têm registado nas 
últimas semanas 
no sector do ves-
tuário e do calçado 

são motivo de enorme preocu-
pação. No caso de não surgirem 
propostas efectivas para a sua 
aquisição. a falência da Dielmar 
e da Armando Silva representa-
rão o desemprego de cerca de 
400 trabalhadores. muitos deles. 
se não a sua maioria, operado-
res com baixas qualificações. 

Em empresas corno a 
Groundforce. a TAP e a Efacec, 
onde o número de postos de 
trabalho em risco rondam os 
5 mil, o governo optou por uma 
espécie de "nacionalização do 
prejuízo". insistindo na 
narrativa de que estas 
empresas são "estratégicas para 
o futuro do pais". 

Já nos casos da Dielmar. da 
Armando Silva e da Coelima 
parece não existir idêntica 
avaliação, o que não deixa de 
levantar sérias dúvidas pela 
manifesta dualidade de critérios. 
Seria importante identificar. 
nestes e noutros casos que foram 
entretanto tornados públicos. 
onde está a linha de fronteira 
que separa as empresas que por 
manifesto "interesse estratégico 
nacional" devem receber apoio e 
recursos públicos das que, não o 
tendo. não são merecedoras da 
bóia de salvamento estatal. 

Qual é afinal o critério que 
subjaz à decisão de apoiar a 
Groundforce e a Efacec e, por 
oposição. deixar cair a Dielmar, a 
Armando Silva e a Coelima? O 
Governo entende. e bem. que a 
sua intervenção é preponde-
rante para a manutenção dos 
postos de trabalho. Contudo. 
coloca-se a dúvida: garantir os 
postos de trabalho da Efacec ou 
da TAP é mais importante do que  

manter os postos de trabalho na 
indústria do calçado ou do 
vestuário? 

A injecção de capitais públicos 
em determinadas empresas em 
detrimento de outras exige um 
processo absolutamente transpa-
rente. com critérios claros e 
entendíveis, caso contrário 
poderão surgir dúvidas quanto à 
lisura e equidade de algumas 
destas decisões. 

Veja-se. a este propósito, o 
exemplo da TAR uma empresa 
que apresenta um histórico de 
resultados negativos, de dificul-
dades financeiras e de constran-
gimentos operacionais muito 
anteriores ao periodo 
pandémico e que. desde há 
largos anos, suscita muitas 
dúvidas quanto à sua capacidade 
de sobrevivência futura. O 
mesmo acontece com a Efacec. 
que. de acordo com dados 
revelados no âmbito da auditoria 
promovida por um lote de 
empresas interessadas na sua 
aquisição. apresenta uma 
situação financeira bastante 
débil. 

Ora. estando estas duas 
empresas. segundo o critério do 
Governo, aptas a receber um 
apoio financeiro público muito 
robusto, o mínimo que se exige é 
que sejam esclarecidas as razões 
que justificam que a empresa de 
calçado Armando Silva ou a têxtil 
Coelima não possam ser objecto 
de idêntico apoio. Caso contrário, 
subsistirá a impressão de que. no 
que concerne a apoios estatais 
para a manutenção de postos de 
trabalho, uns são filhos e outros 
são enteados. 

A missão essencial de um 
Governo não passa por gerir, ou 
interferir na gestão de empresas 
privadas. Aliás, quando o fez no 
passado. a coisa não correu bem. 
nem para os cofres públicos, nem 
para os bolsos dos contribuintes. 

Sejamos por isso transpa-
rentes e claros. Apoiem-se as 
empresas, os empresários e 
salvem-se os postos de trabalho 
de quem tanto precisa. Tratando 
todos por igual. Não pode haver 
trabalhadores nem empresas 
mais iguais do que outras. 

Gestor 
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Fesap lança apelo à esquerda: 
"Não deixem cair aumentos" 

Sindicato, afecto à UGT, 
exige aumentos salariais 
de 2,5% para a adminis-
tração pública e espera 
ver esse número no 
Orçamento de 2022 

Cristina Rita 
cristinarita@novo.lapanews.pt 

E
o derradeiro apelo aos 
partidas da esquerda para 
que não se esqueçam 
dos aumentos para a fun-
ção pública em 2022 nas 

negociações para o Orçamento do 
Estado. José Abraão. secretário-geral 
da Federação de Sindicatos da Admi-
nistração Pública (Fesap). afecta à 
UG1: pede aos partidos que podem 
viabilizar as contas que "desta vez 
não se esqueçam dos trabalhado-
res da função pública. insistindo no  

aumento de 25 %. tanto para quem 
está no activo como para as pen-
sões. pagas pela Caixa Geral de Apo-
sentações. 'Que não deixem cair 
os aumentos salariais e as carrei-
ras na função pública", insiste. em 
declarações ao NOVO. 

Para o sindicalista PCP. Bloco de 
Esquerda. PEV e até o PAN têm-
-se batido - e bem - pelo aumen-
to das pensões. mas a função públi-
ca, em geral. não pode ficar para 
trás no caderno de encargos das 
negociações. 

A Fesap pediu. entretanto. urna 
reunião com carácter de urgência 
ao ministro das Finanças, porque 
a ministra da Modernização do Esta-
do e da Administração Pública não 
deu resposta às solicitações feitas 
no início de Agosto. "Não reu-
nimos há quatro meses". acrescen-
ta José Abraão. lançando mais uma 
farpa. lemos um ministério só para  

a Administração Pública que serve 
de pouco Já que a senhora minis-
tra não se consegue comprometer 
com nada, pedimos uma audiên-
cia ao ministro das Finanças." 

Em causa está uma entrevista 
ao Público e à Rádio Renascença 
em que Alexandra Leitão não se 
compromete com os aumentos 
salariais, mas apenas. e para já com 
a valorização das carreiras dos téc-
nicos superiores já anunciada pelo 
próprio primeiro-ministro. Antó-
nio Costa. no congresso do PS. 

A Fesap exige continuar a nego-
ciar o SIADAP (Sistema Integrado 
de Avaliação de Desempenho da 
Administração Pública), os aumen-
tos nos subsídios de alimentação. 
uma avaliação sobre o que se está 
a passar na ADSE e "a recupera- . 
ção de 25 dias de férias para todos 
os trabalhadores e trabalhadoras'. 
entre outras reivindicações. 
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BANCA EM 
BUSCA DO 
CESSAR-FOGO 

Instituições financeiras precisam de reestruturações. 
mas os trabalhadores contestam processos que 
consideram ser "duros". O sector, que enfrenta uma 
perda massiva de postos de trabalho, é um campo de 
batalha. No entanto, todos desejam um cessar-fogo. 
Sindicatos chegaram a acordo para avançar com 
uma greve, mas recuaram depois de saberem que 
as administrações do BCP e Santander estão 
disponíveis para dialogar. Governo também promete 
estar atento ao conflito e aos cortes na banca 

TEXTO 

Sofia Martins 
Santos 
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• 

Governo 
garante que 
também vai 
reunir com 
as adminis-
trações 
para tentar 
travar des-
pedimentos 

N
o últimos anos, os 
despedimentos no 
sector bancário têm 
feito correr muita 
tinta, nos planos 
nacional e interna-
cional. Com o sec-
tor a perder cada vez 
mais postos de tra-
balho. muitas têm 

sido as chamadas de atenção e 
as manifestações de desagrado. 
Os trabalhadores da banca acu-
sam as instituições de estarem 
a implementar processos de redu-
ção de postos de trabalho "de 
forma massiva e sem preceden-
tes". Já as instituições bancárias 
garantem que são fruto do tempo 
e que a digitalização tem esta-
do a pressionar as estruturas e 
a obrigar a avançar em direcção 
a reest ru t ti rações. 

Há quem chame derrocada ao 
que se'passa no sector, com tanto 
fecho de agências e balcões, sendo 
a tendência para que a situação 
se torne cada vez mais complexa. 
Em alguns casos, como o NOVO 
noticiou em Julho. Os trabalhadõ-
res acreditam que as funções estão 
a ser assumidas por trabalhado-
res em regime de outsourcing por-
que "tem menos formação. mas 
são mais baratos." 

"Querem trabalhar nas apps e 
com poucos balcões. Isto vai dando 
redução do pessoal. As pessoas 
até estavam disponíveis para fica-
rem alotadas a outras funções, 
mas eles não querem. Há situa-
ções em que temos a clara sensa-
ção de que estão a transformá-las 
em funções de  outsourcing, com 
as respectivas empresas. despe-
dindo os bancários. Isto está muito 
negro para a nossa posição, garan-
tiu ao NOVO António Fonseca, diri-
gente do Mais Sindicato. 

A situação que se vive no sec-
tor fez com que os sindicatos se jun-
tassem para promover uma greve. 
de forma a impedir os despedimen-
tos colectivos no BCP e no Santan-
der. Os problemas têm vindo a agra-
var-se de tal forma que já obriga-
ram Pedro Siza Vieira a tomar uma 
posição: o ministro de Estado, da 
Economia e da Transição Digital 
comprometeu-se, segundo o Mais 
Sindicato, a reunir como 13CP e com 
oSantander. Na origem desta neces-
sidade está o facto de o BCP ter em 
cima da mesa um despedimento 
que pode afectar mais 100 traba-
lhadores. depois de ter conse-
guido fechar acordo com 800. Os 
cortes também têm sido uma ques-
tão no Santander: em causa está. 
de acordo com nota interna, um  

"processo unilateral e formal de [res-
cisão com] 350 trabalhadores". 

A ideia da greve está para já sus-
pensa, mas apenas porque foram 
pedidas reuniões com as admi-
nistrações dos bancos. No caso 
do BCP, a reunião terá lugar esta 
tarde e a resposta do banco tem 
o poder de acalmar os ânimos. Já 
em relação ao Santander, o NOVO 
sabe que o encontro também vai 
acontecer. já no dia 16. 

Contacto pelo NOVO. o Sin-
dicato Nacional dos Quadros e Téc-
nicos Bancários (SNQTB) garante 
que "o que está em causa não é a 
gestão que as instituições fazem 
dos seus recursos humanos. O que 
estamos a contestar é a forma, 
ou 'seja. a compressão do tempo. 
Com os lucros que apresentam, 
não se justifica o que estão a fazer". 

Na verdade. na base da contes-
tação dos profissionais do sector 
está ainda o facto de se ter come-
çado a falar de rescisões por mútuo 
acordo, quando se traia de despe-
dimentos colectivos que colocam 
os trabalhadores sob grande pres-
são. Para alguns profissionais ouvi-
dos pelo NOVO. "o que complica 
mais são as idades. Em Portugal. 
com algumas idades não se é nem 
velho [o suficiente] para a refor-
ma. nem novo o suficiente para 
o mercado de trabalho". 

Derrocada no sector 
A banca tem vindo a enfrentar 
unia verdadeira tempestade nos 
últimos anos. As perdas em rela-

- ção a outros tempos. as regras 
mais apertadas por parte do Banco 
Central Europeu (BCE). os apoios  

que tiveram de ser garantidos 
pelos portugueses, os juros nega-
tivos e até a digitalização têm 
vindo a pressionar cada vez mais 
as instituições bancárias. As con-
sequências estão à vista. 

De acordo com a Associação 
Portuguesa de Bancos, no final de 
2001 havia em Portugal 75 624 pes-
soas a trabalhar nesta área: no 
final de 2020 eram 40475. 

Ouvido pelo NOVO. António 
Fonseca. presidente do Mais Sin-
dicato, garante que nem se pode 
colocar em cima da mesa o argu-
mento de que é a tendência inter-
nacional. Porquê? "Em propor-
ção, os números de Portugal são 
muito superiores lem termos de 
redução]". Também o SNQTB tem 
esta visão: "É um movimento 
internacional, mas não temos 
paralelo." 

ti 

4 
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Há no sector até quem recor-
de que. para poder ser compará-
vel. era necessário que a base fosse 
a mesma em vários factores. Por 
exemplo, em Espanha. os gesto-
res também pagaram o preço: fica-
ram privados dos prémios. 

Quanto à digitalização. que 
tem sido dos argumentos mais 
usados para justificar a des-
truição massiva dos postos de 
trabalho nas últimas décadas. os 
sindicatos e alguns trabalhado-
res ouvidos pelo NOVO relem-
bram que ainda há em Portu-
gal quem não tenha capacidade 
de recorrer às ferramentas digi-
tais e são peremptórios: 'Estão 
a aproveitar a digitalização para 
fazerem mudanças que queriam 
fazer. até porque estamos a falar 
de uma migração para o digital 
que não é espontânea." 

Sindicalista 
gera desconforto 
por receber 
acima de 11 mil 
euros por mês 

■ Além do desconforto que se tem 
vindo a sentir no sector da banca 
por causa dos despedimentos, o 
NOVO sabe que há ainda um outro: 
o facto de Paulo Marcos. presiden-
te do Sindicato Nacional dos Qua-
dros Técnicos Bancários (SNQTB). 
ganhar acima de 11 mil euros por 
mês. Este era. aliás, o montante que 
auferia em 2018. Agora. fontes liga-
das à área financeira garantem que 
o valor deverá ser ainda mais alto. 

O verniz já tinha estalado quan-
do. em 2018. o Correio da Manhã 
noticiou que "o aumento dos gas-
tos com serviços externos - hono-
rários e deslocações, etc. -. bem 
como () vencimento" do actual pre-
sidente. Paulo Marcos. estavam a 
gerar duras críticas a nivel interno. 
Já na altura, muitos questionavam 
o facto de Paulo Marcos ser o único 
presidente de sindicatos desta área 
de actividade a acumular o salário 
da posição de origem. o Novo Banco. 
com o vencimento pela presi-
dência do sindicato. As contas mos-
travam um encaixe de II mil euros 
mensais - cerca de quatro mil clo 
Novo Banco e perto de sete mil do 
sindicato. A estes valores tinham 
ainda de ser somados os valores 
das senhas de presença, por exem-
plo. algumas no valor de 600 euros. 
Também as despesas de represen-
tação e de deslocações são ainda 
hoje .uma questão que gera inco-
modidade. Além disso. foi ainda 
contestada a acumulação de car-
gos. É de referir que Paulo Marcos 
somava pontos por estar ligado à 
Fundação Social Bancária, à Socie-
dade Gestora de Fundos de Pen-
sões e à União de Sindicatos Inde-
pendentes. ocupando ainda um 
lugar na Federação dos Sindi-
catos Independentes da Banca. no 
Conselho Económico e Social e na 
Comissão Permanente de Concer-
tação Social da Madeira. 

O assunto voltou a ser tema 
depois de o sindicato anunciar um 
fundo de uni milhão'de euros para 
bancários abrangidos pelos des-
pedimentos. 

Contactado pelo NOVO. Paulo 
Marcos desvaloriza e garante que 
"não é um tema e que as rému: 
nerações são aprovadas pelo sin-
dicato". S.M.S. 

• 

• 

De acordo 
com os 
sindicatos 
do sector, 
os cortes 
em Portugal 
têm sido mais 
duros do 
que noutros 
países 
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Nova lei permite instalação de câmaras em qualquer local

NUNO FERREIRA SANTOS

Bodycams, drones: Governo alarga 
(muito) âmbito da videovigilância

Sindicatos da PSP e GNR 
dizem que agentes estão  
a ser substituídos por 
câmaras, descurando-se  
o factor da prevenção

Maria Lopes

A proposta de lei sobre a utilização de 

sistemas de videovigilância pelas for-

ças e serviços de segurança alarga de 

forma acentuada o âmbito e a justi

cação para o recurso à tecnologia: 

passam a ser permitidas bodycams, 

drones e uma panóplia de câmaras 

de vídeo no apoio à actividade opera-

cional em operações policiais com-

plexas, no controlo de tráfego na 

circulação rodoviária, marítima e u-

vial, circulação de pessoas nas fron-

teiras, em operações de busca e sal-

vamento — áreas que não estavam 

tipi cadas na lei. E que se somam ao 

que já estava previsto na legislação 

actual (que já é de 2005) sobre a pro-

tecção de edifícios e infra-estruturas 

públicas, orestas, pessoas e bens, 

prevenção de terrorismo, de infrac-

ções estradais, e de incêndios. 

No diploma, que deu entrada na 

Assembleia da República no início da 

semana, os dois sindicatos mais 

representativos da PSP e o da GNR 

encontram problemas no que parece 

estar subjacente à proposta — uma 

substituição dos meios humanos pela 

tecnologia e uma mudança de para-

digma do policiamento preventivo 

para o repressivo —, mas também nas 

regras para a utilização das câmaras 

de uso pessoal pelos polícias. Ao con-

trário do habitual, a proposta de lei 

ministro tem de ser informado.  

As características dos equipamen-

tos e as normas de utilização assim 

como de transmissão, armazenamen-

to e acesso aos dados serão depois 

regulamentados por portaria do 

Governo, mas a lei de ne que a regra 

geral é que as gravações são conser-

vadas em registo codi cado pelo pra-

zo máximo de 30 dias — e as que regis-

tem factos de relevância criminal têm 

de ser remetidas ao Ministério Públi-

co no máximo em 72 horas. 

Paulo Santos, da Associação Sindi-

cal dos Pro ssionais da Polícia (ASPP/

PSP), e César Nogueira, da Associação 

dos Pro ssionais da Guarda (APG/

GNR) fazem a mesma leitura, ainda 

que realcem conhecer a proposta de 

lei super cialmente: o Governo está 

a substituir os meios humanos por 

câmaras e a descurar a prevenção.  

“Parece-nos que vai no sentido de 

mudar o paradigma de policiamento 

de uma perspectiva preventiva para 

a repressiva. Não podemos conceber 

que as câmaras se substituam ao poli-

ciamento de proximidade e à visão 

preventiva de polícias no terreno”, 

diz Paulo Santos.  

“A videovigilância deve ser um 

complemento da prevenção e um 

instrumento de obtenção de meios 

de prova. Não um substituto dos ele-

mentos humanos. Noutros países que 

apostaram na videovigilância já se viu 

que não foi isso que impediu os cri-

minosos de actuar: basta usarem 

máscara e óculos de sol”, avisa ainda 

César Nogueira. “O Governo não quer 

investir condignamente nas forças de 

segurança”, acusa Armando Ferreira, 

do Sinapol.

não tem qualquer parecer, nomeada-

mente da Protecção de Dados, mas o 

executivo nota, no preâmbulo do tex-

to, que a comissão deve ser ouvida. 

Em termos globais, a nova lei pra-

ticamente permite às forças e servi-

ços de segurança o uso e instalação 

de câmaras de vigilância em qual-

quer local e com o maior leque pos-

sível de argumentos. Por exemplo, 

para além das nalidades de protec-

ção que já estão hoje na lei (pessoas, 

bens, edifícios, prevenção de terro-

rismo ou quando há uma “elevada 

probabilidade de ocorrência de fac-

tos quali cados como crime”), os 

sistemas de videovigilância passam 

a poder ser usados quando houver 

uma “elevada circulação ou concen-

tração de pessoas” — um critério bas-

tante abrangente — ou quando hou-

ver a “ocorrência de facto susceptível 

de perturbação da ordem pública”. 

Fica estipulado na lei que as forças 

e serviços de segurança “podem ace-

der aos sistemas de videovigilância de 

qualquer entidade pública ou priva-

da, instalados em locais públicos ou 

privados de acesso ao público” para 

“visualizar em tempo real as imagens 

captadas (…) presencial ou remota-

mente”, algo já admitido na lei da 

segurança privada e sem necessidade 

de mandado. Também podem captar 

imagens apenas para visualização, 

sem gravação, no apoio à actividade 

operacional, prevenção de actos ter-

roristas, incidentes em curso e ope-

rações de busca e salvamento. 

No caso das bodycams, estas devem 

estar visíveis no equipamento do 

polícia, “com sinalética que indique 

o seu m”. O seu uso depende da 

autorização do director nacional e o 
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Economia Protestos e paralisações suspenderam o país em Agosto de 2019

Dois anos 
depois, greve  
volta à mesa 
dos motoristas

A primeira foi em Abril, e apanhou 

toda a gente de surpresa, com a 

população confrontada com 

camiões parados e a escassez de 

combustíveis. Depois, nova greve 

em Agosto, e um país cansado de 

greves, impaciente com as conse-

quências e zangado com a falta de 

soluções. O ano de 2019 parece que 

já foi há muito tempo — até porque, 

pelo meio, começou uma pandemia 

— mas dois anos depois das greves 

dos motoristas de mercadorias e 

matérias perigosas, “ainda há mui-

tos e muitos problemas para resol-

ver”, diz Anacleto Rodrigues. O 

presidente do Sindicato Indepen-

dente dos Motoristas de Mercado-

rias (SIMM), elege as horas extraor-

dinárias e a tabela salarial dos moto-

r i s t as  como as  pr inc ipa i s  

preocupações.  

Francisco São Bento, presidente 

do Sindicato Nacional dos Motoristas 

de Matérias Perigosas (SNMMP), refe-

re as mesmas questões, evocando “os 

horários abusivos a que são sujeitos 

muitos trabalhadores”, e o “recurso 

abusivo ao layo  simpli cado”. “Os 

motoristas nunca pararam de traba-

lhar. O descontentamento entre os 

pro ssionais não pára de escalar, e 

entre os nossos associados há quem 

esteja já a pedir para voltarmos a 

endurecer a luta”, avisa. 

Dois anos depois da paralisação, e 

apenas a um ano de o contrato colec-

tivo de trabalho então assinado 

entrar em revisão, os motoristas avi-

sam que estão, de novo, a coleccio-

nar argumentos para entrar em gre-

ve. “Há dois anos muita gente diz que 

foi apanhada desprevenida. Mas só 

porque estavam distraídos. Andáva-

mos a falar dos problemas há muito 

tempo. E agora fazemos o mesmo. 

Não nos vamos calar”, sintetiza Fran-

cisco São Bento. 

Neste sábado, o sector entra numa 

nova etapa. É o dia em que entram 

em vigor as alterações ao “regime 

jurídico do contrato de transporte 

Diploma que melhora condições aos 
motoristas de mercadorias entra em vigor 
amanhã. Mas ainda há muito por resolver

rodoviário nacional de mercadorias”, 

de forma a regulamentar os tempos 

de espera nas cargas e descargas, um 

dos problemas que foi amplamente 

discutido aquando da greve dos 

motoristas.  

Essa era uma das questões que 

levava ao descontentamento dos 

motoristas: para além da melhoria 

das condições salariais, estes pro s-

sionais queixavam-se das jornadas de 

trabalho de 12 horas, de interminá-

veis horas extraordinárias. 

Os patrões também disseram que 

esse era um problema, e que prefe-

riam ter o camião a circular do que 

parados no cais de carga de um dos 

seus clientes — os clientes foram então 

chamados às negociações.  

No m da greve, e depois de ter 

sido assinado, em Dezembro de 2019, 

um acordo-quadro que de nia uma 

espécie de auto-regulamentação con-

sensualizada entre as partes, foi, a

nal, necessário inscrever as regras em 

letra de lei. “No início notaram-se 

algumas melhorias, mas depois aca-

bou por car tudo na mesma”, diz 

Anacleto Rodrigues, do SIMM. 

Em Fevereiro deste ano, José 

Manuel Oliveira, coordenador da 

Federação dos Sindicatos dos Trans-

portes e Comunicações (Fectrans), 

informava que depois de tomar 

conhecimento de que a auto-regula-

ção não funcionou relativamente às 

cargas e descargas, o ministro das 

Infra-Estruturas assumiu que irá 

resolver a situação através de um 

acto legislativo. “E a Fectrans concor-

dou com isso”, a rmou. “Agora, o 

acordo-quadro passa a ser lei, e todos 

têm de cumprir”, sintetiza Francisco 

São Bento. 

Patrões e clientes admitem que 

houve incumprimentos. “Porque 

nem todos os operadores subscreve-

ram o acordo-quadro, e por isso se 

abstiveram de o cumprir”, explica 

André Matias, porta-voz da ANTRAM. 

“A maioria dos incumprimentos veri-

cados no terreno não são imputá-

veis à distribuição”, acrescenta Gon-

çalo Lobo Xavier, secretário-geral da 

Luísa Pinto

Greves de transporte de 
combustíveis e mercadorias 
desestabilizaram país em 2019

Associação Portuguesa das Empresas 

de Distribuição (APED). 

Lobo Xavier recorda que a aplica-

ção do “acordo-quadro” obrigou, 

desde logo, “a um conjunto de inves-

timentos por parte dos retalhistas da 

distribuição que teve bastante 

impacto na capacidade de melhoria 

de instalações e processos”. Sem 

quanti car esse volume de investi-

mentos — “não temos dados agrega-

dos desses investimentos”, explica 

— o secretário-geral da APED reitera 

que os seus associados “estão prepa-

rados para o cumprimento escrupu-

loso do decreto-lei, seja no que diz 

respeito aos limites do tempo de 

espera, seja na facilitação de instala-

ções que foram alvo de grandes 

investimentos nos entrepostos e 

a ns, até pelas regras de segurança 

que a pandemia implicou”. 

A partir de sábado, passa a ser obri-

gatório que os tempos de espera não 

ultrapassem as duas horas (o excesso 

é punível com indemnizações às 

empresas), os motoristas passam a ter 

acesso a instalações sanitárias e a 

salas de espera e, à excepção de situa-

ções tipi cadas na lei, não devem 

proceder às operações de carga e des-

carga propriamente ditas. 

Faltam motoristas 
A ANTRAM tem expectativas elevadas 

relativamente a este diploma, admi-

tindo esperar que ele sirva para melho-

rar as condições do mercado e dos 

trabalhadores “principalmente numa 

época em que falta de motorista é um 

tema cada vez mais premente”.  

“As viaturas não podem continuar 

paradas horas a o para carregarem 

ou descarregarem. É um activo dema-

siado caro, ao qual está sempre asso-

ciado um trabalhador com remune-

rações demasiado elevadas para 

estarem parados”, diz André Matias, 

acrescentando que descarregar ou 

carregar um camião mais rapidamen-

te, não custa mais dinheiro. 

“Em regra, apenas exige maior 

organização e foco dos locais de carga 

e descarga”, argumenta, admitindo 

que, a partir de agora pode signi car 

o pagamento de indemnizações à 

Há dois anos  
muita gente diz 
que foi apanhada 
desprevenida.  
Mas só porque 
estavam distraídos. 
Andávamos a falar 
dos problemas  
há muito tempo.  
E agora fazemos  
o mesmo 
Francisco São Bento  
SNMMP
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PAULO PIMENTA

continuar a abusar no horário dos 

seus trabalhadores”. 

André Matias con rma que há falta 

de motoristas em Portugal, mas não 

se atreve a quanti car o contingente 

necessário. Refere, antes, que a 

ANTRAM está preocupada sobretudo 

com “a falta futura de motoristas”.  

“Caso nada se altere, desde logo em 

termos de medidas públicas, como o 

acesso a cartas de condução de pesa-

dos aos 18 anos ou a facilitação do 

acesso à certi cação dos motoristas 

que, de acordo com as regras actuais, 

impede, por exemplo, a contratação 

de motoristas que não falem portu-

guês”, as di culdades de contratação 

vão piorar.  

O porta-voz da Antram refere que 

as barreiras económicas à entrada na 

pro ssão também são muitas. “Não 

são muitos os portugueses que podem 

despender mais de três mil euros para 

se tornarem motoristas, para além do 

investimento de tempo, normalmen-

te associado a perdas de remuneração 

que não são nunca inferiores a 3 ou 4 

meses”, sintetiza.

empresa. “Se tivessem de ser pagas 

hoje, as empresas recebiam à vontade 

cerca de mil euros por mês, por 

camião”, contabiliza. Mas, acrescen-

ta, “as empresas não pretendem rece-

ber paralisações”. “As empresas e os 

motoristas apenas pretendem celeri-

dade. Chegarem a um local e carrega-

rem rapidamente e no destino serem 

descarregados rapidamente. A sobre-

vivência do sector resulta da rotação 

das viaturas”, alerta André Matias. 

A sobrevivência do sector “depen-

de de dar melhores condições de 

trabalho aos motoristas”, reclama, 

por seu turno, Anacleto Rodrigues. 

“Falta mais gente a trabalhar no sec-

tor. Os motoristas vão morrer de can-

saço”, alerta Francisco São Bento.  

O presidente do SIMM diz que a 

falta de motoristas é um problema 

que afecta todos os países europeus 

— “e quando todos andam à procura, 

é natural que se escolha quem paga 

mais; os motoristas começam a emi-

grar”, admite Anacleto Rodrigues. 

Francisco São Bento diz que falta é 

vontade às empresas, que “preferem 
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Sindicato diz que há 
trabalhadores desviados 
para o atendimento e 
reclama um foco maior nas 
fiscalizações no terreno

Pedro Crisóstomo

O Sindicato dos Trabalhadores dos 

Impostos (STI) acusa o Governo de 

“relaxamento” no combate à fraude, 

ao desviar trabalhadores da inspec-

ção tributária para reforçar os aten-

dimentos ao público através do Por-

tal das Finanças e da linha telefóni-

ca. O executivo contesta. 

A posição do sindicato surge em 

reacção a uma entrevista à Lusa do 

subdirector-geral da Autoridade Tri-

butária e Aduaneira (AT) responsável 

Trabalhadores do fisco vêem “relaxamento”  
no combate à economia paralela, Governo rejeita

pela relação com os contribuintes, 

Nuno Félix, na qual salienta o esforço 

feito pelo sco no atendimento à dis-

tância durante a pandemia por causa 

das limitações nas idas presenciais 

aos serviços de nanças. 

Nessa entrevista, o subdirector-ge-

ral destaca que, nos primeiros seis 

meses deste ano, o sco respondeu, 

através do e-balcão, a mais de 700 mil 

questões, um aumento na ordem dos 

250% em relação ao semestre idênti-

co de 2019, antes da pandemia. 

Num comunicado, o STI “congra-

tula-se com o reconhecimento”, mas 

vê “um problema”, o de que os resul-

tados “são conseguidos numa orga-

nização com cada vez menos traba-

lhadores, com uma média de idades 

de 57 anos e retirando recursos da 

inspecção”. Para o sindicato, é neces-

sário de nir uma outra orientação 

estratégica, para apostar em acções 

de scalização, porque, receia, “a 

falta de presença da AT no terreno 

apenas potencia o crescimento da 

economia paralela”. O sindicato assa-

ca responsabilidades ao executivo: 

“Sabemos que este relaxamento agra-

da a uma grande parte da população 

e a pergunta que fazemos é se isto é 

estratégico e feito de forma conscien-

te por parte do Governo.” 

“Sabemos que é mais popular colo-

car a AT a trabalhar maioritariamen-

te no apoio ao contribuinte. É fre-

quente os gabinetes de advogados e 

outros agentes privados usarem os 

serviços da AT para aprender e resol-

ver questões de scalidade, e depois 

cobrarem aos seus clientes. É de fac-

to fundamental que os cidadãos com-

preendam que não têm de pagar para 

serem esclarecidos sobre as suas 

obrigações tributárias e aduaneiras. 

Estamos cá para isso e abraçamos 

essa missão com enorme gosto e pro-

ssionalismo e é também para nós 

mais simpático actuar no apoio ao 

cumprimento voluntário do que na 

scalização e prevenção do incum-

primento”, ressalva. Mas se o sco 

não se centrar no combate à fraude 

e à evasão, entende, “nunca estará a 

defender os cidadãos e o Estado”. 

Fisco está na 
alçada do 
secretário de 
Estado dos 
Assuntos Fiscais, 
Mendonça 
Mendes

Confrontado pelo PÚBLICO, o 

Ministério das Finanças rejeita ter 

diminuído de prioridade o combate 

à evasão. “[A pandemia teve] re exo 

no atendimento ao público — cuja 

prioridade se compreende num 

momento de especial vulnerabilida-

de que empresas e particulares pas-

sam, bem como nos métodos de 

trabalho, incluindo as actividades de 

inspecção — cujas acções tiveram, 

naturalmente, de ser adaptadas em 

função da situação de saúde pública 

— e que fez diminuir as acções de 

carácter preventivo com maior visi-

bilidade. Mas, em momento algum, 

se diminui a actividade de combate 

à fraude e evasão scal e aduaneiras, 

cuja prioridade é e continua a ser 

xada pelo Governo à autoridade 

tributária”, reagiu o ministério.
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Escrever 
Direito

Advogado. Escreve à sexta-feira

O silêncio das sindicalistas

Joana foi despedida 
após ter denunciado 
vários casos de infecção 
por covid-19 na empresa 
onde trabalhava — e, 
acrescento eu, por ter 
sido dirigente sindical

Francisco Teixeira da Mota

A
 Joana era trabalhadora na 

empresa Gota Amarga desde 

1995 e dirigente sindical do CESP 

— Sindicato dos Trabalhadores 

do Comércio, Escritórios e 

Serviços de Portugal. 

Em Julho de 2020, em três momentos 

distintos (17/06/2020, 18/06/2020 e 

20/06/2020) e perante órgãos de 

comunicação social diferentes, a Joana 

afirmou que 50% das lojas da Gota Amarga de 

Lisboa tinham trabalhadores infectados ou de 

quarentena. Em tribunal provou-se que 

existiam 40 lojas Gota Amarga em Lisboa, 17 

das quais tinham trabalhadores infectados. 

Em 14 delas existia apenas um infectado. 

A Joana relatou, ainda, que tinham sido 

feitos exames apenas numa loja, existindo 17 

contaminados e que não se faziam testes. Em 

julgamento provou-se que na referida loja 

havia 11 trabalhadores positivos. A loja cou 

em quarentena. Joana declarou também que 

os trabalhadores tinham tido de assinar um 

das correspondentes funções, admitindo 

eventuais exageros”, acrescentaram que “tal 

não legitimava a trabalhadora a propalar 

factos falsos — não meras opiniões ou 

reivindicações — através de meios de 

comunicação social” e, assim, con rmaram a 

licitude do despedimento da Joana. 

Houve, no entanto, um louvável voto de 

vencida, da juíza desembargadora Manuela 

Bento Fialho, que, entendendo que o 

despedimento tinha sido ilícito, escreveu:  

“Podemos concluir que nem todas as 

declarações proferidas corresponderam à 

verdade. Mas andaram lá muito perto, pois 

efetivamente o número de lojas com 

contaminados era de cerca de 50%. E, 

sobretudo, resultaram de dados 

disponibilizados pelo próprio sindicato. Não 

foram uma invenção” da Joana e, tendo esta 

actuado “em sintonia com as informações de 

que dispunha o sindicato, e sendo sua 

representante, parece-me que cumpria o papel 

que cabe às estruturas sindicais — denunciar, 

alertar, exigir. Ainda que exagerando. Algo 

próprio da luta sindical”. Não se justi cava, 

assim, que fosse punida com o despedimento, 

“porquanto, neste caminho, dificilmente 

alguém quererá assumir as funções que a 

mesma exerceu”. Acrescento eu: a Joana foi, 

sem margem para dúvidas, punida por ter 

sido dirigente sindical.

documento em como não contavam a 

situação. Em julgamento provou-se que 

nenhum responsável tinha dado a assinar 

qualquer documento desse tipo. Porém, um 

outro dirigente sindical relatou essa situação, 

tendo o próprio sindicato emitido um 

comunicado que disso dava conta. 

Para além disto, provou-se que nas 17 lojas 

com infectados, tanto os trabalhadores, como 

os contactos, não cavam a trabalhar. Se o SNS 

con rmava a suspeita, os trabalhadores iam 

para área de isolamento, sendo retirados da 

loja os que os tinham contactado 

directamente e colocados em quarentena. 

A Joana acusou, ainda, publicamente a Gota 

Amarga da falta de testagem e de não 

colocação dos trabalhadores em isolamento. 

Em julgamento provou-se que as suas 

declarações eram resultado de decisão do 

sindicato com base nas informações que tinha 

recolhido, sendo certo que tinha havido 

testagem e cumprimento das normas do SNS. 

Provou-se, ainda, que as declarações 

prestadas pela Joana tinham sido antecedidas 

de um comunicado emitido pelo CESP sobre a 

pandemia covid-19, no qual era referido que 

tinham tido conhecimento que em diversas 

lojas da Gota Amarga em Lisboa se estava a 

veri car um grande aumento do número de 

trabalhadores infectados. 

Joana foi despedida pela Gota Amarga, 

alegando justa causa por a trabalhadora ter 

proferido publicamente a rmações que eram 

falsas e punham em causa o bom nome da 

entidade patronal. Joana dirigiu-se ao tribunal 

pedindo que o seu despedimento fosse 

considerado ilícito e, em consequência, a Gota 

Amarga condenada a reintegrá-la e a pagar-lhe 

todos os vencimentos que tinha deixado de 

receber. Mas não teve sorte — nem no tribunal 

da primeira instância nem no Tribunal da 

Relação de Lisboa lhe deram razão; neste, os 

juízes desembargadores António José Alves 

Duarte e Maria José Costa Pinto, no passado 

dia 30 de Junho, embora a rmando aceitar 

que “a liberdade de expressão e o direito de 

crítica terão uma latitude maior quando está 

em causa um representante eleito dos 

trabalhadores, em ordem a permitir o exercício 
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O grupo suíço The Fischer 
Connectors iniciou esta semana a 
construção de uma nova unidade 
de produção de conectores e ca-
belagem técnica em Amarante. A 
nova fábrica, localizada na União 
das Freguesias de Aboadela, San-
che e Várzea, começou  a ser cons-
truída pela dst, sa.

“Este investimento é extrema-
mente importante para Amarante. 
É um excelente indicador, e pode 
provocar um efeito de ‘arrastamen-
to’. Vem acrescentar valor e fixar 
pessoas”, afirmou José Luís Gaspar 
na cerimónia de lançamento da 
primeira pedra da empreitada em 
Aboadela onde foi anunciado pela 
equipa da empresa que, no final 
das três fases, serão criados 400 
postos de trabalho. 

O presidente da Câmara de Ama-
rante referiu que “a vinda da Fischer 
Connectors para o nosso território 
faz parte de um processo, pensado, 
amadurecido e devidamente en-
quadrado na sua estratégia de cres-
cimento. Além disso, faz parte de 
um plano que traçámos, desde logo, 
com a constituição da InvestAma-
rante, e para o qual nos temos vin-
do a preparar, para nos tornarmos 
competitivos na atração de investi-
mento e novas indústrias”.

Na presença de Jonathan Bros-
sard, CEO do Grupo Fischer 
Connectors, do CFO Cyrill Schu-
ler, do COO Emmanuel Rapin e 
do arquiteto Alexandre Burmester, 
o presidente da Câmara de Ama-
rante José Luís Gaspar, referiu que 
“o sucesso de qualquer projeto em-
presarial tem sempre um caminho 
longo, árduo e cheio de desafios” 
e garantiu que “o Município será 
sempre um parceiro efetivo em 
todas as batalhas que a Fischer 
Connectors tiver para travar, assim 
como os demais agentes empresa-
riais do território ou que aqui pen-
sem instalar-se”.

Ponto de viragem 
na estratégia da empresa

Da parte do grupo suíço The 
Fischer Connectors é referido que 
“o investimento em Portugal/Ama-
rante é um ponto de viragem na 
estratégia da empresa” e que a esco-
lha de Amarante tem como obje-
tivo “aumentar a competitividade, 
proatividade e capacidade de res-
posta a nível global”: “A escolha da 
localização em Amarante baseou-se 
numa avaliação profunda e abran-
gente, com o apoio da AICEP, e 
teve por base o histórico industrial 
da região, base de custos, ambiente 

de trabalho, fatores culturais e dis-
ponibilidade de talentos.”

A administradora executiva da 
AICEP, Francisca Guedes de Oli-
veira, fez saber que esta é “uma 
oportunidade de emprego, rique-
za e dinamização para a região” e 

agradeceu o voto de confiança da 
Fischer Connectors ao longo de 
todo o processo. 

No final da cerimónia, os inter-
venientes assinaram o contrato que 
foi colocado numa cápsula do tem-
po, depositado no terreno da obra. 

EMPRESA DE ORIGEM SUÍÇA CRIA 400 POSTOS DE TRABALHO NO INTERIOR

The Fischer Connectors 
investe em Amarante

Na primeira fase, a área fabril e administrativa conta com 150 pessoas (Jona-
than Brossard ao centro).
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A “Agenda do Trabalho 
Digno e Valorização dos 
Jovens no Mercado de 
Trabalho” apresenta-se como 
um documento ambicioso 
do Governo, contemplando 
64 medidas apresentadas aos 
parceiros sociais na passada 
sexta-feira. Os sindicatos apoiam 
as medidas mas querem mais, as 
associações patronais temem que 
a flexibilade laboral esteja em 
risco, apontando para violações 
nas normas laborais da OIT e da 
União Europeia.
VIRGÍLIO FERREIRA
virgilio@vidaeconomica.pt

A “Agenda do Trabalho” contempla 64 
medidas, distribuídas por 15 áreas de atua-
ção. Entre essas áreas está o combate ao re-
curso abusivo ao trabalho temporário. Uma 
das medidas que está em cima da mesa é o 
reforço das regras sobre sucessão de contra-
tos de utilização, de forma a impedir a cele-
bração de novos contratos de utilização com 
sociedades em relação de domínio ou grupo, 
ou que mantenha estruturas organizativas 
comuns com as do empregador (situação 
que o Governo classifica como “fraude”). 
Outra é obrigar à contratação sem termo 
por parte da empresa utilizadora que cele-
bra contrato de utilização com empresa de 
trabalho temporário (ETT) não licenciada. 
Sempre que o trabalhar seja cedido ao abrigo 
de sucessivos contratos com diferentes utili-
zadores, estabelece-se a obrigatoriedade de a 
ETT celebrar contrato por tempo indeter-
minado com esse trabalhador. Quer ainda 
o Governo tornar mais rigorosas as regras 
para renovação dos contratos de trabalho 
temporário, aproximando-as dos contratos 
a termo.

CCP não quer proibição cega 
da sucessão de contratos

A CCP – Confederação do Comércio e 
Serviços de Portugal considera que a “Agen-
da do Trabalho” é um documento que segue 
“a técnica da execração do trabalho tempo-
rário, esquecendo, nomeadamente, as obri-
gações que Portugal aceitou assumir, no-
meadamente a ratificação da convenção nº 
181 da OIT, onde se reconhece o papel que 
as agências privadas de emprego podem de-
sempenhar no bom funcionamento do mer-
cado de trabalho, e a Directiva 2008/104/
CE que, na mesma linha, reconhece o papel 
do trabalho temporário na resposta às neces-
sidades de flexibilidade das empresas, mas, 
não menos importante, o contributo do tra-
balho temporário para a criação de emprego 
e para facilitar a conciliação entre a vida pes-
soal e profissional”. 

“Proibir cegamente a sucessão de contra-
tos, ainda que estes tenham fundamentos le-
gítimos, é insensato e injustificado”, afirma 
a CCP.

“Penalizar a empresa utilizadora pela irre-
gularidade do licenciamento da empresa de 
trabalho temporário cocontratante é sub-
verter os princípios em que deve assentar a 
fiscalização do trabalho e da economia. Não 

é sobre uma empresa privada, não especia-
lista no ramo, que deve impender o ónus da 
fiscalização das empresas de trabalho tempo-
rário.”

“A solução de permitir ao trabalhador 
optar por se vincular à empresa de trabalho 
temporário não licenciada é facultar-lhe o 
vínculo a uma empresa que funciona à mar-
gem da lei, o que é ademais incompreensí-
vel”, acrescenta.

“Impor a contratação sem termo dos 
trabalhadores temporários a empresas de 
trabalho temporário é, mais uma vez, uma 
solução só aparente e revela um desconheci-
mento das caracte-
rísticas próprias do 
sector do trabalho 
temporário em que 
as necessidades de 
recursos humanos 
das ETT têm como 
matriz a volatilida-
de das qualificações 
profissionais reque-
ridas, bem como 
a instabilidade das 
necessidades quan-
titativas das empresas utilizadoras. Tal medi-
da será ainda insustentável do ponto de vista 
financeiro. A liberdade de iniciativa privada, 
consagrada na Constituição, e a liberdade 
contratual, que vigora em todo o direito 
privado, são incompatíveis com a imposição 
da celebração de contratos a empresas pri-
vadas.”

“Por outro lado, não resulta transparente 
que empregar sucessivamente o trabalhador 
com contratos de utilização deva, em vez de 
ser saudado pela ocupação de mão de obra e 
incremento de rendimento do trabalho que 
representa, ser penalizado com uma contra-
tação permanente que não serve os interesses 
de nenhum dos envolvidos e está condenada 
a não subsistir por desnecessária”, conclui a 
CCP.

“Agenda do Trabalho” penaliza 
competitividade

A CIP entende que “as propostas do Go-
verno visam introduzir maiores restrições 
ao trabalho temporário, mas também à 
contratação a termo, como forma de ‘com-
bater a precariedade’”.

Assim, na perspetiva da CIP, “a resposta à 
precariedade tem de passar, antes, por me-

didas que tornem mais atrativa a contra-
tação pelas empresas, proporcionando um 
quadro legal suficientemente claro e flexível 
que lhes permita o ajustamento do seu qua-
dro de pessoal em situações de redução de 
atividade”.

“O Governo parece não ter em conta ve-
tores fundamentais do funcionamento da 
nossa economia, inserida no mercado glo-
bal, onde as empresas se encontram sujeitas 
a forte concorrência internacional.”

“É necessário ter presente que a diversifi-
cação das formas de contratação é essencial 
para o bom funcionamento do mercado de 

trabalho”. Além 
disso, “a legislação 
laboral portuguesa 
está longe, muito 
longe, de se consi-
derar flexível, como 
é sublinhado por di-
versas entidades in-
ternacionais (como 
a OCDE e o FMI, 
que relevam o ele-
vado nível do nosso 
‘Índice de Proteção 

Laboral (EPL)’) e europeias, de entre as quais 
se destaca a Comissão Europeia.”

“Acresce que o dito ‘recurso abusivo’ ao 
trabalho temporário invocado pelo Gover-
no não tem, de acordo com os relatórios da 
ação inspetiva da ACT, verdadeira aderên-
cia ao que se passa ‘no terreno’, fundando-se 
em meras perceções sem correspondência à 
realidade.”

“Assim, é entendimento desta Confede-
ração que qualquer alteração ao regime do 
trabalho temporário e ao da contratação 
a termo é, neste momento, precipitada 
e contrária à estratégia de promoção da 
competitividade das empresas e da manu-
tenção e criação de emprego.”

 
UGT deseja indicação legal 
das disposições

A UGT considera que a “Agenda do Tra-
balho” é um documento que congrega algu-
mas das propostas e discussões já realizadas 
em momentos anteriores (em matéria da 
conciliação entre as vidas pessoal, familiar e 
profissional) e integra propostas que a UGT 
foi apresentando ao longo dos anos em vá-
rias matérias (na conciliação e cuidadores in-
formais, no reforço da intervenção da ACT, 

no combate ao trabalho informal, na limi-
tação do trabalho temporário e na própria 
negociação coletiva).

Numa avaliação na generalidade, esta orga-
nização sindical entende que, “não obstante 
as deficiências e fragilidades do documento, 
o mesmo constitui um importante pontapé 
de saída para uma discussão mais imediata de 
algumas questões que merecem uma resposta 
mais urgente e para uma discussão, de carácter 
mais estruturante e associada nomeadamente 
aos desafios do futuro do trabalho ‘latu sensu’, 
que se lhe deverá seguir e marcar a agenda da 
concertação social no médio prazo”.

“Face a um documento que oscila entre 
propostas de carácter pouco além do pro-
gramático e outras que parecem ter subja-
cente uma clara alteração de regimes legais, 
teria sido pertinente – sobretudo para estas 
últimas – indicar desde já (e esperamos que 
seja feito a breve trecho) as disposições legais 
(muitas vezes múltiplas e associadas) que se 
pretendem alterar e o sentido exacto dessa 
mesma alteração. Tal afastaria possíveis dú-
vidas e abreviaria porventura as discussões 
vindouras”, acrescenta a UGT.

Partindo do pressuposto de que “a cada 
posto de trabalho permanente deve corres-
ponder um vínculo permanente”, a UGT 
defende que “a responsabilidade perante o 
trabalhador temporário deverá ser do bene-
ficiário da atividade”, rejeitando “soluções 
que remetam para a individualização de op-
ções por parte do trabalhador”.

CGTP totalmente contra o trabalho 
temporário

Na perspetiva da CGTP, “as propostas 
[da Agenda do Trabalho] são, em geral, 
positivas quando consideradas em rela-
ção ao regime atual, mas não combatem o 
problema de fundo, que é o da desnecessi-
dade do recurso ao trabalho temporário na 
maioria dos casos e, consequentemente, do 
recurso a empresas de trabalho temporário”. 
“Aliás, até vem de alguma forma legitimar 
esta intermediação, ao pretender que a rela-
ção de trabalho, em caso de contratos suces-
sivos, seja reconhecida em relação à empresa 
de trabalho temporário, ao invés de o traba-
lhador ser integrado na empresa utilizadora.”

Por isso, “a CGTP-IN não pode estar 
contente com a proposta, considerando-a 
insuficiente e atuando apenas na superfície 
do problema”.

Governo aperta cerco 
ao trabalho temporário

As novas medidas para o setor do trabalho temporário estão a dividir sindicatos e associações patronais.

Governo quer tornar mais 
rigorosas as regras para 
renovação dos contratos 
de trabalho temporário, 

aproximando-as dos 
contratos a termo
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“Muitas das propostas da 
‘Agenda do Trabalho Digno 
e Valorização dos Jovens no 
mercado de trabalho’ podem 
ser prejudiciais às empresas de 
trabalho temporário, no sentido 
de limitarem a atividade das 
mesmas.
Segundo o mesmo responsável, 
“as medidas do documento 
não estão em linha com 
o enquadramento legal 
internacional, nomeadamente 
a Convenção n.º 181 da 
Organização Internacional 
do Trabalho e a Diretiva 
2008/104/CE da União 
Europeia”.
E caso o regime avance tal 
como está, a viabilidade de mais 
de 270 empresas de trabalho 
temporário fica em risco.
VIRGÍLIO FERREIRA
virgilio@vidaeconomica.pt

Vida Económica – Que comentário 
tem a APESPE sobre esta “Agenda do 
Trabalho” do Governo?

Afonso Carvalho - A APESPE-RH con-
sidera que muitas das propostas da “Agenda 
do Trabalho Digno e Valorização dos Jo-
vens no mercado de trabalho” podem ser 
prejudiciais às empresas de trabalho tempo-
rário, no sentido de limitarem a atividade 
das mesmas. A Lei já acautela a generalida-
de das realidades descritas no documento 
apresentado pelo Governo, que acaba por 
não apresentar nenhuma medida concreta 
no sentido de estabelecer ou reforçar a for-
mação e a requalificação de jovens e traba-
lhadores em geral.

As medidas do documento não estão em 
linha tem com o enquadramento legal in-
ternacional, nomeadamente a Convenção 
n.º 181 da Organização Internacional do 
Trabalho e a Diretiva 2008/104/CE da 
União Europeia, que preveem a proteção 
dos trabalhadores, mas também reconhe-
cem a grande importância que as agências 
de emprego privadas desempenham na eco-
nomia. 

Ainda assim, algumas das propostas ge-
rais do documento do Gsentido de regular 
e dar transparência ao funcionamento do 
setor e ser mais exigente com os operado-
res, ou desincentivar de modo transversal o 
recurso injustificado ao trabalho não per-
manente. Muitas delas estão em linha com 
o documento que a própria APESPE-RH 
apresentou recentemente ao Governo, com 
sete medidas que focam os atuais desafios 
do mercado de trabalho, o M7.

VE – Caso o regime avance tal como 
está, que se antevê para o futuro do se-
tor do trabalho temporário em Portugal?

AC - Caso o regime avance como está, 
tal vai colocar em risco a viabilidade e a 
continuidade das empresas de trabalho 
temporário em Portugal, muitas das quais 
poderão deixar de existir, por ficarem, nesse 
cenário, sujeitas a aumento significativo da 

carga fiscal e dos custos administrativos e de 
um enquadramento que não é compatível 
com a própria essência do setor de trabalho 
temporário.

Portugal já é, de acordo com a World 
Employment Confederation, um dos países 
a nível mundial com menos percentagem 
de trabalhadores temporários no total da 
população ativa. Este é um setor que garan-
te centenas de milhares de empregos e que 
é determinante para integrar trabalhadores 
no mercado de trabalho. É importante que 
o Governo reconheça que as empresas de 
trabalho temporário são importantes agen-
tes económicos e que é necessário estimular 
o setor, tal como acontece em países alta-
mente desenvolvidos e com taxas mais bai-
xas de desemprego. 

Colocações de trabalho temporário 
ascenderam a 30 650 
no mês de junho 

VE – Quantas empresas e quantos 
empregos estão envolvidos no trabalho 
temporário e qual tem sido a tendência 
da utilização desta forma de trabalho 
nos últimos tempos?

AC - De acordo com o último Baróme-
tro do Trabalho Temporário, elaborado pela 
APESPE-RH - Associação Portuguesa das 
Empresas do Sector Privado de Emprego e 
de Recursos Humanos e o ISCTE (Institu-
to Universitário de Lisboa), o número total 
de colocações de trabalho temporário no 
mês de junho de 2021 foi de 30 650.

Existem cerca de 270 empresas com al-
vará emitido pelo IEFP e a APESPE-RH 
representa apenas algumas, apesar de esti-
marmos que serão mais de 70%-80% do 
mercado.

No geral os barómetros permitem cons-
tatar que o nível de contratos de trabalho 

temporário reduziu drasticamente entre 
2019 e 2021. Verifica-se, desde o início 
deste ano, uma recuperação, no entanto a 
comparação é feita com base nos períodos 
homólogos de 2020, já durante a pande-
mia, quando o índice de TT estava muito 
mais baixo, de forma que as colocações es-
tão abaixo das verificadas num período pré-
-pandemia.

VE – Acha que a obrigatoriedade de 
celebração de contratos por tempo in-
determinado é viável para as empresas 
de TT?

AC - Não é uma proposta viável, pois as 
necessidades das ETT dependem e são di-
mensionadas pelas necessidades das empre-
sas utilizadoras, as quais são muito variáveis 
não apenas em termos quantitativos, mas 
também em termos de qualificações profis-
sionais requeridas pelos utilizadores. 

O atual regime da Sucessão Contratual já 
é suficiente para acautelar eventuais abusos 
na cedência de trabalhadores temporários. 
Por outro lado, tem de se distinguir uma 
sucessão (ilícita) de contratos de utilização 
de trabalho temporário da cedência suces-
siva de um trabalhador temporário a di-
versos utilizadores de trabalho temporário. 
Este facto, por si só, não é ilícito, acabando 
inclusive por revelar a empregabilidade do 
Trabalhador Temporário e a capacidade da 
Empresa de Trabalho Temporário de cor-
responder e de dar execução a essa empre-
gabilidade. 

Da mesma forma, outras medidas são 
também inviáveis, como a aproximação das 
regras do trabalho temporário às do con-
trato de trabalho a termo, que não tem em 
conta as necessidades de flexibilidade do 
mercado de trabalho e de criação de empre-
go que é suposto serem potenciadas pelas 
ETT; ou o eventual estabelecimento de 

percentagens de trabalhadores com “víncu-
los mais estáveis” em empresas de trabalho 
temporário, que é potencialmente incons-
titucional, por não existir para as restantes 
empresas e por violar o Princípio da Inicia-
tiva Privada e da Igualdade.

VE – Que ajustes propõe que se fa-
çam?

AC - Mais do que um aumento de limita-
ções ou proibições, considera-se que o gran-
de impulso a um trabalho digno passará 
pelo aumento da fiscalização e por medidas 
positivas como o incentivo à contratação 
sem termo, não afetando a livre iniciativa 
e outras formas de organização do trabalho. 
Por exemplo, através das seguintes formas:

- Reforço dos incentivos à manutenção 
de contratos sem termo (e não a proibição 
de contratos a termo ou temporários), po-
dendo esses incentivos assumir a forma de 
redução de TSU a cargo das empresas, sen-
do essa redução tão mais acentuada quanto 
maior for a percentagem de contratos de 
trabalho sem termo e/ou pela redução dos 
impostos a pagar pelas empresas, sendo 
essa redução progressivamente crescente 
tendo em conta a percentagem de contra-
tos de trabalho sem termo;

- Reforço das possibilidades de as em-
presas poderem, de forma expedita e com 
custos controlados, adequarem os recursos 
humanos às efetivas necessidades de traba-
lho

- Reforço de medidas de apoio à contra-
tação sem termo pós-estágios profissionais.

AFONSO CARVALHO, PRESIDENTE DA APESPE-RH, CONSIDERA

“Agenda do Trabalho” ameaça viabilidade 
das empresas de trabalho temporário

“O número total 
de colocações de trabalho 
temporário no mês de junho 
de 2021 foi de 30 650”

“Caso o regime avance como está, tal vai colocar em risco a viabilidade e a continuidade das em-
presas de trabalho temporário em Portugal”, afirma Afonso Carvalho

“O Estado deve 
focar-se 

na fiscalização”
“O aumento da fiscalização é uma das 
medidas com as quais concordamos, 
em conjunto com a supervisão e as 
sanções ao incumprimento da lei. O 
Estado deve focar-se nesta fiscalização, 
assim como em medidas positivas de 
incentivo à contratação sem termo, sem 
afetar a livre iniciativa e outras formas 
de organização do trabalho; no reforço da 
capacidade inspetiva da ACT e demais 
autoridades; na aposta nas formações 
e no estabelecimento de medidas mais 
rigorosas para a criação de uma empresa 
de TT”, afirma Afonso Carvalho.
O Livro Verde Sobre o Futuro do 
Trabalho, que esteve sob consulta 
pública e no qual se baseia a “Agenda 
do Trabalho Digno”, contou com 
contribuições diretas da APESPE-RH em 
vários pontos essenciais. 
“Mantemos a nossa disponibilidade 
para reunir com as autoridades 
competentes” e “manteremos sempre 
a nossa postura construtiva e factual 
relativamente às medidas que estejam a 
ser equacionadas”, conclui o presidente 
da APESPE-RH.
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Trabalhadores 
bancários podem 
realizar greve 
conjunta ainda 
este mês

Os sete sindicatos do setor bancário – 
SNQTB, Mais Sindicato, SBN, SIB, SBC, 
STEC e SinTAF – estiveram esta semana 
reunidos e fizeram uma análise sobre os te-
mas que afetam os trabalhadores bancários 
e, em particular, sobre as situações espe-
cíficas do Banco Santander Totta (BST), 
Banco Comercial Português (BCP), Cai-
xa Geral de Depósitos, Montepio Geral e 
Parvalorem. 

Os seis sindicatos decidiram solicitar, 
com caráter de urgência, uma reunião às 
comissões executivas do BCP e BST, tendo 
como pano de fundo os processos de reestru-
turação em curso. SNQTB, Mais Sindicato, 
SBN, SIB, SBC e SinTAF (com a solidarie-
dade do STEC) vão exigir o fim imediato de 
qualquer intenção de despedimento coletivo 
ou de figuras análogas. Se esta exigência não 
for atendida, estes sindicatos irão declarar 
uma greve conjunta, a realizar ainda no 
corrente mês de setembro.
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